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TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS COMUNS.

Divisão de Manut. de Estradas Vicinais.
000001

1. OBJETO:
1.1. Aquisição de estabilizante e impermeabilizante de solo com finalidade de utilização
de base para manutenção de 2,17 km da estrada Cruzeiro incluso acompanhamento
técnico com engenheiro e laboratório, conforme convênio n° 4500057495 firmado com a
Itaipu Binacional.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:
2.1. Em consonância com as políticas públicas do município de Ubiratd, a Secretaria de
Viação e Serviços Rurais, de forma racional, observando as peculiaridades e demandas
de cada departamento e setor instalado no município, procura da melhor maneira
possível aos seus limitados recursos buscar incessantemente, a eficácia e a eficiência de
suas ações. 0 fornecimento de estabilizante e impermeabilizante de solo com a finalidade

4 de utilização na adequação da base para pavimentação asfáltica deve-se A necessidade de
promover e manter a boa qualidade e funcionamento dos serviços prestados. A
contratação que se pretende justifica-se pelo fato de que conforme testes realizados, o
produto que ora se pretende adquirir foi o que melhor se adaptou ao tipo de solo do
município, o qual visa servir para pavimentações futuras e para total atendimento dos
convênios que o município vem realizando com a ITAIPU BINACIONAL. Segundo a
própria engenharia técnica do município, tal produto de todos os apresentados é o que
possui melhor aplicabilidade. Assim sendo, e pelo fato do município de Ubiratã ser um
município eminentemente agrícola, com o escoamento da produção dependendo de uma
boa adequação de estradas rurais, faz-se necessária tal contratação..
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3. DETALHAMENTO DO OBJETO E VALORES DE REFERÊNCIA
3.1. Com base no estudo elaborado pela secretaria, a descrição do objeto e os valores

obtidos através da cotação de pregos são os que seguem.

Código
LC

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total

37774 1 1 73245 - Estabilizante e
impermeabilizante químico
sólido concentrado para
aumento do suporte de base de
pavimentação asfáltica. Incluso
acompanhamento técnico.

130.000 KG 0,82 106.600,00

3.2. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 106.600,00 O.
3.3. Para definição do valor de referência, foram utilizados 3 orçamentos, conforme

constante em anexo. A metodologia utilizada para definição do valor de referência foi:

menor valor.

4. REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. 0 objeto será executado de maneira integral.



4.2. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: 
Secretaria de Viação e

Serviços Rurais: Av: João Medeiros, s/n° - Ao Lado do Lar dos 
Velhinhos.

000002
5. PRAZOS
5.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da 

assinatura do contrato sera de: 2

dias úteis.
5.2. 0 prazo para entrega do objeto a contar da emissão 

da Ordem de Compras sera

de: 10 dias úteis.

5.3. 0 prazo de vigência da contratação sera de: 12 
meses.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1. 0 Pagamento sera efetuado: 0 pagamento ocorrerá 
no prazo de até trinta dias

contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal do 
Contrato.

7. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA 
EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A fim de atendimento da legislação vigente, 
deverá ser exigida em edital a

apresentação dos documentos abaixo relacionados:

di A) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA)

‘11. ou no Conselho Regional de Química (CRQ);

I - Na data prevista para entrega da proposta, os 
responsáveis técnicos e/ou membros

da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 
ao quadro permanente da

empresa licitante, entendendo-se como tal, para fins deste 
certame as opções:

a) No caso sócio (o administrador ou diretor), comprovar seu vinculo por

intermediário de contrato social/ estatuto social;

b) 0 empregado devidamente registrado ern carteira de 
trabalho e previdência social;

c) 0 prestador de serviços com contrato escrito firmado 
com o licitante;

d) Declaração de vinculação contratual futura, caso o 
licitante sagre o vencedor desta

licitação;
e) No caso do nome do profissional constar no registro da 

licitante junto ao CREA ou

CRQ.
f) Licença de operação da empresa.

7.2. Além das previamente definidas na Instrução 
Normativa SALC 002/2019.
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8. COMPROVAÇÃO DE RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS

8.1. Para atendimento das obrigações previstas no 
presente Termo de Referência,

indicamos a despesa abaixo descrita, extraída da relação de 
despesas da Secretaria.

Orgão Despesa

0902 11356

Categoria
339030990100

Descrição

Materiais diversos para consumo

Fonte Valor
106.600,00

8.2. Condiciona-se a utilização da despesa a aprovação da 
mesma pela Secretaria de

Finanças.

9. INDICAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DA 
CONTRATAÇÃO

9.1. Caberá a gestão do contrato ao servidor: Nilson Messa.

9.2. Caberá a fiscalização do contrato ao servidor: Clayton 
Correa de Almeida.

9.2.1. Sera suplente do Fiscal do Contrato o servidor: Altair 
Sgarbi.

10.1. Não sera necessária a apresentação de ‘Imostras.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS
111deralu0
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11.1. Constam em anexo os orçamentos obtidos durante a fase de composição dos

preços de referência.

12. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

12.1 A empresa contratada deverá apresentar análise do solo referente ao trecho em

que sera executada a obra, composta dos seguintes dados:

a) Ensaio de granulometria do solo;
b) Ensaio de limite de liquidez;

c) Ensaio de limite de plasticidade;

d) Ensaio de densidade do solo;

e) Ensaio de teor de umidade, em laboratório;

f) Índice de expansão do solo;
g) Ensaio de índice de Suporte Califórnia (ISC) da amostra do solo natural;

h) Ensaio de índice de Suporte Califórnia (ISC) da amostra do solo modificado com o

estabilizante e impermeabilizante no proctor intermediário.

12.1.1.1 A empresa contratada deverá apresentar análise do solo para que seja

determinada a quantidade de produto a ser aplicado por metro quadrado, com o

igacritério de atingir o aumento de 100 % do CBR ou ISC em relação ao solo natural.

WTambém as referências para determinar a quantidade de produto a ser aplicado por

metro quadrado: densidade do solo x percentual de produto x a espessura da base,

utilizando os seguintes cálculos:

1 - Densidade do Solo x 3% de estabilizador de solo x 0,20 cm que é a espessura da

base.
a) Solos Argiloso A-7-5 com densidade 1.540 1540x3%x0,20= 9,24 Kg por metro

quadrado.
b) Solos Arenosos A-2-4 de densidade 2.043 2.043x3%x0,20= 12,25 kg por metro

quadrado.

• Nilson Messa
Secretino de WO° e Serviços Rurais

Nil
Szcret io
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Ubiratã, Parana, 05/05/2020.
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONVÊNIO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA PARA
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CONJUNTO DE
ATIVIDADES DE MANEJO INTEGRADO DE
ÁGUA E SOLO (PRATICAS
CONSERVACIONISTAS), SANEAMENTO
AMBIENTAL URBANO E RURAL,
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E
FORTALECIMENTO DA AGROPECUÁRIA
(AQUICULTURA), QUE ENTRE SI CELEBRAM
ITAIPU E MUNICÍPIO DE UBIRATA.

ITAIPU, entidade binacional, constituída nos termos do

Artigo III do Tratado firmado entre a Republica Federativa do Brasil e a República do
Paraguai, em 26 de abril de 1973, com sedes em Brasilia-DF, Brasil, Setor Comercial
Norte (SCN), Quadra 4, Bloco B, Edifício Centro Empresarial yang - Sala 101, CEP
70.714-900 Brasilia, Distrito Federal, e em Assunção, Paraguai, Avenida Espaha, n° 850,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) sob n°00.395.988/0001-35,
com escritório em Foz do Iguaçu - PR, na Av. Silvio Américo Sasdelli, n° 800, Vila A,
sendo a Usina Hidrelétrica de Itaipu localizada na Avenida Tancredo Neves, n° 6731,
Foz do Iguaçu - PR, neste ato representada por seu Diretor Financeiro Executivo,
ANATALICIO RISDEN JUNIOR, e por seu Diretor Financeiro, FABIAN DOMÍNGUEZ, que ao
final assinam;

e, na qualidade de CONVENIADA, o MUNICÍPIO DE UBIRATA
- PR, pessoa jurídica de direito público, integrante do Estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF: 76.950.096/0001-10, com sede na Rua Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - CEP:
85.440-000, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO, neste ato
representado por seu PREFEITO HAROLDO FERNANDES DUARTE;

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente
CONVÊNIO, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:

CAPÍTULO I
DO OBJETO DO CONVÊNIO

CLAUSULA PRIMEIRA - 0 presente CONVÊNIO tem por finalidade a cooperação da
ITAIPU e da CONVENIADA para desenvolvimento conjunto do projeto denominado
"implementação de um conjunto de atividades de manejo integrado de água e solo
(práticas conservacionistas), saneamento ambiental urbano e rural, conservação da
biodiversidade e fortalecimento da agropecuária (aquicultura)", de acordo com o Plano
de Trabalho - Anexo I.

CAPÍTULO II
DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONVÊNIO

JDA.JD
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CLÁUSULA SEGUNDA - Este CONVÊNIO rege-se pelas cláusulas nele contidas e pelo
Plano de Trabalho - Anexo I que, rubricado pelas partes, integra o presente
instrumento.

Parágrafo único - Em caso de divergência entre o previsto neste CONVÊNIO e no seu
Anexo, prevalecerá sempre o estabelecido neste CONVÊNIO.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DO CONVÊNIO

CLÁUSULA TERCEIRA - Cada participe informará o nome e o cargo do gestor do
presente CONVÊNIO, mediante correspondência formal enviada em até 10 (dez) dias
úteis após a celebração do presente instrumento, os quais terão responsabilidades
individuais, conjuntas e solidárias pela escorreita execução do Convênio.

Parágrafo primeiro - O gestor da CONVENIADA deverá acompanhar a implementação,
execução e acompanhamento das atividades descritas no CONVÊNIO e respectivo Plano
de Trabalho.

Parágrafo segundo- O gestor da ITAIPU será responsável pelo acompanhamento da
execução do CONVÊNIO e a correta aplicação dos recursos, bem como pelas demais
obrigações previstas nas normas internas da ITAIPU.

Parágrafo terceiro - Poderá haver, a qualquer tempo, substituição temporária ou
definitiva do gestor de qualquer um dos participes, bastando a comunicação por
escrito ao outro participe.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

CLÁUSULA QUARTA - Compete à ITAIPU, por meio do seu gestor e seguindo os
procedimentos vigentes na ITAIPU:

a) executar as atividades sob sua responsabilidade de acordo com o Plano de
Trabalho;

h) fornecer as informações necessárias à realização das atividades objeto deste
CONVÊNIO;

c) promover o repasse dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de
Desembolso do Anexo I, observadas as normas legais pertinentes;

d) orientar, coordenar, supervisionar, fiscalizar e analisar a execução do CONVÊNIO;
e) promover e coordenar reuniões periódicas com a CONVENIADA;
f) analisar os relatórios/medições apresentadas pela CONVENIADA sobre a execução

do objeto do CONVÊNIO;
g) analisar a prestação de contas referente aos recursos alocados no CONVÊNIO;

h) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do
objeto deste CONVÊNIO;

i) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das
despesas realizadas com recursos do presente CONVÊNIO pelo prazo de 10 (dez)
anos, contados da data da aprovação por ITAIPU da prestação de contas final; e

JDA.JD
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utilizar de sistemas de informações e geotecnologias para a gestão e
acompanhamento físico e financeiro do convênio de gestão por bacia hidrográfica,
considerando, por exemplo, o planejamento do convênio com o município,
acompanhamento das obras, atas de reuniões e relatórios técnicos entre outros
documentos, integrados em uma base de dados geográfica e temporal que permita
consulta e acesso As atividades realizadas no convênio.

BINACIONAL

CLÁUSULA QUINTA - Compete A CONVENIADA, por meio do seu gestor:

a) garantir os recursos materiais, humanos e financeiros indispensáveis à execução do
CONVÊNIO, conforme definido no plano de trabalho;

h) executar, direta ou indiretamente, as atividades necessárias à consecução do
objeto a que alude este CONVÊNIO, observando os critérios de qualidade técnica,
os prazos e os custos previstos no Plano de Trabalho;

c) respeitar as normas aplicáveis na utilização de recursos financeiros da ITAIPU;
d) prestar contas da totalidade dos gastos envolvendo os recursos financeiros da

ITAIPU e a contrapartida da CONVENIADA;
e) responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária e

tributária, bem como os de natureza securitária, de seu pessoal, próprio ou
terceirizado, designado pela CONVENIADA ou por empresas por ela contratadas
que, a qualquer titulo, exercer atividades relacionadas a este CONVÊNIO, não
sendo transferida à ITAIPU nenhuma responsabilidade a este titulo;

f) responsabilizar-se por prejuízos causados por ela ou pelos seus prepostos a
pessoas ou bens, na execução deste CONVÊNIO e resultantes de atos ou omissões
dolosas ou culposas, tais como negligência, imprudência ou imperícia;

g) refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus para ITAIPU, as
atividades realizadas em desacordo com o Plano de Trabalho;

h) assegurar o acesso e a utilização, pela ITAIPU, dos resultados das atividades objeto
deste CONVENIO;

I) fornecer as informações necessárias à realização das atividades objeto deste
CONVÊNIO;

j) não utilizar os recursos recebidos da ITAIPU em finalidade diversa da estabelecida
neste Instrumento, ainda que em caráter de emergência;

k) propiciar, no local de realização do objeto, os meios e as condições necessárias
para que a ITAIPU possa realizar supervisões;

1) cumprir, na execução do objeto deste CONVENIO, as normas legais e
regulamentares de proteção, preservação e conservação ambiental aplicáveis,
obtendo as necessárias licenças ou autorizações ambientais, ou comprovando,
quando for o caso, a sua dispensa ou inexigibilidade junto ao órgão ambiental
competente;

m) restituir A ITAIPU eventual saldo dos recursos financeiros repassados
CONVENIADA, inclusive aquele proveniente de rendimentos de aplicação
financeira, em virtude da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do CONVÊNIO;

n) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos rio local onde forem

contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das
despesas realizadas com recursos do presente CONVENIO pelo prazo de 10 (dez)
anos, contados da data da aprovação por ITAIPU da prestação de contas final;

o) realizar as despesas para execução do objeto do CONVENIO, expresso no Plano de
Trabalho, dentro da vigência deste Instrumento; e
apresentar relatórios técnicos e financeiros contendo avaliação qualitativa e
quantitativa acerca dos resultados obtidos com a execução do projeto, detalhando

13)

JDA.JD
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a metodologia empregada para a execução das metas previstas no plano de
trabalho, bem como análise do impacto social sobre o público alvo beneficiado e
sobre o problema e/ou demanda que deu origem ao projeto.

CAPÍTULO V
DA FORMA E CONDIÇÕES DO REPASSE DOS RECURSOS FINANCEIROS

CLÁUSULA SEXTA - A ITAIPU efetuará a transferência dos recursos financeiros de sua
responsabilidade de acordo com as regras estabelecidas no item 7 - Plano de Aplicação
de Recursos; a medição das atividades realizadas, e os percentuais e preços máximos
estabelecidos no item 10 - Planilha de Preços e Contrapartidas, constantes no Plano de
Trabalho - Anexo I deste CONVÊNIO.

Parágrafo primeiro - A transferência dos recursos financeiros será efetuada
mensalmente em ate 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de protocolo
na ITAIPU da solicitação de repasse, condicionada 6 apresentação e aprovação da
Prestação de Contas das atividades realizadas no mês e assim sucessivamente até a
Prestação de Contas Final.

Parágrafo segundo - Preferencialmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês
subsequente ao da realização das atividades, a CONVENIADA deverá encaminhar para a
central de protocolo da ITAIPU aos cuidados do gestor da ITAIPU, os seguintes
documentos:

a) correspondência solicitando o repasse dos recursos financeiros relativos A etapa
realizada; e

h) Prestação de Contas conforme previsto no Capitulo VII - "DAS PRESTAÇÕES DE
CONTAS".

CLÁUSULA SÉTIMA - Os recursos financeiros serão repassados 6 CONVENIADA mediante
crédito em conta corrente deste Convênio, aberta em instituição bancária oficial. A
CONVENIADA deverá informar 6 ITAIPU o banco, o número da conta, bem como o
número, o nome e a localização da agência. 0 credito em conta corrente será efetuado
mediante depósito, por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED. 0
comprovante do depósito passará a ser, automaticamente, o recibo de efetivação do
repasse.

Parágrafo primeiro - A liberação dos recursos financeiros será suspensa pelo gestor da
ITAIPU, total ou parcialmente no caso de inadimplemento da CONVENIADA com relação
a qualquer cláusula prevista neste CONVÊNIO.

Parágrafo segundo - A não aprovação das Prestações de Contas pela ITAIPU, por falta
de documentos ou por outros motivos, implicará na suspensão dos repasses dos
recursos solicitados, ate que os problemas sejam sanados.

CAPITULO VI
DO INADIMPLEMENTO

CLÁUSULA OITAVA - São vedadas as despesas porventura realizadas com finalidade
diversa da estabelecida neste Instrumento, especialmente:

JDA.JD
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a) com finalidade diferente ao objeto do Convênio, inclusive em caráter de
emergência;

h) a titulo de taxas de administração, gerência ou similar;
c) relativas a gastos de representação, gratificações, festas e homenagens;
d) efetuadas em data anterior ou posterior à vigência do Convênio;
e) relativas a multas, juros ou correção monetária, resultante do cumprimento de

obrigações fora do prazo;
a empregado da ITAIPU, a qualquer titulo;
de qualquer natureza, a diretor, presidente, dirigente, conselheiro ou
representante legal das CONVENIADAS, de seus respectivos cônjuges, ascendentes
e descendentes, ate o segundo grau de consanguinidade e afinidade, ou, ainda, a
pessoas jurídicas em que esses sejam proprietários, sócios ou exerçam função de
direção;

h) consultoria em percentual superior a 30% (trinta por cento) do valor total do
convênio; e

i) outras vedações previstas nas Instruções de Serviços da ITAIPU.

f)

g)

Parágrafo único - O inadimplemento da CONVENIADA implicará na suspensão de
transferências ou fornecimentos, gerando a obrigação de devolução dos recursos
financeiros ainda não utilizados, com a correção correspondente, e, se for o caso, a
entrega do bem, equipamento ou material fornecido.

CAPITULO VII
DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

CLÁUSULA NONA - A Prestação de Contas é a comprovação de que os recursos
previstos neste Convênio tiveram boa e regular aplicação. Portanto, deve evidenciar
que os recursos foram utilizados de acordo com as atividades previstas neste Convênio,
em atendimento ao que foi planejado e aprovado entre as partes por meio do Plano de
Trabalho.

Parágrafo primeiro - As Prestações de Contas deverão:

a) ser preparadas em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma das vias entregue aos
cuidados do gestor da ITAIPU dentro do prazo estabelecido neste Convênio;

h) ter seus documentos unidos de forma a não permitir o desmembramento acidental
de suas peças;

c) ter suas páginas numeradas sequencialmente (1 /n);
d) conter os documentos devidamente preenchidos e assinados; e
e) ser preparadas e entregues em meio físico e digital.

Parágrafo segundo - O gestor deste CONVÊNIO, na ITAIPU, orientará quais documentos
deverão ser apresentados em meio físico (copia em papel) e/ou digital (arquivos
indexados em pendrive ou disponibilizados em nuvem, dropbox, google, bem como
outras formas equivalentes).

Parágrafo terceiro - Caso a ITAIPU disponibilize sistema informatizado, as prestações
de contas deverão ser apresentadas por via do referido sistema.

JDA.JD
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CLÁUSULA DÉCIMA - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas deverão:

a) referir-se a despesas compatíveis com o objeto deste Convênio e previstas no
Plano de Trabalho;

b) referir-se a despesas realizadas no período de vigência deste Convênio;
c) ser emitidos em nome da CONVENIADA;
d) conter o número deste Convênio nos documentos originais, estar legíveis e sem

emendas ou rasuras;
e) conter carimbo de recebimento do material e/ou atestado da realização dos

serviços, com identificação e assinatura do responsável; e
f) ser mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio local em que for contabilizada,

disposição da ITAIPU, pelo prazo de 10 (dez) anos contados a partir da data de
aprovação da Prestação de Contas Final.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONVENIADA fica obrigada a apresentar as Prestações
de Contas Parciais e Final de todos os gastos realizados relativos aos recursos
financeiros a que se referem, de acordo com o estabelecido neste Convênio e nas
normas internas da ITAIPU, que regem o tema e que serão disponibilizadas para a
CONVENIADA pelo gestor da ITAIPU.

CAPÍTILO VIII
DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS PARCIAIS NA FORMA DE REEMBOLSO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As Prestações de Contas Parciais deverão estar
acompanhadas dos seguintes documentos:

a) correspondência solicitando o repasse dos recursos financeiros;
b) folha de medição, demonstrando os recursos a serem reembolsados pela ITAIPU e

os executados pela CONVENIADA;
c) atestado de conclusão da etapa assinado pelos participes, quando aplicável;
d) cópia dos comprovantes de todas as despesas realizadas (no caso de execução pela

CONVENIADA, declaração de que os serviços foram prestados por pessoal próprio,
bem como respectivo demonstrativo de valores envolvidos);

e) cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou
justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade; e

f) cópia das licenças ou autorizações ambientais para as atividades executadas, ou
comprovação de sua dispensa ou inexigibilidade, expedidas pelo órgão ambiental
competente, quando aplicável.

CAPITULO IX
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - A CONVENIADA apresentará à ITAIPU a Prestação de

Contas Final, que abrange todo o período da vigência deste CONVÊNIO, constitui-se,
além dos documentos referentes às Prestações de Contas Parciais na forma de
reembolso, dos seguintes documentos:

a) relação de bens adquiridos, produzidos ou constituídos com recursos da ITAIPU,
quando for o caso;

h) relatório de execução físico-financeira;

JDA.JD
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C) relatório de Cumprimento do Objeto; e
d) cópia do termo de aceitação definitiva da obra (conclusão da obra)

Parágrafo primeiro - A documentação deverá ser encaminhada para a Central de
Protocolo da ITAIPU, aos cuidados do gestor da ITAIPU e deverá ser apresentada,
preferencialmente, junto a última solicitação de reembolso.

Parágrafo segundo - Excepcionalmente a Prestação de Contas Final poderá ser
apresentada em ate 60 (sessenta) dias após o termino da vigência deste Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A ITAIPU fará o acompanhamento da execução deste
Convênio, além do exame das despesas, com avaliação técnica relativa à aplicação dos
recursos de que trata a Prestação de Contas referida neste Capitulo, a fim de verificar
a correta aplicação dos recursos e o atingimento dos objetivos estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Identificada inconsistência na Prestação de Contas, o
gestor da ITAIPU emitirá correspondência à CONVENIADA comunicando:

a) a identificação das inconsistências;
b) o prazo de 30 (trinta) dias corridos a partir da data de comunicação para correção
das inconsistências; e
c) que a não correção das inconsistências no prazo indicado, poderá ocasionar a
suspensão das transferências.

Parágrafo único - Transcorrido o prazo sem que as irregularidades/inconsistências
tenham sido solucionadas, a Prestação de Contas Final não sera aprovada.

CAPITULO X
DOS BENS MATERIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos,
transformados ou construidos com os recursos oriundos da ITAIPU permanecerão sob a
guarda e responsabilidade da CONVENIADA durante a vigência deste Instrumento.

Parágrafo primeiro - Findo o presente CONVÊNIO, observado o fiel cumprimento do
objeto e das obrigações pactuadas, os bens patrimoniais acima referidos poderão ser
revertidos a BENEFICIÁRIA, a critério de ITAIPU, desde que solicitado pela
BENEFICIÁRIA quando da prestação de contas final e, mediante justificativa do gestor
do convênio no parecer técnico conclusivo acerca das atividades e metas realizadas,
aprovado pelo Diretor da area gestora.

Parágrafo segundo - Caso verifique-se irregularidades no CONVÊNIO, o recurso
financeiro investido por ITAIPU deverá ser ressarcidos pela CONVENIADA.

CAPITULO XI
DA PROPRIEDADE E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A propriedade dos inventos, aperfeiçoamentos, métodos,
processos, meios de obtenção, produtos, tecnologias, resultados, metodologias e
inovações técnicas porventura gerados e desenvolvidos em decorrência deste
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Instrumento serão de propriedade comum dos participes em proporções a serem
discutidas caso a caso e formalizadas por meio de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os participes se comprometem a submeter ao
consentimento formal do outro, previamente a divulgação, quaisquer trabalhos
resultantes da colaboração prevista neste CONVÊNIO, bem como a mencionar
explicitamente a natureza e a proveniência da cooperação recebida.

CAPÍTULO XII
DAS COMUNICAÇÕES ENTRE OS PARTICiPES

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Todas as comunicações entre os participes deverão ser
feitas por escrito aos gestores designados conforme termos da Cláusula Terceira e
protocoladas no ato do recebimento.

Quando dirigidas à ITAIPU, deverão ser encaminhadas a:

ITAIPU Binacional
Divisão de Apoio Operacional - ODRA.CD

Avenida Tancredo Neves, 6731
85856-970 - Foz do Iguaçu - PR

Quando dirigidas à CON VENIADA, deverão ser encaminhadas a:
MUNIC(1310 DE UBIRATA - PR
Rua Nilza de Oliveira Pipino, 1852
Ubiratã - PR
85.440-000

CAPÍTULO XIII
DO ADITAMENTO

CLAUSULA VIGÉSIMA - Este CONVÊNIO poderá excepcionalmente ser alterado por
aditamento.

Parágrafo primeiro - A solicitação de alteração formulada pela CONVENIADA deverá
estar devidamente justificada e ser apresentada no prazo de ate 30 (trinta) dias antes
do termino da vigência deste instrumento, a qual será previamente apreciada pela
ITAIPU e, se aprovada, incorporada ao CONVENIO mediante aditamento ou relatório.

Parágrafo segundo - As adequações no Plano de Trabalho de natureza meramente
operacional, que não constituam alterações significativas do CONVÊNIO, poderão ser
realizadas por um Relatório justificado dos Gestores com a aprovação do Diretor da
Área Gestora da ITAIPU, conforme modelo disponibilizado pela ITAIPU.

CAPÍTULO XIV
DA RESCISÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Este instrumento poderá ser rescindido por qualquer
das partes, desde que aquela que assim o desejar comunique à outra, por escrito, com
antecedência minima de 90 (noventa) dias.
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Parágrafo primeiro - O CONVÊNIO também poderá ser rescindido no caso de
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as
seguintes situações:

a)
b)
c)

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos; e
não aprovação das prestações de contas.

Parágrafo segundo - Ocorrendo a rescisão deste CONVÊNIO ficam os participes
responsáveis pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido este
Instrumento, bem como se responsabilizando pela conclusão das atividades em

andamento, mediante acordo especifico firmado entre as partes.

CAPÍTULO XV
VALOR DO CONVÊNIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Para todos os efeitos legais, dá-se ao presente

CONVÊNIO o valor total de R$ 2.880.246,00 (Dois milhões, oitocentos e oitenta mil,

duzentos e quarenta e seis reais), sendo:

a) R$ 1.784.317,40 (Hum milhão, setecentos e oitenta e quatro mil, trezentos e

dezessete reais e quarenta centavos), provenientes como contrapartida financeira da

ITAIPU Binacional;

h) R$ 1.095.928.60 (Hum milhão, noventa e cinco mil, novecentos e vinte e oito

reais e sessenta centavos), provenientes como contrapartida financeira e/ou

econômica da CONVENIADA.

CAPÍTULO XVI
DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - 0 presente CONVÊNIO tem vigência de 24 (vinte e

quatro) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CAPÍTULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Os termos e condições deste CONVÊNIO prevalecerão

sobre quaisquer outros entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, verbais

ou escritos, referentes às condições nele estabelecidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - A omissão ou tolerância das partes em exigir o fiel
cumprimento das disposições ora pactuadas não constituirá novação ou renúncia, nem

Lhes afetará o direito de exigir, a qualquer tempo, o fiel cumprimento do avençado.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste

CONVÊNIO deverão ser resolvidos mediante conciliação dos participes, à luz da

legislação e dos regulamentos que regem a matéria, com prévia comunicação por

escrito da ocorrência, consignando prazo para resposta de, no mínimo, 10 (dez) dias.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - A CON VENIADA deve conhecer e respeitar a Política e as
Diretrizes de Equidade de Gênero da ITAIPU.

CAPÍTULO XVIII
DO FORO

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária
de Foz do Iguaçu-PR, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado
que seja para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste CONVÊNIO.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam digitalmente o presente instrumento,
para que produza seus devidos e legais efeitos.

P/ ITAIPU

ANATALICIO RISDEN JUNIOR
Diretor Financeiro Executivo

P/ CONVENIADA:

HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito Municipal

Testemunhas:

Foz do Iguaçu,

FABIAN DOMINGUEZ
Diretor Financeiro

JDA.JD
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1. JUSTIFICATIVA

No âmbito da Segurança Hídrica e Desenvolvimento Territorial, entre os programas
desenvolvidos pela ITAIPU em parceria com os municípios da área de contribuição
hídrica do Reservatório, está previsto dar continuidade à gestão por bacia
hidrográfica com implantação atividades de manejo integrado de água e solo
(práticas conservacionistas), saneamento ambiental urbano e rural, conservação da
biodiversidade e fortalecimento da agropecuária (aquicultura).

Atualmente um dos principais problemas enfrentados pela agricultura é a perda de
solo por erosão, que gera gradativa redução do potencial produtivo das terras, a
degradação dos recursos hidricos e assoreamento do leito de nossos rios e
reservatórios.

Estima-se que a erosão hidrica acarreta prejuízos na ordem de 1,5 a 4,0 bilhões de
dólares por ano, estando tais valores restritos apenas ás necessidades de reposição
de nutrientes em solos agrícolas. Além disso, considerando que a hidroeletricidade
a principal fonte da matriz de geração de energia elétrica do Brasil, as consequências
desse processo erosivo, geram uma perda média na ordem de 0,5% ao ano da
capacidade de armazenamento de água nos reservatórios de hidrelétricas
brasileiras.

Neste contexto, torna-se fundamental a realização de ações de manejo
conservacionista de água e solo e saneamento urbano e rural em bacias
hidrográficas que contribuam diretamente para a longevidade (vida OW) do
reservatório de ITAIPU, bem como na qualidade e quantidade de água superficial e
subterrânea, para diversos usos múltiplos como o consumo humano, animal,
irrigação, lazer, pesca e navegação.

Em meio a tantos desafios da gestão pública municipal, a solução de problemas
comuns passa pela necessidade cada vez maior de se desenvolver projetos e ações
conjuntas entre municípios de uma mesma região, com objetivo de não somente
diminuir os custos operacionais da gestão, como também evidenciar os resultados
projetados.

Como atividades de suporte para as intervenções serão utilizadas geotecnologias
para gestão territorial da informação.

2. OBJETIVO

0 presente Plano de Trabalho tem por objetivo orientar sobre os procedimentos
técnico-financeiros para fins de implementação de um conjunto de atividades de
manejo integrado de água e solo (práticas conservacionistas), saneamento ambiental
urbano e rural, conservação da biodiversidade e fortalecimento da agropecuária
(aquicultura).

3. ABRANGENCIA

A implementação das atividades previstas neste instrumento serão executadas nas
bacias hidrográficas Agua do Palmito, Interbacia IX do Rio Tricolor, Ribeirão Aqua
Grande I, Ribeirão Três Olhos Ill, IV e e adjacências no município de Ubiratã - PR.

Município de Ubirati - PR Página 2
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As atividades de conservação de solos (terraceamento), recuperação/proteção de
nascentes, cercas em área de conservação ambiental e construção de cisterna
poderão ser realizadas em todo território do município.

As atividades de conservação da biodiversidade (serviços contingências) somente
poderão ser realizadas na Faixa de Proteção e Reservatório de ITAIPU e
adjacências.

4. METAS

4.1 Consolidação junto a comunidade da relevância para conservação ambiental de
práticas conservacionistas de solo e água e saneamento ambiental.

4.2 Implantação de atividades coletivas de Manejo Conservacionista de Agua e
Solo em propriedades rurais.

4.3 Implantação de cisternas consolidando a metodologia eco pedagógica de
reutilização da água da chuva.

4.4 Melhoria da infraestrutura e apoio na gestão municipal de resíduos recicláveis
promovendo o desenvolvimento territorial.

4.5 Implantação de infraestrutura para tratamento adequado dos rejeitos e
agrotóxicos no meio rural, através aquisição de equipamentos e construção de
abastecedouros comunitários.

4.6 Implantação de atividade de infraestrutura para o desenvolvimento da
aquicultura regional

4.7 Implantação de atividade de proteção ambiental em áreas de conservação.

5. ETAPAS DE EXECUÇÃO

5.1 Estabelecer agenda com as comunidades e agentes comunitários da bacia
hidrográfica para conscientização, educação ambiental e divulgação das
atividades previstas no convênio.

5.2 Elaboração dos Projetos Técnicos com recolhimento das respectivas ART's e
licenças ambientais, para as obras que assim o exigirem;

5.3 A conveniada deverá fornecer/encaminhar ao gestor do convênio da ITAIPU
cópia em formato digital da documentação pertinente aos Projetos Técnicos,
com as respectivas ART's e licenças ambientais, para as obras que assim o
exigirem.

5.4 Os Processos Licitatórios, quando aplicável, das atividades previstas no
convênio é de responsabilidade da Conveniada e deve ser realizado tendo
como referência o cronograma físico.

Município de Ubirat5 - PR
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5.5 Implantação das atividades previstas de manejo integrado de água e solo,
saneamento ambiental, conservação da biodiversidade e fortalecimento da
agropecuária, em conformidade com os projetos técnicos (quando aplicável) e
orientações técnicas do Anexo B:

5.6 Apresentação dos relatórios técnicos e documentos necessários para prestação
de contas final do convênio.

6. DIVULGAÇÃO

Nas bacias hidrográficas conveniadas sugere-se a realização de atividade de
conscientização (educação ambiental) para apresentação e divulgação das
ações previstas nos convênios, sendo responsabilidade de realização e
organização da CONVENIADA.

A CONVENIADA será responsável pela identificação da parceria pactuada no
instrumento contratual em vigência através da instalação de placas, de acordo
a especificação técnica de Placas no ANEXO B.

A CONVENIADA deve confeccionar uma placa na Secretaria de Agricultura da
Prefeitura Municipal e outra(s) na(s) Comunidade(s) da(s) microbacia(s)
co nve n iad a (s).

Para as atividades de Saneamento Ambiental e aquisição de equipamentos,
compreendidas pelos abastecedouros comunitários, distribuidores de dejetos,
cisternas, triturados de galhos, entre outros equipamentos previstos a
identificação da parceria se dará por meio da adesivagem contendo as logos
da parceria.

7. PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

Para as atividades de divulgação, educação ambiental/conscientização da
comunidade nas bacias hidrográficas conveniadas - item 5.1, os custos
previstos serão de responsabilidade da CONVENIADA, não representando
Onus para esse convênio.

Para as atividades referentes à elaboração dos Projetos Técnicos com
recolhimento das respectivas ART's e licenças ambientais — item 5.2, para as
obras que assim o exigirem, os custos previstos serão de responsabilidade da
CONVENIADA, não representando Onus para esse convênio.

Os Processos Licitat6rios, quando aplicável, das atividades previstas no
convênio é de responsabilidade da CONVENIADA — item 5.4, não
representando ônus para esse convênio.

A CONVENIADA deverá adquirir os materiais, insumos e serviços necessários
execução das obras das atividades previstas no convênio, quando aplicável,

em conformidade com a Lei 8666/199
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As atividades passíveis de pagamento neste convênio estão listadas na Planilha
de Preços e Contrapartidas, item 10. Os quantitativos físicos das atividades
passiveis de pagamento, listadas na Planilha de Pregos e Contrapartidas, estão
identificados no Anexo A.

Após o término do Convênio os equipamentos adquiridos serão incorporados
ao patrimônio da CONVENIADA e continuarão sendo utilizados nos próximos
convênios desta natureza.

Quando os serviços forem executados com recursos próprios pela
CONVENIADA (mão de obra/equipamentos próprios), na sua totalidade ou
parcialidade, os valores referenciais dos serviços apresentados na Planilha de
Preços e Contrapartidas serão aplicados aos quantitativos físicos, obtendo-se o
valor monetário a ser repassado pela ITAIPU. Quando o(s) serviço(s) for
realizado em sua parcialidade pela Conveniada sugere-se discriminar no
contrato e/ou demais documentos complementares do processo licitatório.

A assinatura da Folha de Medição pelas partes conveniadas atesta a ciência e
concordância com a metodologia empregada nos levantamentos de campo, a
qual ampara tecnicamente o cálculo do valor monetário da medição, regra esta
válida para todo e qualquer serviço ou material previsto na Planilha de Preços e
Contrapartidas (item 10), independente da natureza da execução, isto 6, com
recursos próprios do Município ou por meio de licitação parcial ou total.

A ITAIPU se reserva o direito de desembolsar recursos menores aos tipos
estipulados na Planilha de Preços e Contrapartidas (Item 10), quando detectado
que os valores da atividade são menores que os custos definidos na referida
planilha.

7.1 Procedimentos de Pagamentos

Mensalmente a ITAIPU efetuará a medição dos serviços realizados no período.
0 pagamento se dará em até 20 dias após a apresentação da documentação
completa exigida no convênio. Os pagamentos estarão condicionados a efetiva
realização dos serviços, por reembolso.

Os valores a serem desembolsados mensalmente, por atividade, poderão ser
alterados em função das necessidades verificadas em campo. Porém, o valor
global do convênio permanece inalterado.

As atividades sem quantitativos físicos inicialmente previstos poderão ser
reembolsadas, em função das necessidades verificadas em campo, porém o
valor global do convênio permanece inalterado.

0 repasse financeiro de ITAIPU para as atividades se fundamentará na Folha
de Medição, Atestado de Conclusão de Obras e/ou Termo de Responsabilidade
(quando aplicável), ambos os documentos assinados pelas partes conveniadas
Declaração de Recursos Próprios (quando aplicável), Copia da Nota Fiscal
(quando aplicável), Comprovantes da Licitação (quando aplicável) e, na
Solicitação de Pagamento assinada pela Conveniada.
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Os valores máximos que serão repassados por ITAIPU, por unidade de cada
uma das atividades, são aqueles estabelecidos pelas partes conveniadas,
apresentados na Planilha de Preços e Contrapartidas.

Quando o custo unitário, especificado na Nota Fiscal emitida pela empresa
vencedora da licitação, for superior ao estabelecido na Planilha de Preços e
Contrapartidas, o cálculo do valor monetário total da Folha de Medição será
feito multiplicando-se o custo unitário da atividade, discriminado na Planilha de
Preços e Contrapartidas, pelo quantitativo físico da Nota Fiscal. Ao total
monetário resultante, aplica-se o percentual da contrapartida financeira de
ITAIPU, também discriminado na Planilha de Preços e Contrapartidas, obtendo-
se o valor monetário a ser repassado por ITAIPU.

Quando o custo total, especificado na(s) Nota(s) Fiscal(is) emitida(s) pela(s)
empresa(s) vencedora(s) da(s) licitação(eies), for inferior ao estabelecido na
Planilha de Pregos e Contrapartidas, aplica-se o percentual da contrapartida
financeira de ITAIPU, também discriminado na Planilha de Preços e
Contrapartidas, sobre o valor total da Nota Fiscal, obtendo-se diretamente o
valor monetário a ser repassado por ITAIPU.

7.2 Procedimentos de Medição

Para a obtenção do valor monetário total da Folha de Medição se dá,
primeiramente com a obtenção do quantitativo físico da obra, gerado a partir de
dados georreferenciados obtidos por meio de Sistemas Globais de Navegação
por Satélite (GNSS - Global Navigation Satellite Systems) ou imagens de
drones georreferenciadas, seguindo metodologia especifica. A este quantitativo
físico, aplica-se o custo unitário da atividade, discriminado na Planilha de
Preços e Contrapartidas. Ao total monetário resultante, aplica-se o percentual
da contrapartida financeira de ITAIPU, também discriminado na Planilha de
Preços e Contrapartidas, obtendo-se o valor monetário a ser repassado por
ITAIPU, conforme procedimento descrito no item 7.1.

A medição física das atividades executadas obtidas por meio de dados
georreferenciados leva em consideração os seguintes elementos topológicos:

• Ponto: utilizado para representar a localização geográfica de

atividades que não apresentam obras com extensão (p. ex.

abastecedouros, distribuidores de dejetos, nascentes, poço, unidade de

armazenamento, obras de infraestrutura, Unidade de Valoração de

Recicláveis, entre outros).

• Linha: utilizado para representar as atividades que possuem

comprimento ou extensão linear (adequação e cascalhamento de
estradas, calçamento pollédrico, terraços, cerca, entre outros).

Para atividades que a unidade d9 medida seja em área (m2, hectare, etc) cuja
medição seja utilizando feição g gráfica de "linha", para obter-se o valor final
será aplicado á metragem to I em metros lineares da feição geográfica
multiplicado pela largura média.
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Para a Atividade "Construção/Ampliação da lnfraestrutura da UVR" o repasse
financeiro será realizado após apresentação do projeto técnico executivo para
ITAIPU e será considerando o percentual relativo ao estágio de conclusão da
etapa, conforme especificados na "Tabela 1 e Tabela 2" apresentadas abaixo.

A medição de cada uma das etapas das Tabelas "1" e "2" será igual
proporção da área total em metros quadrados (m2) do projeto técnico básico
apresentado A ITAIPU, multiplicada pelo percentual da etapa. Não haverá
medições parciais dentro de cada etapa que compõe a obra.

Tabela 1. Obra da Unidade de Valoriza 'do de Recicláveis
Etapa Descrição 0/0

1 Fundações e Estrutura de Pilares e Vigas de Concreto 20
2 Estrutura de Suporte e Cobertura 20
3 Paredes e Painéis de Fechamentos Laterais 10
4 Pisos em Concreto 10

5
Fornecimento e Instalação de Esquadrias (janelas e
portas)

10

6 Fornecimento e Instalação de Portões de Acesso 5

7
Fornecimentos e Instalações Elétricas, Hidráulicas,
Combate a Incêndio, Pintura, Revestimentos,
Acabamentos e demais serviços.

25

TOTAL 100

Obs: Percentual que a etapa representa na área total do Projeto da
atividade "Construção/Ampliação da lnfraestrutura da UVR"

Tabela 2. Obra Vestiário/Refeitório/Administrativo da UVR
Etapa Descrição %

1 Fundações e Paredes 30
2 Estrutura e Cobertura 30
3 Fornecimento e Instalação hidráulica e revestimentos 20

4
Fornecimento e Instalação elétrica, pintura e demais
acabamentos e serviços

20

TOTAL 100

Obs: Percentual que a etapa representa na área total do Projeto da
Atividade "Construção/Ampliação da Infraestrutura da UVR"

Para a Atividade "Adequação/Reforma da lnfraestrutura da UVR'', devido á
especificidade de cada obra, após apresentação do projeto técnico básico
por ITAIPU, será elaborado pela área gestora da ITAIPU um cronograma
físico de execução para efeito de pagamento da obra em etapas.

A medição de cada etapa da obra sera igual a proporção da area total em
metros quadrados (m2) do projeto técnico básico aprovado por ITAIPU,
multiplicada pelo percentual da etapa, conforme cronograma físico de
execução elaborado pela área/ estora.
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7.3 Fonte dos valores referenciais para composição dos custos das
atividades apresentadas na Planilha de Pregos e Contrapartidas

A composição do custo unitário das atividades previstas na Planilha de Preços e
Contrapartidas teve como base os valores referenciais:

• Tabela do DER (Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná),
intitulada "Composições de Custos Referenciais de Serviços", com preço
referencial de 15/03/2019;

• Tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da
Construção Civil), com preço referencial de 17/05/2019;

• Pregos médios levantados junto aos fornecedores ou prestadores de
serviços da região oeste do Paraná ou consulta a órgãos oficiais.

• Atualização com base no IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado),
que registra a inflação de preços desde matérias-primas agrícolas e
industriais até bens e serviços finais, com base no período de dezembro de
2017 a março de 2019.

Para todos os serviços, obras e materiais passíveis de faturamento pelo
convênio, ao qual se integra o presente Plano de Trabalho, as partes
conveniadas estabelecem os valores da Planilha de Preços e Contrapartidas,
como sendo os limites máximos que serão pagos para cada atividade,
respeitando os percentuais de participação financeira prevista a ITAIPU e para
a CONVENIADA, também estabelecida nesta mesma Planilha.

7.4 Projetos Técnicos e Licenças Ambientais

Os projetos técnicos, ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica) e
Licenças Ambientais para as obras do convênio, para as obras que exigem
deverão ser elaborados por profissional habilitado, basear-se nas orientações
técnicas especificas, possuírem as respectivas ART's (Anotação de
Responsabilidade Técnica) e Licenças Ambientais, seguindo como orientação
os detalhamentos técnicos descritos no Anexo B.

A execução das obras, sem a prévia apresentação dos projetos, em formato
digital, pela Convenia, poderá impedir a liberação dos recursos de ITAIPU
destinados ao pagamento das atividades do convênio.

Especificamente para as atividades de conservação de solo, os projetos
técnicos de obras de terraceamento poderão ser substituidos por laudo técnico
emitido pela EMATER-Paraná/SEAB ou Engenheiro Agrônomo da
CONVENIADA.
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7.5 RESPONSABILIDADES

DA ITAIPU

A medição física das atividades executadas utilizando de geotecnologias: dados
obtidos por meio do Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS - Global
Navigation Satellite Systems) ou imagens de drones georreferenciadas,
seguindo metodologia especifica.

Elaborar a(o):

• Folha de Medição seguindo os critérios de medição, da Planilha de
Preços, das Especificações Técnicas, o Contrato especifico da obra e os
Projetos,

• Atestado de Conclusão e/ou Termo de Responsabilidade;

• Relatório(s) de Atividade(s) Parciais e/ou Final (quando aplicável);

Promover o repasse dos recursos financeiros de sua contrapartida e de acordo
com o cronograma de desembolso, observadas as normas legais pertinentes.

Avaliar e orientar os procedimentos técnicos e operacionais necessários
execução do objeto deste convênio.

Orientar, coordenar, supervisionar, fiscalizar e analisar as atividades em
execução pelo convênio.

Promover e coordenar reuniões periódicas com a conveniada.

Analisar os relatórios e medições apresentadas pela conveniada sobre a
execução do objeto do convênio.

Analisar a prestação de contas referentes aos recursos alocados no convênio.

Utilizar de sistemas de informações e geotecnologias para a gestão e
acompanhamento fisico e financeiro do convênio de gestão por bacia
hidrográfica, considerando, por exemplo, planejamento do convênio com o
município, acompanhamento das obras, atas de reuniões e relatórios técnicos
entre outros documentos, integrados em uma base de dados geográfica e
temporal que permita consulta e acesso às atividades realizadas no convênio.

Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde
forem contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes,
comprobatórios das despesas realizadas com recursos do presente convênio
pelo prazo de 10 (dez) anos contados da data da aprovação por ITAIPU da
prestação de contas final.
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DA CONVENIADA

Realizar as despesas para execução do objeto do CONVÊNIO, expresso no
Plano de Trabalho, dentro da vigência deste Instrumento.

Elaboração de Projetos Técnicos com recolhimento das respectivas ART's e
aprovações ambientais necessárias, para as obras que assim o exigirem.

Fiscalização, execução e responsabilidade técnica na execução das obras e
serviços previstos no referido convênio, tendo como referência as orientações
técnicas do ANEXO B.

Elaboração do processo licitatório para execução parcial ou total da atividade

(quando aplicável). Quando parcial recomenda-se identificar no contrato o uso

da contrapartida, ou seja, quais recursos próprios serão empregados pela
conveniada.

Adquirir os materiais, insumos e serviços necessários à execução das

atividades do convênio, quando aplicável, em conformidade com a Lei
8666/1993.

Disponibilizar os comprovantes e documentos comprobatórios necessários das

despesas realizadas na execução das atividades.

Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

•As normas e procedimentos da especificação técnica (ANEXOS);

•As normas da ABNT (quando aplicável);

'Às prescrições e recomendações dos fabricantes (quando aplicável);

As manutenções necessárias ao bom funcionamento, bem como a aquisição de
peças de reposição e manutenção dos abastecedouros comunitários,
terraceadores, distribuidor de dejetos liquidos e sólidos, triturar de galhos,
poços e cisternas serão de inteira responsabilidade da CONVENIADA. Após a
conclusão da obra ou aquisição do item, a CONVENIADA poderá repassar, por
meio de TERMO DE COMPROMISSO, os equipamentos para as comunidades
usuárias para uso e manutenções. Quando assim proceder, deverá encaminhar
cópia deste TERMO à ITAPU.

Garantir os recursos materiais, humanos e financeiros indispensáveis
execução do CONVÉNIO, conforme definido no plano de trabalho.

Executar direta ou indiretamente as atividades necessárias á consecução do
objeto a que alude este CONVÊNIO, observando os critérios de qualidade
técnica, os prazos e os custos previstos no Plano de Trabalho.

Cumprir, na execução do objeto deste CONVÉNIO, as normas legais e
regulamentares de proteção, preservação e conservação ambiental aplicáveis,
obtendo as necessaries licenças ou autorizações ambientais, ou comprovando,
quando for o caso, a sua dispens ou inexigibilidade junto ao órgão ambiental
competente.
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Respeitar as normas aplicáveis na utilização de recursos financeiros da ITAIPU.

Prestar contas da totalidade dos gastos envolvendo os recursos financeiros da
ITAIPU e a contrapartida da CON VENIADA.

Responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciaria e
tributária, bem como os de natureza securitaria, de seu pessoal, próprio ou
terceirizado, designado pela CONVENIADA ou por empresas por ela
contratadas que, a qualquer titulo, exercer atividades relacionadas a este
CONVÊNIO, não sendo transferida à ITAIPU nenhuma responsabilidade a este
titulo.

Responsabilizar-se por prejuízos causados por ela ou pelos seus prepostos a
pessoas ou bens, na execução deste CONVÊNIO e resultantes de atos ou
omissões dolosas ou culposas, tais como negligência, imprudência ou imperícia.

Refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus para ITAIPU,
as atividades realizadas em desacordo com o Plano de Trabalho.

Assegurar o acesso e a utilização, pela ITAIPU, dos resultados das atividades
objeto deste CONVÊNIO.

Fornecer as informações necessárias à realização das atividades objeto deste
CONVÊNIO.

Não utilizar os recursos recebidos da ITAIPU em finalidade diversa, ainda que
em caráter de emergência;

Propiciar, no local de realização do objeto, os meios e as condições
necessárias para que a ITAIPU possa realizar supervisões.

Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde
forem contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes,
comprobatorios das despesas realizadas com recursos do presente CONVÊNIO
pelo prazo de 10 (dez) anos contados da data da aprovação por ITAIPU da
prestação de contas final.
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8. CRONOGRAMA FÍSICO

ETAPAS de ExEcugÃo Item
Trimestre

1 2 3 4 5 6 7 8
Mobilização da comunidade na conscientização
e divulgação das atividades previstas no
convênio.

5.1

Elaboração dos Projetos Técnicos com
recolhimento das respectivas ART's e licenças
ambientais, para as obras que assim o
exigirem.

5.2

Disponibilizar cópia digital da documentação
pertinente aos Projetos Técnicos, com as
respectivas ART's e licenças ambientais,
quando aplicável.

5 3
'

Elaboração dos Processos Licitat6rios para
contratação dos serviços ou materiais
necessários

5.4

Implantação das atividades previstas de
manejo integrado de água e solo, saneamento
ambiental, conservação de biodiversidade e
fortalecimento da agropecuária.

*
5 5

Prestação de Contas Final do Convénio.
5.6

9. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Programa Ação RESP
R$/Ano

01 02

239 - Gestão Ambiental

4064 - Conservação da
biodiversidade

Mun 0,00 0,00

IB 0,00 0,00

5032- Manejo integrado
de agua e solo

Mun 303.195,00 707.455,00

IB 410.643,00 958.167,00

5038 — Saneamento
ambiental

Mun 25.584,00 59.694,60

IB 124.652,00 290.855,40

464 - Desenvolvimento
Econômico

5046-Fortalecimento
da agropecuária

Mun 0,00 0,00

IB 0,00 0,00

Subtotal
Mun 1.095.928,60

IB 1.784.317,40

Total 2.880.246,00

Alexandre
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10. PLANILHA DE PREÇOS E CONTRAPARTIDAS

Esse item apresenta, conforme tabela abaixo, os preços máximos a serem utilizados
para cada atividade prevista neste Convênio, respeitando os percentuais de
contrapartida para a ITAIPU e a CONVENIADA, apresentados na coluna
Participação (IB e Cony.), aplicados sobre a coluna Custo Un. R$.

As partes conveniadas estabelecem que nos preços máximos definidos na Planilha
de Preços e Contrapartida não incidirão encargos sociais, previdenciarios e outros
custos indiretos

0 Anexo A apresenta os quantitativos fisicos de atividades planejadas neste
convênio, porém que podem ser alterados em função das necessidades verificadas
em campo, inclusive para atividades sem quantitativos físicos inicialmente previstos,
permanecendo inalterado o valor global do convênio e respeitando as normas
estabelecidas na gestão de convênios da ITAIPU Binacional.

Planilha de Pregos e Contrapartidas

Lists d. Atividados

• '-
II ITAIPU

Program. Açio Atividade Unid. Custo Un. R$ Participaçao

IS Cony.

239 4064 DIAria - Medidas Continginc Isis un 193,00 100.00% 0.00%

239 4064 Simko' de Camin hi° Carroceria/BasculantafTanoue -

Medidas Contingancial•

h 177,00 100.00% 0.00%

239 4064 Serviços de Carregadoura Frontal - Medidas

Contingenciais

h 233,00 100.00% 0.00%

239 4064 Serviços de Escavadairs Hidráulica - Medidas

Contingáncials

h 207,00 100.00% 0.00%

239 4064 Serviços de Retroescavadeira Hidriulica - Medidas

ContIngincials

h 145,00 100.00% 0.00%

239 4064 Transport. da Pessoal - ModIda. Contingencials h 166,00 100.00% 0.00%

239 5032 Abastecedouro Comunitário - Reservatório Fibra 10000 L un 27.663,00 60.00% 50.00%

239 5032 Abastecedouro Comunitario • Reservatório Flbra 16000 L un 29.739,00 60.00% 50.00%

239 5.032 Abastecedouro Comunitirio • Reservatório Fibra 200001 un 31.206,00 50.00% 50.00%

239 6032 Abastecedouro Comunitário - Reservatório Polleblino

10000 L

un 29.500,00 60.00% 60.00%

239 5032 Abastecedouro Comunitário - Reservatorio Poilettlano

16000 L

un 31.267,00 60.00% 60.00%

239 5032 Abastecedouro Comuniterio .. Reservatório Polletilano

20000 L

un 35.845,00 60.00% 50.00%

239 6032 Adequaçao de Estradas m2 4,00 60.00% 40.00%

239 6032 Calçamento Poliedrico corn cord.° lateral m2 37,30 50.00% 50.00%

239 6032 Calcirlo t 180,00 60.00% 40.00%

239 6032 Camera Hidráulico un 1.740,00 60.00% 60.00%

239 5032 Cu ac. de Estradas DMT 1 (dist. jazida 01 • 06 kin).

Espessura 12 cm

m2 2,40 60.00% 40.00%

239 6032 Ca sc. de Estradas DMT 2 (dial. iazids 06 a 1D km) -

Espessura 12 cm

m2 3,90 60.00% 40.00%

239 6032 Ca sc. de Estradas DMT 3 (dist. jazida 11 • 16 km) -

Espessura 12 cm

m2 6,60 60.00% 40.00%

239 5032 Casc. de Estradas DA1T 4 (dial. jazida 16 • 20 km) -

Espessura 12 cm
1

m2 6,70 60.00% 40.00%

Município de Ubirat,i - PR
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Planilha de Preços e Contrapartidas
• •
I IL. ITAIPU

239 6032 Casc. d• Estradas OMT 6 (dist. jazida 21 .25 km) -

Espessure 12 cm

rn2 8,20 60.00% 40.00%

239 5032 Casc. de Estradas DAR 6 (dist. Oxide 26 a 30 km) -

E apes sure 12 cm

m2 9,60 60.00% 40.00%

239 6032 Conjunto Roda dAgua, cavalete e bomba pare rocalqu•d

Ague

un 5.455,00 60.00% 60.00%

r 239 6032 Construgio de Cerca Tipo I km 17,704,00 70.00% 30.00%

239 6032 Construçao de Cerca Tip° II km 10.100,00 70.00% 30.00%

239 6032 Marla - Serviços Diversos un 193,00 100.00% 0.00%

239 6032 Distribuidor de Dejeto Uquido W Comin hao - capacidede

120001

un 66.6.38,00 60.00% 40.00%

239 5032 Distribuidor de Dejeto Liquido Tipo 1 - capacidade 4000 L un 28.300,00 60.00% 40.00%

239 5032 Distribuidor de Dejeto Uquido Tipo 2 - capacidade 6000 L un 30.482,00 60.00% 40.00%

239 6032 Distribuidor d• Dejeto Uquido Tlpo 3 - capacidade 6000 L un 36.657,00 60.00% 40.00%

239 6032 Distribuidor de Dejeto Uquido Tipo 4 - capacidade 8000 L un 40.590,00 60.00% 40.00%

239 5032 Distribuidor de Dejeto Sólido Tipo 1 - capacidade 4000 kg un 26.668,00 60.00% 40.00%

239 6032 Main buidor de Dejeto Sólido Tipo 2 - capacidade 6000 kg un 29.004,00 60.00% 40.00%

239 6032 Distribuidor de °Moto Sólido Tipo 3 - capacidade 6000 kg un 30.755,00 60.00% 40.00%

239 5032 Distribuidor di Dejeto Sólido Tipo 4 - capacidade 7600 kg un 34.160,00 60.00% 40.00%

239 6032 Distribuidor de Dejeto Sólido Tlpo 5 - capacidade 8000 kg un 36.560,00 60.00% 40.00%

239 6032 Este billzacilo do Leito it* Estradas m2 11,60 50.00% 60.00%

239 6032 Fornecimento e Implant/0o de Tubo de Concreto 0,40 m in 136,00 40.00% 60.00%

239 6032 Fornecimento • Implantado de Tubo de Concreto 0,60 m m 182,00 40.00% 60.00%

239 6032 Fornecimento e implantacalo de Tubo de Concreto 0,80 m m 259,00 40.00% 60.00%

239 6032 Fornscimento • Implantscao de Tubo de Concreto 1,00 m m 379,00 40.00% 60.00%

239 6032 Fornecimento • 'mole ntaçio de Tuba do Concreto 1,20 m m 542,00 40.00% 60.00%

239 5032 Fornecimento e Implantaçáo de Tubo PVC Soldivel 20

mm

m 420 60.00% 50.00%

239 5032 Fornecimento e !mole ntaceio de Tubo PVC Soldável 25

mm

in 4,80 60.00% 50.00%

239 6032 Fornecimento • Implantsçaio de Tubo PVC Soldavel 32

mm

m 8,30 50.00% 50.00%

239 6032 Fornecimento e implentaçio de Tuba PVC Soldave I 40

mm

m 11,10 50.00% 60.00%

239 6032 Fornecimento • Implantaçao de Tuba PVC Soldável 50

mm

m 12,60 60.00% 60.00%

239 6032 Motobornba un 4.500,00 50.00% 50.00%

239 6032 Pogo Artesiano un 60.000,00 50.00% 50.00%

239 6032 Recupersylio • Proteçáo de Nascentes un 600,00 100.00% 0.00%

239 6032 Reservatório do Ague - Fibre un 3.500,00 60.00% 50.00%

239 6032 Reservatório de Ague - Poliellieno un 8.400,00 60.00% 50.00%

239 6032 Serviços de Caminhao Carroceriaressculant• h 177,00 50.00% 50.00%

239 5032 Serviços de Carregadoura Frontal h 233,00 60.00% 50.00%

239 6032 Serviços de Escavedeira Hid riulica h 207,00 60.00% 50.00%

239 5032 Serviços d• Motonlvelactora h 247,00 60.00% 60.00%
,

239 6032 Serviços de Retroescavadeira Hidráulica h 146,00 60.00% 50.00%

239 5032 Serviços de Trator Agricola h 226,00 50.00% 50.00%

239 5032 Serviços de Trator Estelle h 27e,00 60.00% 60.00%

239 5032 Terracesdor meanico 18 discos JJ un 34.000,00 60.00% 40.00%
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239 6032 Turacarklor mecinlco 20 discos un 36.200,00 60.00% 40.00%

239 6032 Terraceador mecarilco 22 diacoe un 38.000,00 60.00% 40.00%

239 5032 Terraceador mecinico 24 disco* urt 40.000,00 60.00% 40.00%

239 5032 Tuzaceador mecânico 30 disco* un 92.000,00 80.00% 40.00%

239 5032 Terraço Basis Estreita (Uurundum) • Construção m 2,80 80.00% 20.00%

239 5032 Terraço Base Estreita (lAurundum) • Reforma m 2,30 80.00% 20.00%

239 5032 Terraço Base Larga (com terracitarlor adquirido polo

convénio) - Construgio

m 1,60 80.00% 20.00%

239 5032 Terra,,,o Bass Largo (com ternicoador adquirldo polo

convênio). Reforms

m 0,90 80.00% 20.00%

239 6032 Terraço Basra Larga (com terraceador) - Construçia m 1,90 80.00% 20.00%

239 5032 Terraço Baia Larga (corn terraceador) - Reforms m 1,60 80.00% 20.00%

239 5032 Terraço Base Largo -Construção m 3,10 80.00% 20.00%

239 6032 Torrey() Base Large - Reforms m 2,50 80.00% 20.00%

239 5032 Triturador de Galhos illotorizado un 180.000,00 60.00% 40.00%

239 5038 Adequagio Rode Elitrica da UVR ill 44.500,00 50.00% 20.00%

239 6038 Adequaçao/Refonna da Infraestrutura da UVR m2 780,00 90.00% 20.00%

239 5038 Apoio a Assessor's Contabil • Juridic. para Gestrio da

AssociachoJCooperativa

un 1.110,00 90.00% 1000%

230 6038 Apolo a Gestic da Assoc lasio/Cooperativa un 3.320,00 90.00% 10.00%

239 6038 Ampirador de PrS industrial Ufl 1.550,00 90.00% 10.00%

239 5038 Balança EletrinIce corn Ramps un 8.585,00 90.00% 10.00%

239 5038 Bebedouro Elétrico Tipo Industrial un 830 ,00 90.00% 10.00%

239 5038 Caçamba Basculante un 6.683,00 90.00% 10.00%

239 5038 Caminh to pare Coleta Seietive un 310.000,00 60.00% 50.00%

239 5038 Campanha Educativa un 5.532,00 90.00% 10.00%

239 6038 Carro do itovImentaçio de Blg Bag un 530,00 90.00% 10.00%

239 5038 Carro d• Movimentsçie de Fa rdos un 2.490,00 90.00% 10.00%

239 5038 ClirnatIzadorl Umiclicadorf Circulador/ Ventilador de Ad Ar

Condicionado

un 1.800,00 90.00% 10.00%

239 5038 ConstruçãolAmplInio de Infreestruture da UVR m2 1.150,00 80.00% 20.00%

239 5038 Construgio d• Cisterns Elevada. Tipo 01 - 10000 L un 27.030,00 70.00% 30.00%

239 5038 Co nstruçio do Cisterns Elevada - Tipo 02 - 20000 L un 44.000,00 70.00% 30.00%

239 5038 Construgio de muroicerca da UVR m2 432,00 90.00% 20.00%

239 6038 Conterudor Flexível de Rifle corn Alças (Big Bag) un 79,00 90.00% 10.00%

239

239

5038 Descascador de Flos un 20.000,00 90.00% 10.00%

5038 Elevador de Fardos un 20.528,00 90.00% 10.00%

239 5038 Empilhadiske motorizada un 77.450,00 90.00% 10.00%

239 5038 Ernpilhadiaire Simi Elétrica un 27.217,00 90.00% 10.00%

239 5038 Equipamentos do Informatics un 4.425,00 90.00% 10.00%

239 5038 Equipamentos EletrodomIsticoe un 4.425,00 90.00% 10.00%

239 5038 Estaira de Elaviaçiio do Resíduos un 67_973,00 90.00% 10.00%

239 5038 Estelra de Separaçio de Residuos - referência 07,5 m

comprimento

un 27.121,00 90.00% 10.00%

239 5039 Estais de Sepsração da Residuos - referincla 10,5 m

comprimento

un 37.970,00 90.00% 10.00%

239 5038 Esteire de Separaçao do Residuoa - ref erência 12,0 m

comprimento

un 43.394,00 90.00% 10.00%

239 5038 E stairs - Plataforma Elevada de Triagern un 226.493,00 90.00% 10.00%

Município de Ubiratã - PR P-ri
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Planilha de Preços e Contrapartidas
U.

Air 116.11TAIPU
CA

239 5038 Exaustor di, Ar un 332,00 90.00% 10.00%

239 6038 File porn Amarroçao de Fardos kg 9,00 90.00% 10.00%

239 5038 Fragnaintadora de Papel un 32.881,00 90.00% 10.00%

239 5038 Kit de EPI para Catadorais un 100,00 90.00% 10.00%

239 5038 Kit da Uniform* para Cotadores un 150,00 90.00% 10.00%

239 6038 Lavadora de alta pressio un 664,00 90.00% 10.00%

239 5038 Luva de protevio resistente a corte un 67,00 90.00% 10.00%

239 6038 Mesa d• Triagem un 4.957,00 90.00% 10.00%

239 6038 Móvrtis e Uten aillos un 4.426,00 90.00% 10.00%

239 6038 Prone. Enfardadeira Horizontal un 232.334,00 90.00% 10.00%

239 5038 Promos Enfardadoirs Vertical un 38.772,00 90.00% 10.00%

239 5038 Roupoiro com Fechadur. un 8116,00 90.00% 10.00%

239 6038 Socos Nlio Reutillziveis pora Goleta de Racicliveis

Domicillar

un 0,35 90.00% 10.00%

239 5038 Sacos Reutillzkvels para Goleta de Reciclivels DomicIliar un 4,00 90.00% 10.00%

239 5038 Serviços Gerais para Apoio da UVR/Manutençao de

Equipamento•

un 6.000,00 90.00% 10.00%

239 6038 Slattern* chi Alarme/Monkoramento un 2.100,00 90.00% 10.00%

239 6038 Sistema do Monitorarnento Veicular - GPS un 1.107,00 90.00% 10.00%

239 6038 Triturador do Vidros Industrial Ull 16.000,00 90.00% 10.00%

464 5046 Serviços do Carrogadoura Frontal - Atitliculturs h 233,00 60.00% 60.00%

464 6046 Servigos de Escavadeiro Hidraulica - Aq0 icu Plum ti 207,00 60.00% 60.00%

464 6045 Serviços de Trator Estate .Aqtilcuhura 11 278,00 50.00% 50.00%

Município de Ubiratà - PR , P6gina 16
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ANEXO B
Especificações Técnicas

Manejo Integrado de Solo e Água - Práticas Conservacionivas

1. ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS

A adequação de estradas rurais é um conjunto de praticas que visam a recuperação,
manutenção e conservação dos leitos naturais, pavimentados ou não, levando-se em
consideração a sua integração com as areas agrícolas (conservação de solos),
evitando a erosão do solo e a degradação do meio ambiente dentro da ação de
manejo integrado de solos e agua.

As obras de adequação compreendem trabalhos de supressão vegetal e limpeza,
suavização de taludes, compactação do subleito, regularização do leito, bigodes e
sangradouros, lombadas, caixas de retenção, bueiros, sarjetas ou vala lateral rasa.

Inclui melhoramento para elevar o padrão operacional, podendo ser relocação parcial
do traçado, reconformação (suavização de aclive e declives através de operações de
corte e aterro) do greide (representa a linha do perfil longitudinal da estrada),
elevação do leito e estruturas de drenagem.

Para que um projeto técnico de adequação seja bem elaborado e executado
recomenda-se a divisão da estrada em trechos, e que contenha as seguintes
informações básicas:

• distancia do trecho;
• declividade das rampas;
• altura dos barrancos laterais;
• largura da estrada;
• litologia e pedologia (tipo de perfil, textura, estrutura, permeabilidade etc.);
• afloramento de rochas;
• minadouros e formações de atoleiros;
• bancos de areia;
• existência de terraceamento ou não nas margens;
• tipo de exploração nas areas contíguas;
• area de influência da água a montante e a jusante;
• pontes e bueiros;
• presença de construções nas margens (casas, linhas de
• transmissão, cerca etc.); e
• litígio entre vizinhos.

Recomenda-se que para a elaboração do Projeto Técnico, o acompanhamento e a
execução dos serviços de Adequação de Estradas Rurais devam seguir as
especificações contidas na publicação "Adequação de Estradas Rurais Integradas
aos Sistemas Conservacionistas": DER-PR-SEAB/EMATER-PR, Curitiba-PR, 2004.

A publicação está disponível no link a seguir, opção de "abrir com Adobe Reader":

http://www.biblioshop.der.pr.gov.bribiblio op/servlet/ArquivoServiet?id=7

Município de Ubiratá - PR Página 18
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Todos os dispositivos de drenagem da estrada a ser adequada: Integração com o

sistema de terraceamento, abaulamento transversal, saídas laterais de água, valas
laterais rasas, sarjeteamento, bueiros, passadores ou lombadas, bigodes ou
sangradouros, caixas de retenção, drenos ou outros serviços necessários
drenagem da estrada ou carreador), já estão considerados no prego unitário do
serviço de Adequação, constante na Planilha de Preços e Contrapartidas. Portanto,
não se gera medição especifica para qualquer destes serviços de drenagem da
estrada.

O calcário agrícola adquirido com recursos do convênio destina-se à correção da
acidez do solo das áreas onde se efetue as operações de Escavação, Carga e

Transporte, inerentes ao serviço de Adequação de Estradas Rurais. Para efeito deste
convênio, a calagem destas áreas poderá ser realizada em toda a área onde se
realize a Escavação, limitada a uma faixa de 20 metros, contados a partir da linha de
término do leito elevado. A operação de calagem, portanto, poderá ser realizada em
uma ou em ambas as margens da estrada, quando a escavação tenha sido realizada.

O calcário agrícola adquirido com recursos do convênio não poderá ser utilizado para
a correção de acidez de solo nas áreas onde se realize a movimentação de terra
para a construção ou reforma de terraços.

2. ESTABILIZAÇÃO DO LEITO DE ESTRADAS

Para esta atividade temos a adição de produto químico que muda a natureza das
propriedades de absorção da água dos solos de hidrófila (afinidade por água) para
hidrófoba (repelente a água), especialmente das partículas de argila.

0 uso de estabilizantes (liquidos ou sólidos) de solos faz parte de um processo de
correção do solo nativo de modo a melhorar suas propriedades mecânicas. A adição
de um agente estabilizador de solo ao terreno natural desencadeia reações químicas
que preenchem os poros, melhoram as características de umidade e promovem a
compactação do solo.

Portanto, o estabilizante de solo aumenta a durabilidade das estradas, aumenta sua
capacidade de suporte (CBR), reduzindo sua expansão, dispensando o uso da pedra,
do cimento ou de outros agregados no processo de fixação da base.

O preço unitário para atividade "Estabilização de Leito de Estradas" considerou
aquisição do produto, transporte, aplicação, incorporação, preparação do subleito,
compactação e demais serviços necessários para realização da obra.

Para a realização da atividade de "Estabilização de Leito de Estradas" devem ser
seguidas as orientações para cada trecho/estrada rural:

'Análise de solo preliminar para caracterização e determinação da quantidade de

estabilizando a ser aplicada no trecho;

•A base que vai receber a camada tratada jeve estar estabilizada, bem drenada

e com abaulamento dentro dos 3 a 5%; II
.-"
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Gestáo por Bacia Hidrográfica  1011111

.Aplicar/incorporar o estabilizante em uma camada de no minimo 20 cm de

profundidade;

'Análise do grau de compactação após aplicação do estabilizando para

verificação do resultado;

.0 leito da estrada não pode estar com algum tipo de revestimento (cascalho,

pedra brita, etc).

Para que a atividade de estabilização do leito de estradas rurais seja bem executada

recomenda-se observar as seguintes informações básicas:

Etapa 1: Análise dos solos

Para quantificar a dose do produto a ser aplicado no solo, devem ser realizadas
analises da densidade e granulometria dos solos (figura 1). Em síntese, nesta etapa

é realizada análise do solo natural e modificado com estabilizante para identificar a

proporção do produto a ser aplicado.

gamma
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Figura 1: Exemplo de resultado de análise inicial

Etapa 2: Aplicação

A distribuição (2° Passo) deve acontecer de forma que garanta a quantidade de
estabilizante indicada na análise do trecho a ser aplicado, para os produtos sólidos
geralmente é utilizado caminhão distribuidor de dejetos sólidos, distribuidor de
fertilizantes, pa carregadeira frontal ou manualmente. No entanto para os
estabilizantes liquidos os mesmos são adicionados na agua distribuída com
caminhão pipa ou distribuidor de dejetos liquidos.

Figura 2: Exemplo de distribuição/aplicação do e

Município de Ubirat5 - PR
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Etapa 3: Incorporação

Inicia-se o processo com a escarificação do solo com motoniveladora ou trator 4x4

com subsolador, logo em seguida com o uso de um trator 4x4 e grade aradora ou
equipamento similar para homogeneização do produto.

Figura 3: Incorporação do produto na camada de 20 cm

Etapa 4: Umidade ideal

Realizar o controle de umidade do solo para compactação em condições ideais. Em
solos argilosos a tendência é trabalhar como mais seco (capacidade de campo,
porção de solo que não forma torrão quando apertada na mão) para evitar a retração
(presença de pequenas rachaduras) que favorece a infiltração. Em solos mais
arenosos pode se trabalhar com a umidade ótima.

Figura 4: Verificação da umidade do s

Município de Ubirat5 - PR
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Etapa 5: Compactação.

0 processo deve iniciar pelas bordas em direção ao centro, com rolo vibratório (tipo
pé-de-carneiro) o mais devagar possível, esta etapa e fundamental para atingir o
resultado e durabilidade da via.

Se for necessário poderá se utilizar de um rolo de pneus ou caminhão carregado
para fins de selar a base estabilizada como acabamento.

Figura 5: Compactagão com rolo da estrada

Etapa 6: Finalização

Na finalização utiliza-se a motoniveladora, com a lâmina no menor ângulo de corte
possível a fim de se formar um corte espelhado do leito trafegavel.

Para acabamento final recomenda-se utilizar de rolo liso.

Figura 6- Trecho finalizado após acabamento com motoniveladora e rolo.

PISTA ORIGINAL

CAJLELPILLO -PIP&

74494

FORMA PARLIPAINAR

Jed
,• .,.

. •

14070AINILLADOP.A

• 4,4114•VAA

•—.1

TRATOR COLA [MUM DE DISCO

SC). 2 CISTOAROAA 0 SOLO

TRATOR CO/A GRADS DE DISCO POLO Pt -DC-CILNAMt0

L • •

OL' -

ILIOTONAILADORA ROLO U40

S. ,C0.00.0,4*. A PLAIAICLALAA

Figura 7: Quadro esquemático resumo da aplicag o.
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DEMAIS RECOMENDAÇÕES

De modo 5 garanatir durabilidade da estabilização do leito de rodagem é
aconselhável:

Como forma de acabamento e proteção da estrada rural estabilizada, aplicar
camada de pintura de ligamento de emulsão asfáltica com pó de pedra
compactado, sem ônus para este convênio.

3.CASCALHAMENTO

Com o objetivo de aumentar a durabilidade da pista de rolamento, utilizando material
granular composto por agregados naturais e/e ou artificiais, aplicado diretamente

sobre o leito regularizado da estrada, com a função de torna-la trafegável mesmo sob

condições adversas.

Etapas para este tipo de obra: corte, carregamento, transporte, espalhamento e

compactação do material.

Quando não existirem previamente os dispositivos de drenagem na estrada a ser
cascalhada, a execução de tais medidas será a condição básica para a liberação do
cascalhamento.

0 Dimensionamento do Serviço de Cascalhamento das Estradas Rurais deve
considerar o tipo de solo do subleito, sua capacidade de suporte, a declividade do
trecho e a quantidade e a qualidade do material a ser utilizado.

Em trechos com declividades superiores a 10%, recomenda-se o cascalhamento
total da estrada.

A espessura da camada cascalhada, após compactação, deverá ter 12 cm para
cascalho de basalto e 6 cm para seixo, brita. Caso seja sugerido outro material pela
Conveniada este deve ser aprovado previamente pela ITAIPU.

• 
0 Projeto para esta atividade deve especificar, no minim, o seguinte:

• 0 Dimensionamento da camada de cascalho, em função dos fatores
descritos anteriormente (tipo de solo do subleito, sua capacidade de suporte,
a declividade do trecho e a quantidade e a qualidade do material a ser
utilizado);

• 0 Dimensionamento dos dispositivos de drenagem do trecho, tais como:
abaulamento transversal, saídas laterais de água, valas laterais rasas,
sarjeteamento, bueiros, passadores ou lombadas, bigodes ou sangradouros,
caixas de retenção, drenos entre outros;

• A localização da(s) jazida(s) que será(ão) utilizada(s) e a respectiva DMT
(Distância Média de Transporte);

• A coordenada geográfica da Cascalheir

Município de Ubirata - PR
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• A DMT, determinada considerando-se o menor percurso em vias
pavimentadas e em vias não pavimentadas, compreendido entre a(s)
cascalheira(s) e centro geométrico da estrada a ser cascalhada. 0 método
de levantamento da DMT poderá ser por:

'Levantamento da menor distância física compreendida entre a
cascalheira e o centro geométrico da obra, por meio do odômetro de
veículos;

•Georreferenciamento do menor percurso compreendido entre a
cascalheira e o centro geométrico da obra;

'Medição da DMT em bases cartográficas atualizadas (cartas, mapas,
imagens orbitais, fotografias aéreas etc)

A definição dos preços unitários para as operações de espalhamento, molhamento e
compactação, considerou exclusivamente o material cascalho de basalto.

Para as medições de Cascalhamento, o prego unitário adotado, constante na
Planilha de Preços e Contrapartidas, estará vinculado à DMT (Distância Média de
Transporte) e à espessura da camada de cascalho.

Para o pagamento de um serviço de cascalhamento com seixo ou brita, executado
de modo a obter uma camada de 6 cm de espessura, adotar-se-6 o preço estipulado
em convênio para uma camada de 12 cm de espessura, de acordo com sua DMT
(Distância Média de Transporte).

A operação de compactação deve ser executada iniciando-se nos bordos,
avançando-se em direção ao centro do leito para não obstruir saídas laterais de água,
bueiros e outros dispositivos de drenagem e também para, desta forma, obter-se a
camada dimensionada, na área de tráfego.

Também é permitida execução do serviço de cascalhamento em estradas, cujos
leitos não tenham sido elevados, desde que haja dispositivos de drenagem aplicáveis
a cada caso, conforme Projeto Especifico.

Em estradas ou carreadores onde apenas as Melhorias (medidas corretivas descritas
abaixo), proporcionem tráfego adequado e sua correção ambiental (segundo os
critérios de gestão ambiental da NBR ISO 14001), não precisarão ser Adequadas.

São consideradas melhorias de estradas ou carreadores, os seguintes serviços
descritos na "Adequação de Estradas Rurais Integradas aos Sistemas
Conservacionistas'': DER-PR-SEAB/EMATER-PR, Curitiba-PR, 2004..

.Integração com o sistema de terraceamento

'Abaulamento transversal,
'Saídas laterais de água,
'Valas laterais rasas, sarjeteamento,
•Bueiros,
•Passadores ou lombadas,
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'Bigodes ou sangradouros,
'Caixas de retenção,
'Drenos
'Outros serviços necessários a favorecer a drenagem da estrada ou carreador.

Os serviços de melhorias de estradas rurais (quando necessários) são obrigatórios

para a liberação do serviço de cascalhamento.

4. CALÇAMENTO POLIEDRICO

O calçamento poliédrico se caracteriza por um revestimento flexível de pedras

irregulares de basalto, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assentadas

sobre um colchão de argila ou pó de pedra, confinado lateralmente por cordões de

pedra (ou concreto) e rejuntado com solo argiloso ou pó de pedra com uma

granulometria definida.

Com a excassez das jazidas de pedras irregulares, outros tipos de materiais para

pavimentos podem ser utlizados, tais como os blocos de concreto em diversos

formatos, que vem sendo utilizados em várias cidades e até mesmo para rodovias.

Observação: No acabamento final de pavimentos de concreto de cimento Portland

executam-se ranhuras na superfície do pavimento para aumentar sua aderência

com os pneumáticos dos veículos. Outras informações podem ser obtidas da

Norma DNIT 049/2013-ES disponível em:

http://iprdnit.qov.br/normas-e-manuais/normas/especificacao-de-servicos-
es/dnit049 2013 es.pdf

Para que um projeto técnico de calçamento poliédrico seja bem elaborado e

executado recomenda-se observar as seguintes informações básicas:

a) ExEcugÃo

'Preparo do Subleito

O subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomando
as formas de perfil transversal, "greide" e alinhamentos indicados no projeto.

Onde o subleito não apresentar condições favoráveis à compactação como baixo
suporte ou material saturado, devera o material existente ser retirado e substituído
com material selecionado de modo a conseguir-se um bom suporte.

De acordo com a Especificação de Serviço 07/91 do DER/PR: "A compactação
sera executada longitudinalmente, iniciando do bordo mais baixo e progredindo no
sentido do ponto mais alto da seção transversal, exigindo-se que em cada
passada do equipamento seja recoberto, no minimo, a metade da largura da faixa
anteriormente definida". Os equipa entos utilizados são: Rolos lisos vibratórios e
Rolos pneumáticos de pressão reg lável, isoladamente ou conjugado. Conforme o
tipo de material poderá ser utilizac o Rolo Pé de Carneiro vibratório ou estático.
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Em locais onde não seja possível o acesso destes equipamentos, deverão ser

utilizados compactadores portáteis, manuais ou mecânicos.

0 perfil transversal do subleito (abaulamento) deverá conformar rampas de 4%

(i=0,04) para greide (perfil do projeto longitudinal) de até 3%. Para o greide acima

de 3% (i=0,03) essa inclinação transversal poderá ser reduzida 3% (Figura 8).

RANIPA <

I :2 I :2 0.S0

> .3%

I .2

Figura 8: Inclinação transveral

Deverá ser executado superelevação da plataforma da pista em curvas

horizontais utilizando-se a taxa máxima de 4% e comprimento fictício de transição

antes do inicio da curva de 30 m para distribuição da superelevação.

Nos bordos da terraplenagem em cortes, deverão ser executadas valetas de pé

de corte, com lâmina de motoniveladora "patrol" ou similar, de modo a dar
escoamento as águas superficiais

•Abertura de valas para colocação do Cordão Lateral

Após o subleito ficar de acordo com o alinhamento, o perfil e as dimensões
estabelecidas no projeto, procede-se a abertura das valas longitudinais,
localizadas nos bordos da plataforma de pavimentação para colocação do cordão
lateral.

Recomenda-se que as valas laterais sejam abertas manualmente através de
picaretas e cortadeiras e o material resultante da escavação, depositado na lateral,
fora da plataforma de pavimentação (Figura 9).

0 fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado para corrigir o recalque
produzido pelo apiloamento, poderá ser usado o material da própria vala que será
por sua vez apiloado. A operação será repetida até atingir o nível desejado.

Recomenda-se que a marcação da vala será definida topograficamente
obedecendo ao alinhamento, perfil e dime des estabelecidas no projeto.
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Figura 9 — Valas Laterais

•Meio Fio Lateral

Meios fios são imitadores fisicos da plataforma rodoviária, com diversas
finalidades, entre as quais, destaca-se a função de proteger o bordo da pista dos
efeitos da erosão causada pelo escoamento das águas precipitadas sobre a

plataforma que, decorrentes da declividade transversal, tendem a verter sobre os
taludes dos aterros. Desta forma, os meios-fios tern a função de interceptar este
fluxo, conduzindo os deflúvios para os pontos previamente escolhidos para
lançamento.

• Cordão Lateral de Pedra

Os cordões deverão ser do mesmo material utilizado na pavimentação, com seção
aproximadamente retangular, apresentando superfície plana no piso (tanto quanto
possível). Sua finalidade principal é de proteger os bordos do pavimento, evitando
o deslocamento das pedras.

Serão assentados no fundo da vala lateral e suas arestas superiores
rigorosamente alinhadas.

Os pisos dos cordões deverão ficar cerca de 15 cm acima do subleito preparado e
coincidente com a superfície do revestimento (Figura 10). De modo geral o
material pétreo utilizado no cordão será o mesmo utilizado na pavimentação.

No caso do cordão lateral de pedra as dimensões recomendam-se que sejam no
minimo de 8 cm x 20 cm x 20 cm.

TOPO DO CORDÃO DE PEDRA

\\
15 cm

5 cr:i

-3 ou -4% -3 ou -4%

TOPO DO CORDÃO DE PEDRA

15 cm

5 cm
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Figura 10— Cordão Lateral de Pedra

• Meio fio de Concreto (quando aplicável):

'Meio Fio Lateral: Será implantado em blocos pré-moldados de 8x30 cm. 0
alinhamento e perfil do meio-fio serão verificados antes do inicio da pavimentação,
não devendo haver desvios superiores a 20 mm em relação ao alinhamento e
perfil estabelecidos; permitindo assim maior qualidade no que se refere a
retilinidade dos mesmos. Todos os meios-fios deverão ser rejuntados com
argamassa de cimento e areia no traço 1:4.

• Contenção Lateral

Após a colocação do meio fio ou cordão lateral, deverá ser executada a
contenção lateral, que consiste na colocação do solo no próprio local formando

um triângulo de 0,15 m de altura por 1,00 m de base atrás dos cordões a fim de

proteger o mesmo devido a algum deslocamento transversal (Figura 11). Essa
porção de solo deverá ser compactada através de soquetes manuais ou do rolo
compactador quando da fase final da compactação da pedra e deverá ser
corrigida de modo que a contenção, depois de concluida coincida com a
superfície do revestimento.

-,x4iTINçAo LATERk
cc ti sox (hibtoicc)

40 I-- 144,
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Figura 11 — Contenção Lateral

• Preparo da Base (Colchão de Solo)

Após a contenção lateral conclu ida, será depositado sobre o subleito compactado
um solo argiloso, ou outro solo coesivo, que atenda às especificações minimas
para a base de solo estabilizado, sendo espalhado de modo a atingir uma
espessura minima de 0,15 m e coincidente com o piso do meio fio (Figura 12).

Esse colchão de solo argiloso ou nutro aprovado, terá a espessura variável de
0,15 mã 0,20 m com a finalidade c rrigir pequenos defeitos so subleito.
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Figura 12— Colchão de Solo

• 
• Assentamento da Pedra Irregular

Sobre o colchão de solo preparado, o encarregado fará o piqueteamento das
canchas com o espaçamento de 1,00 m no sentido transversal de 5,00 m até
10,00 m no sentido longitudinal de modo a confirmar o perfil projetado, assim as
linhas mestras formam um reticulado, facilitando o trabalho de assentamento e
evitando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação o
"encarregado" verifica a declividade transversal e longitudinal e no caso das
curvas a superelevação.

Após segue-se o assentamento das pedras com as faces de rolamento
cuidadosamente escolhidas, entrelaçadas e bem unidas de modo que não

coincidam as juntas vizinhas, ficando as de forma alongadas em sentido
transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento entre
pedras não fique maior que 0,01 m (Figura 13).
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Figura 13— Assentamento das Pedras
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As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras,

deixando-se sempre bem visíveis e limpas as faces de rolamento.

As dimensões recomendadas da pedra irregular devem ser:

o Seção de topo circunscrito variando de 8 cm a 12cm;
o Altura de 13 cm a 17 cm.,
o Consumo médio por metro quadrado de 80 a 120 pedras.

• Rejunte da Pedra

Depois de concluído o assentamento, sera espalhado sobre as pedras uma
camada de solo (pode ser o mesmo utilizado no colchão) ou pó de pedra, com
espessura de aproximadamente, 2 cm e com auxilio de vassouras, rodos,
vassourões ou outros, deve ser feita a varredura, possibilitando desse modo o
melhor enchimento nos vazios entre as pedras assentadas.

• Compactação

Logo após a conclusão do rejuntannento das pedras irregulares, o calçamento
deverá ser devidamente compactado com rolo compressor liso de 3 rodas ou do
tipo Tandem de porte médio com peso minimo de 10 ton. A rolagem deverá
progredir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente e do bordo interno para
o externo nos trechos em curva.

Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da
outra faixa de rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto 6, não se
observe nenhuma movimentação das pedras pela passagem do Rolo.

Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação,
deverá ser corrigida, renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior
ou menor adição de material no colchão, e em quantidades suficientes a completa
correção do defeito verificado.

Para a conclusão da compactação, deverá ser espalhada sobre a superfície de
rolamento uma camada de recobrimento complementar em torno de 0,03 m de
solo ou p6 de pedra para a rolagem final. 0 material que ficar por excesso sera
retirado pela ação do tráfego e das chuvas. Após a rolagem final o pavimento está
apto para receber o tráfego.

• Enleivamento

De modo a evitar futuras erosões é aconselhável realizar a proteção vegetal nos
bordos laterais com capim cidreira (erva), grama ou similar.
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b) RECOMENDAÇÕES

Relacionados aos serviços de calçamento de pedras irregulares, propriamente

dito, recomenda-se os seguintes controles:

• 0 pavimento pronto deverá ter a forma de alinhamento, perfis, dimensões e
seções transversais típicas estabelecidas pelo projeto;
• Durante todo o período de construção do pavimento e até o semiacabamento
definitivo não deve ser permitida a passagem, sobre o mesmo de animais e
veículos automotores;

• A pavimentação não deve ser executada quando o material do colchão estiver
excessivamente molhado (saturado);
• Pode-se utilizar pá de pedra para o colchão e o rejunte:

• A execução dessa atividade deve estar integrada as práticas conservacionistas
de solo;

Fonte: Especificações de Serviços para Obra de Pavimentação Poliédrica. DER/PR 
ES-P 01/91 — FL 1/8. 

5. CONSERVAÇÃO DE SOLOS

A conservação do solo é um conjunto de princípios e técnicas agrícolas que visa o
manejo correto das terras cultiváveis, evitando a erosão em todas suas formas. Seu
objetivo é aproveitar ao máximo a terra por unidade de área plantada. Assim, evita-
se a degradação física, química e biológica do solo.

Dentre as principais estratégias utilizadas para conservação do solo, podemos
considerar as práticas mecânicas e as vegetativas.

• Praticas mecânicas: estruturas artificiais, visando a interceptação e/ou
condução do escoamento superficial feita por meio de terraços, canais escoadouros
ou divergentes, bacias de captação de águas pluviais, barragens, entre outras, que
além de controlar a erosão, melhoram a capacidade de infiltração da água no solo,
contribuem para manter ou até mesmo aumentar a fertilidade do solo.

• Praticas vegetativas: são aquelas que utilizam a vegetação para a proteção do
solo contra os efeitos da erosão, e ainda fornecendo matéria orgânica e nutrientes,
incorporando carbono e favorecendo a atividade biológica do solo (p. ex. cobertura
verde e morta, cordão vegetado, plantio em faixas).

O cordão vegetado permanente pode ser caracterizado como pequenos terraços de
base estreita, demarcados em nível ou desnível, com plantio tipos de gramineas que
promovem o difeCionamento adequado das aguas superficiais, principalmente

aumento do atrito e diminuição da velocidade do escoamento superficial, diminuindo
em até 80% as perdas de solos e adubo. Para efeito do convênio a medição do
cordão vegetado será realizada como ativ.dade de terraço base estreita.
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A elaboração do Projeto Técnico, o acompanhamento técnico e a execução do
serviço de Conservação de Solos devem seguir as especificações contidas na
publicação "Adequação de Estradas Rurais Integradas aos Sistemas
Conservacionistas: DER-PR-SEAB/EMATER-PR, Curitiba-PR, 2004".

(.000045, N ,‘

As atividades de CONSERVAÇÃO DE SOLOS, entendendo-se, para efeito deste
convênio que, práticas mecânicas referem-se a Construção e Reforma de Terraços
Base Larga, Construção e Reforma de Terraços Base Estreita, Aquisição de
Terraceadores Mecânicos, Cordão Vegetado.

Os terraços construidos ou reformados com terraceador mecânico adquirido por este
ou por outro convênio firmado entre ITAIPU e CONVENIADA, poderão ser faturados
no presente convênio.

• 
6 CANALIZAÇÃO DE AGUAS SUPERFICIAIS

canalização de águas superficiais refere-se à coleta e condução adequada das
aguas superficiais que atingem ou possam atingir as estradas rurais, areas de
conservação ambiental e areas de produção agropecuária, em ambiente rural e/ou
transição urbano-rural, eliminando problemas de erosão superficial, voçorocas e
condução adequada das águas superficiais.

O direcionamento adequado das aguas superficiais tem como principal objetivo
eliminar voçorocas, reduzir a ocorrência de erosão em areas de produção
agropecuária e de conservação ambiental.

As atividades de CANALIZAÇÃO DE AGUAS SUPERFICIAIS entendendo-se, para
efeito deste convênio que, referem-se ao Fornecimento e Instalação de Tubos de
Concreto e Serviços de Horas Máquinas, esta última restringindo-se a supressão de
vegetação e construção de bacias de contenção de aguas pluviais.

Em area de transição urbano-rural, a medição a ser feita por ITAIPU, como regra
geral, após o término dos loteamentos (quando aplicável). Exceções são passíveis
de pagamento desde que aprovadas por ITAIPU.

Não é permitido o uso dos recursos do convênio para faturamento de Fornecimento e
Instalação de tubos de concreto destinados à construção de bueiros para a atividade
de Adequação de Estradas e Calçamento Poliédrico, pois já estão considerados no
preço unitário do serviço de adequação.

A atividade de fornecimento e instalação de tubos de concreto para canalização de
aguas pluviais (galerias pluviais) somente serão custeados pelo convênio tubos de
concreto nas bitolas 0,40m, 0,60m, 0,80m, 1,00m e 1,20m, A aquisição dos
materiais, abertura da vala, colocação do tubo e fechamento da vala, caixa de
dissipação, diárias de ajudantes e demais serviços e materiais estão considerados
na composição do custo da atividade.
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Os tubos utilizados para canalização de águas pluviais serão do tipo de concreto

circular pré-moldado, com comprimento OW minimo do tubo é de 1000 mm, encaixe

ponta e bolsa e utilização de junta elástica ou encaixe macho e fêmea. Os tubos de

junta rígida devem ter as juntas calafetadas com argamassa. Já os tubos de junta

elástica não necessitam de calafetação, simplesmente devem ser tomados os
cuidados de posicionar corretamente o anel de borracha no acoplamento dos tubos.
Recomenda-se seguir a NBR 8890/03.

Recomendam-se os seguintes itens para o projeto de canalização de águas

superficiais:

Ser encaminhado previamente à ITAIPU para análise, antes do inicio da obra;

• Ser elaborado por profissional habilitado, racionalizando o emprego das
tubulações de concreto, visando à otimização dos recursos financeiros do
convênio;

• Considerar o Plano Diretor do Município;

• Conduzir de forma controlada (controle sob o ponto de vista hidrológico), sem

causar erosão, as águas das áreas impermeáveis até o leito estável no ponto

de menor cota da bacia, nas imediações da obra e, considerar orientações

técnicas de literatura especializada.

7. SERVIÇOS DE HORAS MAQUINAS

0 emprego de horas maquina para a realização de serviços diversos estão
permitidos de faturamento para as atividades de supressão vegetal, terraplenagem
no apoio ao saneamento ambiental, situação de extemos climáticos que afetam a
infraestrutura rural e produção agropecuária, abertura de caixas ou bacias de
contenção para canalização de águas pluviais, entre outras situações mediante
análise técnica da ITAIPU.

Para as atividades previstas como serviços contingenciais poderão ser faturadas
apenas nas áreas do Reservatório, Faixa de Proteção Ambiental e adjacências para
as atividades de combate a incêndios florestais, abertura de valas e caixas de
contenção, campanhas de coleta de lixo, campanhas de educação ambiental,
transporte materiais ou pessoas e entre outras situações mediante análise técnicas
da ITAIPU.

8.ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS

Os Abastecedouros comunitários têm por finalidade evitar a poluição dos recursos
hidricos, superficiais e subsuperficiais, por agrotoxicos oriundos do abastecimento
dos pulverizadores e da tríplice-lavagem das embalagens vazias.

Para esta atividade também é permitido o faturamento de Fornecimento e
Instalação de Tubo PVC, para implantação da rede de suprimento de água do
Abastecedouro Comunitário.
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Na composição do custo da atividade de Fornecimento e Instalação de Tubos de

PVC estão Incluidos os processos de aquisição e instalação dos tubos, serviços de

abertura e fechamento de valas e demais itens necessários para instalação da rede

de distribuição de água.

0 Projeto dos Abastecedouros Comunitários recomenda-se:

• Locação da obra, a qual deve considerar:

o Cota e distância minima em relação ao perímetro de toda e qualquer Area
de Preservação Permanente e Reserva Legal, visando evitar a

contaminação dos recursos naturais. Estas duas variáveis, cota e distância,

são obtidas por meio da análise ambiental do meio físico, principalmente:

topografia, tipo de solo, profundidade do nível freAtico, flora local.

o Distância minima em relação a residências, escolas, núcleos urbanos,
agroindústrias, alem de edificações destinadas às criações de animais.

Para esta definição considerar a legislação vigente (quando aplicável) ou a

decisão do profissional, respaldada em análise técnica.

o A otimização logística da obra frente ás seguintes variáveis: distância em

relação aos demais abastecedouros existentes na bacia (quando aplicável),

uso do solo (o que reflete a demanda por pulverizações), rede viária

existente para acesso ao abastecedouro e estrutura fundiária local (em
conjunto definem a distância média a ser percorrida entre as sedes ou
lavouras e o abastecedouro). Esta distância é variável para cada situação

em função de todos os fatores já descritos anteriormente.

• A localização e caracterização da fonte de água a ser utilizada para o

suprimento da demanda do abastecedouro: córregos, sangas ou rios,

nascentes, poços (especificar), rede pública ou comunitária;

• A especificação e dimensionamento do sistema de suprimento de água:
gravidade, recalque;

• Cálculo estrutural e especificações técnicas da base de alvenaria;

• Especificações técnicas do filtro do abastecedouro, as quais devem estar em
conformidade com as recomendações a seguir:

Recomendações técnicas sobre a construção do Filtro do Abastecedouro

Desenho (Figura 14) esquemático do Filtro. Este modelo poderá sofrer adaptações
sujeitas à análise e apresentação por parte de ITAIPU.

Município de Ubirat5 - PR ,.Página 34

Harold() F D
deAlbiratt



Gestão por Bacia Hidrográfica

Ami 1:10,201n)

Bata D 1.Jd 1 Dui)
EI at° 1 0,,1Dm)

Cilcri (0,20m'.,1

Calrydr)
ou

Car.iik ivado (0120m)

Areki f../3.20m)

Brito D íO 1Dmi
')

Brrtn 1 19,1 Dm 

ALVEr RIA
I MPERMEABI LI' DA

Figura 14 — Desenho esquemático do filtro

0 Filtro

0 elemento filtrante é o carvão e acima deste, sempre deve estar o calcário. No

sentido descendente, esta sequência calcário/carvão, obrigatoriamente, deve ser

mantida para que o filtro funcione adequadamente.

A areia e a brita

A areia e a brita têm como funções proteger o filtro (carvão) dos sedimentos oriundos

da plataforma de estacionamento e, favorecer a percolação da água, evitando assim,
a formação de lâmina d'água acima e abaixo do filtro (carvão). Para desempenharem

estas funções, dispõe-se uma sequência de camadas constituídas por areia/brita

zero/brita 1 acima e outra abaixo do fil o

Tanto acima quanto abaixo do filtro, sequência areia/brita n° 0/brita n° 1 forma um

aumento gradual na porosidade dos 4nais, favorecendo a percolação d "gua.1
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A vedação do Filtro

A vedação do filtro deve protegê-lo da chuva e enxurrada. Recomenda-se instalação

de abertura luminosa, a qual poderá ser proporcionada na parte superior por meio de

telhas transparentes e, aberturas para a ventilação, cuja execução depende do tipo

de estrutura utilizada (alvenaria ou tubos de concreto, por exemplo).

A estrutura do filtro pode ser executada em alvenaria ou por meio de tubos de

concreto de 1,0m ou 1,20m de diâmetro. Recomenda-se conter aberturas para a

entrada de luz e para a ventilação.

A manutenção do filtro

É responsabilidade da Conveniada sua manutenção ou substituição dos

componentes do filtro, quando necessário.

0 A periodicidade de manutenção

Para se precisar a periodicidade da manutenção deve-se fazer o monitoramento do

elemento filtrante, substituindo-o quando a sua capacidade de retenção química das

moléculas de agrotoxicos estiver saturada. Esta saturação dependera da frequência

de uso do filtro e do tipo de molécula nele depositada. 0 custo deste procedimento

se comparado ao custo do próprio filtro leva a necessidade se arbitrar a

periodicidade da manutenção.

Recomenda-se uma periodicidade de 2 anos para filtros com carvão vegetal e de 4

anos para filtros com ativado.

A destinagão dos resíduos do filtro

A destinação dos resíduos do filtro substituidos na manutenção deverá obedecer as

especificações e procedimentos da legislação vigente.

9. RECUPERAÇÃO E PROTEÇÃO DE NASCENTES

0 processo de recuperação e conservação das nascentes consiste basicamente na

proteção do entorno do olho da agua, permitindo condições de escoamento continuo

de agua.

Os serviços para esta atividade deverão seguir as especificações descritas em
"Proteção de nascentes à base de solo-cimento — Curitiba: Instituto Emater,

2015.20p", disponível em:

http://www.saude.pr.gov.briarquivos/File/folheto Protecao Nascentes.pdf

0 repasse do recurso sera por unidade de nascente recuperada/protegida,
considerando todos os serviços e materiai utilizados para realização da atividade.
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No caso de uso da água para o abastecimento público, é de total responsabilidade
da CONVENIADA, a gestão técnica, legal e administrativa pelo tratamento,
armazenamento e distribuição da água para os usuários.

Quando aplicável, em locais onde a vegetação esteja degradada, recomenda-se
realizar o plantio de mudas nativas para a recomposição florestal no entorno da
nascente recuperada/protegida.

10. Pow ARTESIANO

A construção de poço artesiano tem como objetivo o abastecimento rural em regiões
com limitações de recursos hídricos superficiais.

Na composição do custo da atividade de construção do poço artesiano estão
lncluidos os processos de perfuração, implantação da infraestrutura (sistema de
bombeamento, tubulação, painel de controle, etc), ensaios e testes de bombeamento,
analises físico/química/biológica da água e demais serviços e materiais necessários
para a operação do pogo.

A medição do serviço de execução de poço artesiano será global (gl) e com a
estrutura do pogo em operação.

11. UNIDADE DE ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA.

A construção de unidades de armazenamento e distribuição de água tem como
finalidade o abastecimento da comunidade rural, a dessedentação animal e outros
usos relacionados às atividades agropecuárias;

São passíveis de pagamento para este tipo de obra, as seguintes atividades da
Planilha de Pregos e Contrapartidas: Carneiro Hidráulico, Roda d'água ou
Motobomba, Reservatório de Agua (fibra ou polietileno), Fornecimento e Instalação
de Tubos de PVC.

Na composição do custo da atividade de Fornecimento e Instalação de Tubos de
PVC estão Incluídos os processos de aquisição e instalação dos tubos, serviços de
abertura e fechamento de valas e demais materiais e serviços necessários para
instalação da rede de distribuição de água.

Para a construção da Unidade de Armazenamento e Distribuição de Agua, ficará a
critério de ITAIPU aprovar, mediante análise técnica, o uso dos recursos do convênio
para o pagamento de horas máquina e diárias visando atender necessidades de
situações especificas em campo.

A construção da Unidade de Armazenamento e Distribuição de Agua poderá ter por
objetivo armazenar e distribuir a água das nascentes protegidas e poço artesiano
faturados com os recursos do convênio.
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12. DISTRIBUIDORES DE DEJETOS ORGÂNICOS E CALCÁRIO

Aquisição de distribuidores de dejetos orgânicos (liquidos ou sólidos) tem com

objetivo a fertilização com desejos provenientes da produção animal (suínos, aviárias,

pecuária, etc) e o Calcário para correção da acidez, elementos químicos

fundamentais nas areas de produção agropecuária.

Para os Distribuidores adquiridos em convênios anteriores firmados entre ITAIPU e a

CONVENIADA, e que, atualmente, encontrem-se em condições que justifiquem a

sua inutilização, em decorrência do tempo de uso, o Município poderá solicitar

ITAIPU a baixa deste equipamento, o que abre a possibilidade para a aquisição de

nova unidade para reposição. Fica a critério da análise técnica de ITAIPU, a

aceitação da justificativa apresentada pela CONVENIADA.

13.TRITURADOR DE GALHOS MOTORIZADO

Picador e triturador móvel (novo - zero hora) de galhos, troncos e arbustos, com

capacidade minima de corte 9" ou (23cm) de diâmetro.

Motor a diesel, com potência minima de 50cv. Sistema de corte com no minimo um

disco rotor, sendo balanceado dinamicamente, com no minimo duas facas/laminas

em ago, do tipo dois fios e dupla face; Minimo duas contra facas/laminas reguláveis.

Entrega de 4 (quatro) facas/2 (dois) jogos extras para reposição.

Todo o conjunto montado sobre um chassi rebocável, com no mínimo um engate

esférico de padrão 50mm ou similar, com suspensão sobre barras de torção ou

feixes de mola, com duas rodas/pneus de diâmetro aro minimo 15", alavanca para

acionamento de freio estacionário, sistema de freios automático por gravidade ou

hidráulico, sistema elétrico do chassi 12 ou 24 volts;

Kit completo de sinalização viária para transporte rodoviário, conjunto habilitado e

certificado ao DETRAN para permitir o emplacamento em acordo com as normas
vigentes de transito.

14. CONSTRUÇÃO DE CERCAS

Como regra geral, fica estabelecido entre as partes que as cercas a serem instaladas
para proteção de matas ciliares deverão contemplar a largura minima de 30 metros
de faixa marginal, desde a borda da calha do leito regular, e para nascentes o raio de
50 metros no seu entorno. Exceções estão condicionadas a analise técnica da

ITAIPU para autorizar a sua execução.

Fica a critério de ITAIPU, mediante analise técnica de cada caso em especifico, a
liberação ou não, de sua contrapartida financeira estabelecida para esta atividade,

para o pagamento de cercas construídas nos corredores de dessedentação animal e
nos passadores para o transito de maquin rio agrícola e animais.
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São de responsabilidade da CONVENIADA, a demarcação dos alinhamentos das

cercas que serão construídas com recursos do convênio e a liberação das áreas

para realização dos serviços, sempre que possível, em comum acordo com o órgão

ambiental responsável.

Sempre que existir Floresta Nativa, averbada ou não como Reserva Florestal Legal

(RFL), adjacente ás APPs situadas ás margens dos rios, a ITAIPU poderá liberar sua

contrapartida financeira nesta atividade para o pagamento de cercas construídas de

forma a não seccionar a área total de floresta nativa constituída por RFL e APP.

I) CONSTRUÇÃO DE CERCAS Tipo 1 — Areas com pecuária

Fonte: ITAIPU Binacional e Manual Prático para Montagem de Cercas, Gerdau.

a) Distância de 6 ( seis) metros entre palanques e cinco fios de arame;

b) Altura dos palanques igual a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros ) a partir

do nível do solo;

c) Os palanques deverão ser enterrados a uma profundidade igual ou superior a

0,70cm (setenta centímetros) e os mestres ou mourdes a uma profundidade igual

ou superior a 1,10m (um metro e dez centímetros), dependendo do comprimento

total dos mesmos;

d) Colocação de 02 ( dois ) balancins entre palanques;

e) No inicio e final da cerca, deverão ser colocados cantos duplos sem ângulo

(Figuras 15 e 16), executando-se este tipo de canto com dois mestres, com trava

(ou retranca) e duas amarrações (ou rabichos) cruzadas(os). 0 canto deverá ser
construido de modo a formar um quadrado como mostrado na Figura 17, para que
absorva a tensão do esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação

do quadrado, a distância entre os mestres deverá ser igual à altura da trava em
relação ao nível do terreno.

f) Em trechos sem deflexões, também deverão ser construidos cantos duplos sem
ângulo, no minimo a cada 250m (Figuras 15 e 16). 0 canto deverá ser construido

de modo a formar um quadrado como mostrado na Figura 17, para que absorva a
tensão do esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação do quadrado,
a distância entre os mestres deverá ser igual à altura da trava em relação ao nível
do terreno.

g) Nas deflexões com ângulos iguais o menores que 900, ou deverão ser construidos
cantos duplos com ângulo (Figura 18), utilizando-se um mestre e dois

contramestres (ambos com a mesma bitola minima de 18 cm), com trava (ou
retranca) e amarrações (ou rabichos) cruzadas(os). 0 canto devera ser construido

de modo a formar um quadrado como mostrado na Figura 17, para que absorva a
tensão do esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação do quadrado,

a distância entre os mestres deverá ser igual à altura da trava em relação ao nível
do terreno.

h) Nas deflexões com ângulos maiores que 9°, ficará a critério de ITAIPU., autorizar
a execução:
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• de cantos duplos com ângulo, com um mestre (18cm) e dois palanques (12 cm),
compensando-se a substituição dos contramestres por palanques por meio da
execução de três "travesseiros" (um para o mestre e um para cada palanque) e de
dois "mortos" (no mestre). 0 canto deverá ser construido de modo a formar um
quadrado como mostrado na Figura 17, para que absorva a tensão do esforço

realizado pelos animais. Portanto, para a formação do quadrado, a distância entre

os mestres deverá ser igual à altura da trava em relação ao nível do terreno.

• de ancoragens ("quebra égua"), com um mestre (18 cm de bitola minima) e um
palanque (12 cm de bitola minima), reforçando-se o canto por meio da execução
de dois travesseiros (um no mestre e um no palanque) e um morto no mestre.

i) As travas ou retrancas, tanto para os cantos duplos, quanto para os cantos duplos
com ângulos, poderão fixadas por meio de pinos ou de encaixe (ou cavilha),
conforme mostrado nas Figuras 19 e 20.

i) A execução dos travesseiros e dos mortos deverá ser feita conforme indicado na
Figura 21.

k) A distância entre arames deverá ser de 23 cm (vinte e três centímetros), medida a
partir de 10 cm ( dez centímetros ) do topo do palanque. Após a colocação dos
arames, os mesmos deverão ser esticados de maneira a apresentar uma tensão
de 80 a 90% da carga de ruptura do material utilizado. Caso seja necessário, a
fiscalização poderá exigir teste de tensão através do uso de tensiômetro.

II) CONSTRUÇÃO DE CERCAS Tipo 2 — Areas com agricultura

Fonte: ITAIPU Binacional e Manual Prático para Montagem de Cercas, Gerdau.

a) Distância de 10 (dez) metros entre palanques e três fios de arame;

b) Altura dos palanques igual a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) a partir do
nível do solo;

c) Os palanques deverão ser enterrados a uma profundidade igual ou superior a
0,70cm (setenta centímetros) e os mestres/mourões a uma profundidade igual ou
superior a 1,10m (um metro e dez centímetros), dependendo do comprimento total
dos mesmos;

d) Colocação de 03 (três) balancins entre palanques;

e) No inicio e final da cerca, deverão ser colocados cantos duplos sem Angulo,
(Figuras 15 e 16) executando-se este tipo de canto com dois mestres, com trava e
duas amarrações (ou rabichos) cruzadas(os). 0 canto deverá ser construido de
modo a formar um quadrado como mostrado nas Figuras 17, para que absorva a
tensão do esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação do quadrado,
a distância entre os mestres deverá ser igual à altura da trava em relação ao nível
do terreno. II
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f) Em trechos sem deflexões, também deverão ser construidos cantos 
Angulo, no minimo a cada 250m (Figuras 15 e 16). 0 canto deverá ser construido

de modo a formar um quadrado como mostrado nas Figuras 17, para que absorva
a tensão do esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação do
quadrado, a distancia entre os mestres deverá ser igual à altura da trava em
relação ao nível do terreno.

00005(%

duplos sem 

g) Nas deflexões com ângulos iguais o menores que 900, obrigatoriamente, deverão

ser construidos cantos duplos com ângulo (Figura 18), utilizando-se um mestre

e dois contramestres (todos com a mesma bitola minima de 18 cm), com trava e
amarrações (ou rabichos) cruzadas(os). 0 canto deverá ser construido de modo a
formar um quadrado como mostrado na Figura 17, para que absorva a tensão do
esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação do quadrado, a
distância entre os mestres devera ser igual à altura da trava em relação ao nível
do terreno.

h) Nas deflexões com ângulos maiores que 90°, ficará a critério de ITAIPU, autorizar
a execução:

• de cantos duplos com Angulo, com um mestre (18 cm de bitola minima) e
dois palanques (12 cm de bitola minima), reforçando-se o canto por meio da
execução de três "travesseiros" (um para o mestre e um para cada palanque) e
de dois "mortos" (no mestre). 0 canto devera ser construido de modo a formar
um quadrado como mostrado na Figura 17, para que absorva a tensão do
esforço realizado pelos animais. Portanto, para a formação do quadrado, a
distância entre os mestres deverá ser igual a altura da trava em relação ao nível
do terreno.

• de ancoragens ("quebra égua"), com um mestre (18 cm de bitola minima) e um
palanque (12 cm de bitola minima), reforçando-se o canto por meio da
execução de dois travesseiros (um no mestre e um no palanque) e um morto no
mestre. 0 canto deverá ser construido de modo a formar um quadrado como
mostrado na Figura 17, para que absorva a tensão do esforço realizado pelos
animais. Portanto, para a formação do quadrado, a distancia entre os mestres
devera ser igual à altura da trava em relação ao nível do terreno.

i) As travas ou retrancas, tanto para os cantos duplos, quanto para os cantos duplos
com ângulos, poderão fixadas por meio de pinos ou de encaixe (ou cavilha),
conforme mostrado nas Figuras 19 e 20.

j) A execução dos travesseiros e dos mortos deverá ser feita conforme indicado na
Figura 21.

k) A distancia entre arames deverá ser de 35 cm (trinta e cinco centímetros),
medida a partir de 15 cm (quinze centímetros) do topo do palanque. Após a

colocação dos arames, os mesmos deverão ser esticados de maneira a
apresentar uma tensão de 80 a 90% da carga de ruptura do material utilizado.
Caso seja necessário, a fiscalização poderá exigir teste de tensão através do uso
de tensiõrnetro.
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Figura 15: Canto duplo sem ângulo
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Figura 16: Detalhe da execução da cerca em trechos com
extensões superiores a 250m, sem deflexões.

MESTRE

MORTO

TRAVA
CONTRAMESTRE

TRAVESSEIRO TRAVESSEIRO

Figura 17: Detalhe do espaçamento entre mestre-contramestre,
ou mestre-palanques na execu -o de cantos duplos sem ângulo,
cantos duplos com ângulo e an oragens
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Figura 18: Canto duplo com ângulo

Figura 19: Trava com pino
cavilha

Figu

Figura 20: Trava com encaixe ou

MESTRE

MO RIO
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RABICHOS

ra 21: Detalhe da execucão dos travesseiros
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Material

0 material a ser utilizado devera apresentar as seguintes especificações:

a) Palanques: madeira de eucalipto tratado, reflorestamento ecológico ou

outros materiais indicados pela IB, com comprimento minimo de 2,20m
(dois metros e vinte centímetros), podendo ter formato quadrado ou retangular,

sendo um dos lados com minima de 12 cm (doze centímetros);

b) Mourões/Mestres: madeira de eucalipto tratado, reflorestamento

ecológico ou outros materiais indicados pela IB, com comprimento mínimo

de 2,60m (dois metros e sessenta centímetros), podendo ter formato irregular,

com largura ou bitola minima de 18 cm.

c) Morto: 0 morto dever ser de uma madeira de boa qualidade, com dimensões

de 20 a 25 cm de bitola e 1m de comprimento.

d) Travesseiro: 0 travesseiro deve ser de madeira de boa qualidade, com

dimensões de 12 cm de bitola (minimo) e 80 cm de comprimento.

Para utilização de eucalipto tratado sera exigido a comprovação do

processo de tratamento, o qual deverá obrigatoriamente ser pelo método
de autoclavagem.

e) Arame: tipo ovalado, bitola 15x17, carga minima de ruptura de 700kgf,

f) Balancins ou distanciadores: de aço, tipo CERCAFIX/AÇOFIX.

Observações:
Qualquer palanque descrito nos itens a e b que apresentar falhas ou
rachaduras que possam comprometer a qualidade da cerca quanto a sua
resistência e durabilidade deverá ser substituído a critério da fiscalização da
IB.

As extremidades superiores dos palanques deverão ser apontadas para evitar
o acúmulo de agua e apodrecimento prematuro.

Para a construção da cerca também poderá ser utilizada madeira de eucalipto
tratado, ecológico e de reflorestamento, ou outro material aprovado por
ITAIPU, sem alteração de prego a maior.
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Saneamento Ambiental — Apoio a implantaylo da gestlio de resíduos e saneamento

15. EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS

A seguir são apresentados os detalhes técnicos minimos dos equipamentos e
serviços de atividades passíveis de faturamento, a saber:

Aspirador de pó industrial

Aspirador de pó industrial, minimo 2000 W de potência, capacidade do Reservatório:

70 litros tensão 220 V. Ou similar.

Balança Eletrônica com rampa

Balança eletrônica com capacidade de até 1000 Kg e divisão de gramas 500 gramas,

plataforma de 1000mm x 1000mm confeccionada com chapas em aço 1020

totalmente reforçado tipo de chão sem coluna, saída RS-232 para impressora e

computador, pintura esmalte sintético, para pesagem de fardos certificada e

normatizada pelo INNMETRO. Possibilita a pesagem de carrinhos de big bag e
fardos, equipada com rampa de acesso com estrutura em SAE 1008/1010.

Espessura de chapas 3 mm Inclinação de 10 graus e fitas antiderrapante na face
inclinada Peso da rampa 80 kg Fixação por buchas M8 Peso total do produto. Ou
similar.

Bebedouro elétrico tipo industrial

Bebedouro Elétrico Tipo Industrial de aço lnox, com capacidade de refrigeração de
no minimo 50 litros de água, com saida de duas torneiras. Ou similar.

Caçamba basculante

Contentor basculante ideal para recolher sucata, resíduos e sucata de destroços de
forma fácil, de chapa metálica adequado para a separação de substâncias liquidas e
solidas com capacidade até 1000L, rodas cobertas com poliuretano maciças. Com
acesso aos garfos da empilhadeira para elevação da mesma. E sistema de
basculação da caixa para frente (acionamento do fecho de abertura automático com
inclinação da torre do empilhador para frente ou manual com alavanca). Fecho de
segurança para prevenir o basculamento acidental. Ou similar.

Carro de Movimentação de Big bag.

Carro para transporte de resíduos recicláveis com Big Bag's, ernpilhável, capacidade

de carga de 500kg construido com estrutura metálica, revestida com pintura
eletrostática ou galvanizada. Volume do big bag de 500 litros. Possui quatro rodas
giratórias maciças com rolamento. Ou similar.
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Carro de Movimentação de Fardos.

Carro para transporte e movimentação de fardos de materiais recicláveis, composto
por duas rodas maciças com rolamentos, estrutura metálica, revestida com pintura e
capacidade para 400Kg. Ou similar.
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Contenedor Flexível de Ráfia com Algas (Big Bag).

Contenedor flexível tipo Big Bag fabricado com ráfia de alta resistência, tecido 100%
polipropileno virgem com capacidade de carga 500 kg nas dimensões
750mmX750mmX900mm produto sem saia de enchimento e sem válvula de
descarga com opção de impressão da logo desejada. Possui quatro alças reforçadas
e porta etiqueta. Ou similar.

Descascador de Fios de Cobre ou alumínio

Características minimas: Motor elétrico, trifásico, com capacidade minima de 1,5 HP,
composta por faca em ago especial e rolamentos blindados. Com capacidade minima

de descascar fios de 1mm a até 40mm Tipo: Novo. — Valor: 20.000,00.

Descascador de Fios Fios de Cobre ou alumínio manual

Com capacidade minima de descascar fios de lmm a até 40mm Tipo: Novo. — Valor:

4.000,00.

Elevador de Fardos.

Elevador de fardos, para movimentação e elevação de cargas paletizadas com
plataforma móvel para fardos e caixas. Fabricado com vigas laminadas e chapas de
aço. Torre telescópica guiada com roldanas e guias deslizantes. Acionamento
elétrico hidráulico através de unidade hidráulica de força equipada com comando,
bomba e válvula de segurança e alivio de pressão, visor de nível de óleo com
medição de temperatura, filtro de ar, manômetro, com potência nominal hidráulica de
0.5 ton. Pressão de trabalho 140 bar e motor elétrico de 1.5cv 220/380/440 volts,
chave de acionamento elétrico com proteção, botão parada de emergência, perfis
especialmente dimensionados para elevação até 3600 mm e capacidade de carga
até 500 quilos e altura do equipamento 2095 mm. Ou similar.

Empilhadeira motorizada

Empilhadeira, motor com potência minima de 70 CV -transmissão automática, 02
(dois) filtros de ar (superior e inferior) , tipo mastro triplex, altura minima elevação:
4000 mm, suporte para tanque GLP. Equipada com garras para fardos, e extintor de
incêndio, rodas maciças. Equipado com: deslocador hidráulico lateral. Com catálogo
de operação e manutenção, com instruções de como operar o equipamento com
segurança. Capacidade de carga minima de 2 0Kg. Ou similar.
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Empilhadeira semielétrica

Empilhadeira semi -elétrica de cargas, capacidade de carga 1000 kg elevação
total 3640mm, altura do mastro baixado 2389 mm, altura do mastro elevado 4170

mm. Comprimento dos garfos 1054mm, largura externa dos garfos 680 mm,
comprimento total 1792 mm, largura total 815 mm, tração manual, ângulo de giro
1680 mm composto de motor elétrico de 1,6kW bateria 12V-140A e carregador
de baterias seletiva 1Kw 12V-55 440 Ah. Velocidade de elevação com carga 4
segundos, velocidade de elevação sem carga 6 segundos. Ou similar

Equipamentos de Informática

Material para uso em escritório, computador desktop ou notebook, no-break, monitor,
impressora multifuncional, mouse, teclado.

Equipamentos Eletrodomésticos

Equipamentos de uso para aquecimento e preparo rápido de alimentos, refrigeração
e armazenamento, triturador. Tanque pequeno/ lavadora de no mínimo 4kg. (ex:
fogão, micro-ondas, geladeira, liquidificador), entre outros.

Moveis e utensílios

Balcão para pia, armário/estante multiuso, conjunto de mesa, cadeiras de escritório,
entre outros.

Esteira de elevação de resíduos

Esteira de Elevação de Resíduos com taliscas tipo fixa com moega, estrutura tipo
monobloco construída com chapas de aço. Base plana em chapa de aço para
deslizamento da correia. Largura id da correia 1000 mm e largura da talisca
800mm. Equipada com moto redutor de 3cv controle através de inversor de
frequência podendo através de potenci6metro regular a velocidade da mesma de
0 a 8 m/m, acoplado em eixos usinados em CNC e com proteção corrosiva e
galvanizado montado com mancais fixos e rolamentos blindados e duas
regulagens para ajustes e regulagens. Correia com taliscas e emenda tipo
grampo prensado para sistema de elevação e vedações laterais. Pintura esmalte
sintético ou eletrostática. Ou similiar.

Esteira de Separação de Resíduos 7,5 m

Equipamento com estrutura metálica (aço), equipado com motoredutor elétrico de no
minimo 1KVV dimensões do produto: 1010 mm Altura X 1380 mm Largura X 7500
mm Comprimento sendo 1000x7500mm largura OW de triagem na correia
transportadora. Proteção lateral em borracha para evitar o acúmulo de resíduos na
correia transportadora. Base plana em chapa
Sistema de variação na velocidade da correia
frequência e potenci6metro controlando d
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velocidade para a operação de 0 a 8 metros por minuto. Mancais com sistema de

regulagem para alinhamento da correia transportadora Rolos de tração usinados e

galvanizados. Pintura eletrostática ou esmalte sintético. Ou similar.

Esteira de Separação de Resíduos 1015m

Equipamento com estrutura metálica (ago), equipado com motoredutor elétrico de no

minimo 1KW dimensões do produto: 1010 mm Altura X 1380 mm Largura X 10500

mm Comprimento sendo 1000x10500mm largura útil de triagem na correia

transportadora. Proteção lateral em borracha para evitar o acúmulo de resíduos na

correia transportadora. Base plana em chapa de aço para deslizamento da correia.

Sistema de variação na velocidade da correia transportadora, através de inversor de

frequência e potenci6metro controlando de avanço da esteira determinando a

velocidade para a operação de 0 a 8 metros por minuto. Mancais com sistema de

regulagem para alinhamento da correia transportadora Rolos de tração usinados e

galvanizados. Pintura eletrostática ou esmalte sintético. Ou similar.

Esteira de Separação de Resíduos 12,m

Esteira de Separação de Resíduos. Equipamento com estrutura metálica (aço),

equipado com motoredutor elétrico de 1KW dimensões do produto: 1010 mm Altura

X 1380 mm Largura X 12000 mm Comprimento sendo 1000x12000mm largura OW de

triagem na correia transportadora. Proteção lateral em para evitar o acúmulo de

resíduos na correia transportadora. Base plana em chapa de aço para deslizamento

da correia. Sistema de variação na velocidade da correia transportadora, através de

inversor de frequência e potenci6metro controlando de avanço da esteira

determinando a velocidade para a operação de 0 a 8 metros por minuto. Mancais

com sistema de regulagem para alinhamento da correia transportadora Rolos de

tração usinados e galvanizados. Pintura eletrostática ou esmalte sintético. Ou similar.

Esteira - Plataforma elevada de triagem

Plataforma Elevada de Triagem com sistema de Bicas de descarga. Equipamento

com estrutura em chapa aço, desenvolvida em sistema de módulos permitindo

montagem e desmontagem através de parafusos, base flangeada com sistema de

regulagem para nivelamento total do conjunto. Sistema de tração equipado com

motoredutor motor elétrico de 3cv. Rolos de tração revestido de borracha e

retificados, mancais e rolamentos com lubrificação, esticadores para as regulagens e

alinhamento do conjunto. Dimensões externas da esteira de triagem: 900 mm altura

X 1100 mm largura X 15000 mm comprimento sendo 1000 mm x 15000 mm

largura e comprimento OW de triagem na correia transportadora. Proteção lateral
em borracha de três lonas para evitar o acúmulo de resíduos na correia
transportadora, evitando desgaste prematuro da mesma. Possui 22 bicas de
descarga para alimentação dos big bag's com válvula de controle de fluxo do
material. Sistema de variação na velocidade da correia transportadora por intermédio
de inversor de frequência e potenci6metro controlando de avanço e recuo da esteira
através de painel de controle, determinado a velocidade de trabalho do grupo.
Esteira com estrutura elevada construída corf chapa antiderrapante e grades de
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proteção ao longo de toda plataforma e corrimão nas escadas de acesso para a

plataforma superior. Pintura eletrostática ou esmalte sintético. Ou similiar.

Fita de amarração de fardos — fitilho

Fitilho grosso torcido para amarração de fardos, produzido em polipropileno, de alta

resistência para suportar volumes pesados.

Fragmentadora de Papel

Fragmentadora de papel, modelo industrial, com capacidade de fragmentação de no

minimo 50 folhas de papel A4, com tiras de 10mm, capacidade média de

fragmentação 1200 Kg/h. Controle automático de abastecimento com mesa

alimentadora com esteira de alimentação e botão de parada de emergência. Ou

similar.

KIT - Equipamento de Proteção Individual para Catadores

0 "kit de EPI" por indivíduo é composto pelos seguintes itens:

Itens Quantidades

Protetor auricular 2 unidades

Botina 2 pares

Óculos de proteção 1 unidade

Par de luvas tecido revestido
com polimeros

4 pares

KIT - Uniforme para catadores

0 "kit de Uniformes" por indivíduo é composto pelos seguintes itens:

!tens Quantidades

Camiseta 2 unidades

Calça brim 2 unidades

Boné 1 unidade

Avental* 2 unidades

* Material de PVC, Raspa ou Tecido

Lavadora de alta pressão

Alta Pressão, Pressão superior 1800 PSI, com potência acima de 1400W, voltagem

em 220V. Aplicador de detergente integrado com gatilho de trava de segurança. Ou
similar.

IIIIMMI1111•11b 
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Luva de proteção resistente ao corte

Luva de proteção contra agentes abrasivos, escoriantes, cortante e perfurantes,

resistente a abrasão, corte por lâmina, rasgamento e perfuração.

Mesa de Triagem

Mesa de Triagem, modelo desenvolvido com estrutura em chapa aço, tela sobre a

base com 35 mm X 35 mm, removível, e bandeja coletora de liquidos e calha com

dreno para limpeza e manutenção. 0 equipamento possui as seguintes medidas: 950

mm Altura X 1100 mm Largura X 3000 mm Comprimento e cada integrante da mesa

pode produzir até 250 kg/dia com espaçamento de um metro para cada operador

com excelente ergonomia. 0 produto pode ser acoplado um ao outro, conforme a

necessidade. Cada modulo possui 1500 mm comprimento e cada conjunto 3000mm

de comprimento. Pintura esmalte sintético. Ou similar.

Prensa enfardadeira horizontal

Prensa compactadora hidráulica horizontal automática com compactação minima de

35 toneladas, para reciclagem de papel, papelão, plásticos e similares bomba

hidráulica de engrenagem submersa em óleo, unidade hidráulica móvel, motor

elétrico trifásico de 15 cv 1750 RPM, 220/380/440 volts, acoplado em painel

eletrônico ou Weg equipado com CL, com esteira de alimentação elevada de área da

base de prensagem padrão minima de 800mm X 1100mm, com boca na posição
superior do equipamento de alimentação medindo 1100 mm por 1000 mm com

fixadores exclusivos para o acoplamento do funil de alimentação universal e demais
acessórios para integração. Ou similar

Prensa enfardadeira vertical

Com porta se segurança, caixa de prensagem na dimensão minima de 400 x 600 x
1800 mm; motor trifásico de no minimo 4 c.v.; potência hidráulica nominal minima de
10 t; estrutura de chapa de aço 1020 ou superior na espessura minima de 3/16";
pintura conforme normas ABNT aplicáveis; voltagem de 220 ou 380 v; consumo de
energia elétrica máxima de 75 db; acionamento do motor em partida direta/pdw;
Acionamento manual hidráulico através de alavanca de comando; sistemas de
segurança que atendam ãs Normas vigentes ABNT NBR; dispositivos de
emergência; painel de comando com detecção de falha de seus componentes;
sistema de retenção mecânica; boca funil de alimentação de no mínimo 500 x 600
mm; produtividade de 14 fardos para 8 horas de funcionamento. Ou similar.

Roupeiro com fechadura

Roupeiro com fechadura, de 8 a 16 portas, com reforços internos dimensões

minimas de 198 cm de altura X 90 cm de largura X 40 cm de profundidade,

fechamento das portas com chave. Ou similar.
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Serviços Gerais para Apoio da UVR1Manutenção de equipamentos

Aquisição de equipamentos de pontos de entrega voluntária, lixeiras, entre outros e

contratação de serviços gerais de apoio na estruturação da coleta, operação e

triagem de materiais recicláveis.

Contratação de serviços de manutenção preventiva ou corretiva de máquinas e

equipamentos da linha de produção da UVR.

Sacos não reutilizáveis para coleta de recicláveis domiciliar

Saco de plástico com capacidade minima de 100 litros, exceto na cor preta.

Considerar a estimativa de utilização de 1 (uma) unidade de saco plástico semanal

por residência.

Sacos reutilizáveis para coleta de recicláveis domiciliar

Saco de ráfia de tecido sintético de polipropileno de alta densidade, trançado,
laminado ou convencional, com dimensões minimas de 90 cm de altura e 60 cm de
largura, com identificação visual (impressão) sobre a disposição exclusiva para
materiais recicláveis.

Sistema de alarme/monitoramento

Sistema de alarme: central de alarme, com disparo e alerta de envio SMS, chamada
ou similar, com sensores nas aberturas e sirenes. Ou similar

Sistema de monitoramento: Sistema de monitoramento por video, com transmissão
de alerta ou dados (imagem) por via aplicativo ou software. Ou similar

Serviços de Construção e Reforma da Unidade de Valorização de
Recicláveis (UVR)

No projeto técnico de construção/ampliação ou reforma da Unidade de Valorização
de Reciclável recomenda-se incluir a construção de cisterna para reuso da água na
Unidade.

Na atividade "Construção/Ampliação da Infraestrutura da UVR", estão incluídas todas
as despesas de materiais, serviços e demais custos, inclusive as despesas com a
instalação da rede elétrica, rede hidráulica, aberturas, acabamentos, entre outras.

Na atividade "Adequação/Reforma da Infraestrutura da UVR", estão incluidas todas
as despesas de materiais, serviços e demais custos, inclusive as despesas com a
instalação da rede elétrica, rede hidráulica, aberturas, acabamentos, entre outras.

Na atividade "Construção muro/cerca da UVR", estão incluídas todas as despesas de
materiais, serviços e demais custos.

Na atividade "Adequação da Rede Elétrica da UVR" estão previstos os custos com
materiais, serviços demais custos para infraest utura da área externa da Unidade, ou
seja:
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• Aquisição, caso não tenha disponível ou substituição do
transformador de energia;

• Fornecimento e instalação de equipamentos para iluminação do pátio

(luminárias, postes, fiação, caixas de passagem, etc);

• Exceção: em casos específicos, em que NÃO será necessário
realizar reformas significativas na estrutura do barracão, poderá ser
utilizado o recurso para adequação da rede elétrica interna do
barracão, mediante avaliação técnica preliminar da equipe da
ITAIPU.

Caso necessário á melhoria da estrada de acesso e área de manobra do pátio

da Unidade de Valorização de Recicláveis, mediante avaliação técnica da

ITAIPU, será permitido faturamento das atividades de "Adequação de Estradas
e/ou Calçamento Poliédrico".

Triturador de vidro

Moinho triturador de vidro com capacidade de produção minima de 400 kg por hora.

Motor elétrico de no mínimo 1.5 cv, rotor de facas giratório. No bocal de
abastecimento possui um sistema de porta gaveta e lonas, evitando assim o retorno
de resíduos triturados. Após a trituração, o resíduo apresentará deverá apresentar
granulometria de 20 a 40 mm. — Valor: 16.000,00.

16.CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS

As Cisternas têm por finalidade a captação e armazenamento da água da chuva para
fins não potáveis, reutilizando-a em limpeza de calçadas e pisos, irrigação de hortas
e gramados, descargas sanitárias, entre outros.

Mediante apresentação prévia de projeto técnico, a ITAIPU poderá a seu critério
autorizar a construção de outros tipos de Cisternas, desde que a capacidade de
armazenamento seja igual ou superior aos modelos especificados neste Anexo.

0 Projeto das Cisternas deve conter no minimo o seguinte:

Para armazenamento de água, preferencialmente, utilizar o modelo proposto pela
ITAIPU Binacional composto por uma Cisterna de vibra de vidro ou polietileno com
capacidade de 10.000, conforme indicado no croqui da Figura 22 ou 20.000 litros,
conforme indicado no croqui da Figura 23.

Dimensionamento da Capacidade da Cisterna

Considerando o histórico de precipitação da região é utilizada para a implantação da
Cisterna de armazenamento de água uma média de 100 m2 de cobertura para
abastecimento de 10 rn3 de água/mês, desta aneira conforme a área disponível de
cobertura do local beneficiado será utilizada uma caixa do tipo fibra de vidro com
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capacidade de 10.000 litros, conforme modelo padrão sugerido pela ITAIPU

Binacional.

Area dos Telhados onde sere Captada a Agua da Chuva

A posição da Cisterna em relação ao telhado deve ser definida com base no

favorecimento hidráulico e a disposição de area para posicionamento das Cisternas.

Caso o telhado possuir árvores em suas proximidades deve ser reforçada a

necessidade da implantação de filtro pré-seletor junto as Cisternas.
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Modelos de adesivos para caixas

•
16.

ITAIPU

AVISO

Figura 1 - Itaipu Binacional

Figura 2 - Logo do Municlpio

Figura 3 - Aviso de égua

não potável

OD Figure 4 - Agua não apropriada
para consumo humano

Figura 5 - Sinal de esciamação

(Atenção)

Especificações

1 • Os adesivos acima especificados deverão ser

fixados as caixas, ern local vislvel.

2 - 0 modelo do filtro Vortex cievere obdecer a area

do telhado, a ser captada a aqua. modelo WFF 100

ate 200m2 WFF150 ate 500m2 e VVFF 300 ate

3 000m2 (au simrlareal
3 - As tubulações deverão ser de agua pluvial
exceto a saida para utilização. clue devera se, de

agua fria,
4 - Todas as conexões com as caixas, deverão ser
utilizados adaptadores ranges a guarnições

5 - Os Adaptadores flanges e guarnições para as

tubulações de 0 100mm ae agua pluvial, deverão

ser utilizados de agua Ina,
6 - A base de elevação devera ter no minima 80cm

de altura, sendo a super-floe em concreto alisado e

plana com espessura de 5cm

7 - O (undo da caixa devera estar totalmente

apoiado na superliere da base de elevação,

8 - A tampa da caixa devera ser parafusada
firmemente a borda da canta.
9- Para movimentação da Caixa a mesma devera

ser levantada, não podendo ser arrastada
10- Para colocação das conexões, a caixa devera
ser furada na parte plana da lateral, utilizando

"sierra copo".
11 - A torneira para utilização da égua, devera ser

do modelo de acionamento restrito, e fixado ao
lado, adesivo ou placa com a figura 2 especificada
acima.

X.finesolontio_ 

CALCULIVIOISIA3 h. FP I MIRY 

OCSOM MOW - 

M•01/400

(Molo

OCA

/

41'isilkIPI/8iNACI0NAL

3

DTSCRIÇA0'

RE,A50E5'
DATA APROV. DATA

CHI - MC

MODELO DE INSTALAÇÃO DE CAIXAS DE ÁGUA
PARA CAPTAÇÃO DE AGUA - PLINTAC-

,roz 00 PCLIACU - OR - MUSE
oleo - •
IOW - limp • *on CROOLli 3861 IRO
mass - Memegain

Figura 22 — Modelo de instalação de caixa da água para captação de chuva —
10.000 litros
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3

2.

1

N.

Modelos de adesivos para calves

J"1h.
'TM PU

AVISO

Figura 1 - Itarpu Binacional

Figura 2 - Logo do Município

Figure 3 - Aviso de agua

não potavel

Figura 4 - Agua não apropriada
para consumo humano

Figure 5 - Sinai de

esclamação (Atenção)

Especificações

1 - Os adesivos acima especificados deverão ser

fixados as caxas, em local visível,

2 • 0 modelo do filtro Vortex devera obdecer a area

do telhedo, a ser captada a água. modelo 'FF 100

ate 200m2, VVFF150 ate 500m2 e WFF 300 ate

3.000m2 (ou sandarac
3 As tubulações deverão ser de agua pluvial

exceto a saida para utilização que deverá ser de

agua fria,
4 - Todas as conexões Corn as caixas, deverão ser

utilizados adaptadores, flanges e guarnições,

5 - Os Adaptadores. flanges e guarnições para as

tubulações de 0 100mm be agua pluvial deverão

ser utilizados de água fria.
6 - A base de elevação devera ter no mrnrmo 80cm

de altura sendo a superficie em concreto alsado e

plana, com espessura de 5cm
7 -0 fundo da caixa devera estar totalmente

apoiado na superhero) da base de elevação.

8 - A tampa da caixa devera ser parafusada

firmemente a borda da caixa.

9- Para movimentação da caixa a mesma deverb

ser levantada, não podendo ser arrastada

10- Para corocação das conexões a caixa devera

ser furada na parte plans da lateral utilizando

"serra copo"
11 • A torneira para utilização da ague, devera ser

do model() de acionamento restrito, e fixado ao

lado. adesivo ou placa com a figura 2. especificada

acima

avomONYNKL.

CALCUL/9011.1CON MOM m, MONO 

4.10004

PoNo oCsOno111

J WIT/WM' NAC I 0 NAL

oolo

/

cxl -

MODELO DE INSTALAÇÃO DE CAIXAS DE AGUA
IPARA CAPTAÇÃO DE ACUA PLCMC

F02 DO 10044"11 - PR -

DESCMÇA0

ROASOES'
MS TO.DATA APROV."DATA

OM. - MoftwotomOo• • 1•••••••••
01.0 -»*Ot Now • 1=7.'" I CROW! 387 IR°

Figura 23 — Modelo de instalação de caixa da agua para captação de chuva —

20.000 Litros
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Em locais com circulação de pessoas, havendo contato direto com a estrutura da

Cisterna, recomenda-se o isolamento e acesso a cisterna, conforme Figura

24.

Tau Galvararada
Icaan9ular
100,100tem

MODELO DE INSTALAQA0 DE CAIXA DE AGUA

PARA CAPTAÇÃO DE AGUA PLUVIAL - Alembrado
de Pratecao

Poll° ern
AJrnb rad

10,100

kidinacia da Tubdiacio de
Extravasla e Descant! 1%

Torneiras Externas

AV ISO

11:44

Torneira de -

Acionamento Restrito

0 32 mm PVC

RUA )000<XX

—Placa de SinaliZaçao

Ixada corn paraluso e bucha

Supode Pre-McidadO

Clad 1505 cm)

ESPAÇO PARA

INCLUSÃO DO
CROQUI DE

SITUAÇÃO DA
ESCOLA

&pip, para Galena Plomal

Notas

- Devem ser Ublizadas todas as conexões para a

devida execução do proleto, corno luvas, ands de

borracha. e outras neceSsarias

- Os tubos pars nstalação de agua em redes

pressurizadas devem ser do tipo soldaveis de PVC

e de acordo corn • num,. NBR 5648 da ABNT

• Nas conexões deverão ser utlizadas solução

limpadora preparatexia. • &daisy° plastic° para

tubulações de PVC
- Todos os registros spresentados rio proteto
deveria sat de cobra, pars a conexio destes cord

a Libulaçao de PVC devera ser utilizado
adaptador scrdevel curto corn balsa e rosca

• 0 extravasar deve ser posicionado suma altura

corn folga dab cm absuo em relação ao nhvel de

controls da entrada do tiro.
- A anoxio das tubulações com oe registros •

torneiras dove ser do bpo scidavel de PVC e can

ragas metilic a conforms a Norm. NBR 5648199 e

ser do mesmo fabricante dos tubos a serern

interligados.
Todas as tubulações enterradas twio inclinação

minima de 1% A vala pare assentamento das

tubulações deve possuir largura minima igual ao

darnetro dos tubos mars 15 cm.

- A tubulação de extravaslo e descade deve ser
interhgada a sancta de escoamento para rede
ptuVat eidritente

tormadmo 
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Gestão por Bacia Hidrográfica

Junto as Cisternas serão instalados adesivos em local visivel, conforme

recomendado no modelo de projeto da ITAIPU Binacional, sendo:

CO M25 Y100 KO

IllC95 MO Y100 KO
Ill C100 M35 YO KO
Ill CO M90 Y100 KO

00007

Figura 25 — Logo da ITAIPU Binacional e respectiva paleta de cores.

AVISO
AGUA
NA()

POTÁVEL

Figura 26 — Adesivo de Aviso de Agua não Potável;

Figura 27 — Adesivo de Agua não Apropriada Para Consumo Humano;

Figura 28 — Adesivo de Sin #1 de Atenção (exclamação);
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Gestáo por Bacia Hidrográfica
000071

Tipo de Coletores e Condutores

Os coletores a serem instalados devem ser do tipo calha e com detalhe de

escoamento que facilite a extravasão externa. As calhas serão fixadas com suportes

e inclinação na direção dos coletores.

A tubulação de condução da agua da chuva entre a calha e a Cisterna sera do tipo

PVC, minimo de 100 mm modelo esgoto, com conexões conforme recomendação do

fabricante, e fixada com suportes.

Capacidade do Reservatório Elevado

Recomenda-se como alternativa prática, as Cisternas devem ser posicionadas sobre

piso de concreto com elevação em relação ponto mais alto de consumo de no
mínimo 100 cm, conforme recomendação do projeto modelo de implantação de
Cisternas da ITAIPU Binacional, não sendo necessária a implantação de reservatório
elevado.

Sistema de Distribuição da Agua Armazenada

A distribuição da agua armazenada sera realizada através de tubulação de agua fria,
em PVC.

Necessidade de Obras Civis

As obras civis necessárias a instalação do sistema serão compostas basicamente
pelos seguintes serviços:

• Construção de 15 m2 de mureta em tijolos de 14 cm, estruturada com
armadura tipo barra treliçada h=12 cm, elevada quando possível da base do
terreno para posicionamento da Cisterna; A mureta sera revestida com
emboço na parte externa, e aterrada na parte interna para dar suporte ao piso

de apoio da cisterna e suporte para o alambrado de fechamento. A terra
necessária para a parte interna da mureta sera fornecida pela prefeitura
municipal não representando custo adicional ao projeto.

• Construção de piso em concreto alisado, de base com 13,0 m2, espessura de
5 cm para posicionamento da cisterna;

• Escavações e compactação de terreno para instalação das tubulações e
aterro e compactação do solo de base do piso de suporte das cisternas;

• Instalação de calhas com suportes:

• Execução das instalações hidráulicas;

• Instalação de suporte para o filtro;

Município de Ubirat5 - PR
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Gestão por Bacia Hidrográfica

Filtro

Como sistema de filtragem da agua sera utilizado filtro volumétrico ou outro sistema

de filtragem ou similar, com capacidade de atendimento a 500,00 m2, que realize a

separação prévia de folhas e da primeira agua contaminada da cobertura, conforme

indicação do projeto modelo da ITAIPU Binacional.

Tratamento da Agua

Não é previsto para este projeto utilização de produtos químicos para tratamento da

agua utilizada. Sera instalada junto a união das duas cisternas uma tubulação de

limpeza para execução de limpeza semestral.

Dreno

0 dreno superior das Cisternas será instalado em tubulação de PVC de 100 mm

modelo esgoto, com saída da agua direcionada a captação de galerias pluviais.

0 dreno inferior sera instalado junto a tubulação de saída da cisterna (50mm), dotado

de registro de controle tipo gaveta.

Município de Ubiratã - PR PAgina 59
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Gest5o por Bacia Hidrográfica

Fortalecimento da agropecuária - aquicultura

000073

17. Serviços de Horas Máquinas

Para a atividade de adequação e/ou construção de tanques escavados para

piscicultura/aquicultura fica estabelecido entre as partes à quantidade de 30 horas

máquinas para escavação de tanques novos e 15 horas máquinas para reforma, de

forma a estimular a criação de peixes e diversificar a obtenção de renda por

proprietário. Exceções estão condicionadas á análise técnica da ITAIPU para

autorizar a sua execução.

EINIIIIIIIIIIIMINIME11111111111111MMEIL 
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Gestão por Bacia Hidrográfica
000074

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAS PLACAS

Para a confecção e instalação das placas previstas no convênio devem ser observas

as seguintes especificações técnicas:

Utilizar como padrão o modelo de placa apresentado na Figura 29;

Dimensões minimas da placa: 90 cm x 120 cm;

> Madeira de sustentação da placa: eucalipto tratado ou superior;

> Comprimento das madeiras de sustentação: 3,50m, sendo 1,50m na altura em

relação ao nivel do terreno, 1,0m enterrado e 1,0m fixado ao painel;

> Material do painel que conterá as informações da obra: metálico;

> Cor de fundo obrigatória: branco;

> Cor do texto obrigatória: preto fosco;

> A logomarca da ITAIPU Binacional deve estar destacada na placa;

> Cores do símbolo da ITAIPU Binacional nas cores indicadas desenho da Figura 30;

> Fonte TREBUCHET MS, com variações BOLD, caixa alta e baixa.

Município de libiratã - PR
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Alr BINACIONAL

DIRETORIA DE COORDENAÇÃO

INSERIR LOGO
CONVENIADA

Gestão Por Bacia Hidrográfica

Número Convênio:

XXXXXXXXX

Vigência:

DIA/MÊS/ANO à DIA/MÊS/ANO

Área de Abrangência / Microbacias:
XXX.XX ha / Nome da Bacia Hidrográfica

Investimentos:

Conveniada: R$ X.XXX.XXX,XX

ITAIPU: R$ X.XXX.XXX,XX

Total: R$ X.XXX.XXX,XX

Atividades Conveniadas: Listar a(s) atividade(s)

Cisterna

• Coleta Seletiva

• Hora Maquina

(1) Recuperação de Nascentes

• Serviços Gerais

Tanque Pipa

• Triturador de Galhos

Adequação de Estradas

  Calçamento Ponedrico

  Cascalhamento de Estradas

- Cerca

Conservação de Solos

Responsável Técnico

NONO NONONONON NONO NONONO

Contato

email: xxxx@xxx.xx.xx
(XX) - XXXXX - XXXX

Execução da Obra

NONONONONONON NONO NONONO
Nome da Empresa Contratada / Prefeitura Municipal XXXXX

Figura 29. Modelo de Placa de Obra

Município de Ubirat5 - PR
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Gestão por Bacia Hidrográfica

Alr
CO M25 Y100 KO

C95 MO Y100 KO

C100 M35 YO KO

CO M90 Y100 KO

Figura 30: Logo da ITAIPU Binacional e respectiva paleta de cores.
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MEMORIAL DESCRITIVO DA AD ()CIAO-0 PARA IMPERMEABILIZA CÃO DE 2,17 KM
DA ESTRADA CRUZEIRO NO MUNICÍPIO DE UBIRATA — ESTADO DO PARANÁ. 

1. APRESENTAÇÃO:

0 presente memorial tem por finalidade apresentar e descrever toda a infraestrutura que será
realizada para adequação da estrada Cruzeiro, perímetro rural do município de Ubiratd — Pr para
receber melhorias como a impermeabilização do solo para proporcionar uma maior e melhor
trafegabilidade, dando assim condições para aqueles usuários que trafegam por aquela estrada.

A Estrada Cruzeiro send beneficiada com estabilizante e impermeabilizante de solo com a
finalidade de utilização para manutenção de 2,17 km, através de convênio firmado com a ITAIPU
BINACIONAL, conforme convênio n° 4500057495.

2. ESTRUTURA FÍSICA

Os maquindrios que serão utilizados para adequar e manejar o material, serão exclusivos dafrota municipal, contemplando: Motoniveladora, Pá Carregadeira, Trator agrícola com grade dedisco e calcareadeira, Rolo compactador com pés de carneiro, Caminhões basculantes. Comprevisão de gastos (contrapartida econômica) con forme abaixo:

3. SERVIÇOS PRELIMINARES (ADEQUAÇÃO)

MÁQUINAS HORAS MÁQUINAS *VALORES (DECRETO) TOTAL
Motoniveladora 18 horas máquinas R$ 156,60 R$ 2.818,80

Rolo Compactador 08 Horas máquinas R$ 82,90 R$ 663,20
Pa Carregadeira 35 horas R$ 140,00 R$ 4.900,00

Viagens de caminhões 85 viagens R$ 40,00 R$ 3.400,00
Demais maquindrios

(Tratores)
14 horas máquinas R$ 140,00 R$ 1.960,00

Combustíveis (Diesel S
10 e Comum)

1800 Litros R$ 2,77 R$ 4.986,00

TOTAL PRELIMINAR R$ 18.728,00

4. APLICAÇÃO DO IMPERMEABILIZANTL:

MAQUINAS HORAS MÁQUINAS *VALORES (DECRETO) TOTAL
Motoniveladora 20 horas máquinas R$ 156,60 R$ 3.132,00

Rolo Compactador 16 Floras máquinas R$ 82,90 R$ 1.326,40
Pa Carregadeira 36 horas R$ 140,00 R$ 5.040,00

Viagens de caminhões 160 viagens R$ 40,00 R$ 6.400,00
Demais maquinarios

(Tratores)
16 horas maquinas R$ 140,00 R$ 2.240,00

Combustíveis (Diesel S
10 e Comum)

2.200 Litros R$ 2,77 R$ 6.094,00

TOTAL PRELIMINAR
. ons• VAI napc nPrrrerc nr 'Irv-111,-w, R$ 24.232,40

I ÇUE ESTABELECE VALORES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS NA FORMADA LEGISLAÇA0 E DA 'TRAS PROVIDENCIAS.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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De acordo com os valores totais preliminares apresentados acima, foi calculado em base
com demais serviços já executados para adequação em outros trechos semelhantes a Estrada
Cruzeiro que receberá tal benfeitoria, pois essa aplicação de impermeabilizante e estabilizante é
algo novo, em tese vai ser usado como projeto-piloto para conhecermos o material e sua aplicação,
então não possuímos dados para calcularmos horas/ máquinas para aplicação neste determinado
serviço a ser executa... Sendo necessário uma prévia dos dados, sujeito a alteração.

Secretário d
sa

Serviços Rurais

Nilson Messa
Secretáno de Viação e Serviços Rurais

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

Antonio Hideraldo Mgron
Secretário de Desenvolvimento onômico

Antonio Hoideraldo agronsmiwio Ecesisico
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUSTIFICATIVA PARA COMPOSIÇÃO DA TABELA DE VALOR

DESCRIÇÃO

ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE aUlMICO
SOLIDO CONCENTRADO PARAAUMENTO DO
SUPORTE DE BASE DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E LABORATORIAL

(Custo do acompanhamento técnico e laboratansta
em reais divididos pela area em rn2 da Estrada
Cruzeiro a ser executada a impermeabilização)

Valores com o acompanhamento o
acompanhamento técnico e laboratorial.

•

00007

UN DYNABASE
CNPJ

06.924.97010001-60

ECO PAV
CNPJ

17.809.96210001-99

CALBASE
CNPJ

32.906.309/0001-31

R$0 77 R$0,82 RS0,85

Kg

R$ 9.000,00/12 600m2 Orçamento com o R$ 10500,00/12600m2

M2 acompanhamento técnico R$ 0,83

R$ 0,71 dissolvido no preço do
produto

Kg R$ 1,48 R$ 0,82 R$ 1,68

Clayton Corrêa de Almeida
Chefe de Divisão de Agricultura e Pecuaria
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Municipio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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A
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA - PR

UBIRATA - PR

SR. HIDERALDO MACRON
SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO

CONFORME SOLICITADO, INFORMAMOS ABAIXO AS CONDIÇÕES PARA

FORNECIMENTO DO ESTABILIZANTE SÓLIDO, DESTINADO A OBRA NO

MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR.

1— PREÇO DO PRODUTO POSTO OBRA UBIRA TA-PR R$ 0,85/KG

2 — ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM ENGENHEIRO E LABORATÓRIO PARA OBRA

COM EXTENSÃO DE, ATÉ 12.000 M2 R$ 10.500,00

3— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 DIAS

4— PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATA

5— VALIDADE DA PROPOSTA :30 DIAS

ATENCIOSAMENTE,

CALBASE Comércio de EstabilIzantes de Solo Eireli

Rua 12, 750 - Solo 2 - Centro - Itopoglpe - MG - CEP 38240-000

E-mail - colbase@calbose.com.br
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Zimbra agricultura@ubirata.pr.gov.br

•

orçamento Calbase

De : calbase@calbase.com.br

Assunto : orçamento Calbase

Para : agricultura@ubirata.pr.gov.br

Bom dia,

\k\N 000081

J
Sex, 19 de jun de 2020 09:10

02 anexos

Conforme solicitado, envio orçamento para fornecimento de Estabilizante de Solo solido

Att.

Paulo Henrique

feWeL76.13ASE
...Milt, 1.'1* It•IIIAIIU%•if • :•I

Fill RE PRESE NTANTE
DYNAEIASE

CALBASE Comércio de Estabilizantes de Solo Eire

Riso 12, 750 - Solo 2 - Centro - itopogipe - MG - CEP 38240-000

E-moll colbose@calbose.com.br

Livre de virus. www.avast.com.

tinkrifitirriklid

image002.jpg
W-Irlipt•K

11 KB
**oh*

ORÇAMENTO - CALBASE -.pdf
418 KB

t.tor

zmail.ubirata.prigov.brihiprintmessage?id=C:-12003&tz=America/Sao_Paulo 1/1
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Empresa de Consultoria em Pavimentação Eireli

Senador Canedo (GO), 27 de abril de 2020.

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Sr. Hideraldo Magron
UBIRATA (PR)

Assunto: PROPOSTA DE PREÇOS
FORNECIMENTO ESTABILIZANTE SOLIDO

000082

Conforme solicitado por V.Sas., informamos abaixo as condições para o

fornecimento do Estabilizante Sólido, destinado a obra de pavimentação no

Município de Ubirata (PR).

1. PREÇO DO PRODUTO POSTO OBRA: R$ 0,82/kg
2. CONDIÇOES DE PAGAMENTO : 30 Dias
3. PRAZO DE ENTREGA : IMEDIATO
4. VALIDADE DA PROPOSTA : 30 DIAS

5. Acompanhamento técnico com Engenheiro e Laboratório para a

obra prevista até 12.000,00 m2.

Atenciosamente,

— mpresa de ons

Eng° Civil Edson de AraUjo

(62) 99688-1245

aria em Pavimentação EIRELI — EPP

n7.809.962/0001-99,
ECOPAV-EMPRESA OE CONSULTORIA

EM PAVIMENTAÇÃO EIRELI-EPP
Alameda dews Coquebros re SIN
Conde/mini° Alta Vista

CEP • 75264 736
11.• SENADOR CANEDO GO -1

Alameda dos Coqueiros, SIN, Bairro: Condomínio Alta Vista

CEP 75.264-736 — Senador Canedo (GO)
CNPJ/MF n° 17.809.962/0001-99



19106/2020

Zimbra

Arnbra
.44:44i-tt

agricultura@ubirata.pr. ov.br

Proposta Comercial

De : ECOPAV Empresa de Consultoria em Pavimentação
<ecopav.go@hotmail.com>

Assunto : Proposta Comercial

Para : agricultura@ubirata.pr.gov.br

000083

Qui, 18 de jun de 2020 12:16

e 1 anexo

Prezados Senhores,

Apresentamos em anexo Proposta Comercial para o fornecimento de Estabilizante Solido

destinado aos serviços de pavimentação de Ubiratã (PR).

Cordialmente,

ECOPAV - Empresa de Consultoria em Pavimentação EIRELI - [PP

Engg Edson de Araújo

Proposta Comercial Venda Estabilizante Sólidol.pdf
176 KB

Clayton Correa de 
Aliviekk

Cheia de Div. de 
Ariottvra e Peoária

zmail.ubirata.prgov.br/h/printmessage?id=C:-11995&tz=America/Sao_Paulo 1/1



110) DYNABASEESTABILIZANTE DE SOLO

Prefeitura Municipal de Ubiratii - PR
Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - centro

übiratt7 - PR - Cep: 85.440-000

Sr. Hideraldo Magron
Secretário de Desenvolvintento

44-946-1-1

000084

Atendendo solicitação dessa Prefeitura de trbiratii - PR, apresentamos proposta para

fornecimento do produto es-tabilizante e impermeabilizante Dynabase, posto obra nesse

Município.

1 - Prep do produto posto obra  RS 0,77, o quilo.

2 - Acompanhamento técnico por Engenheiro e laboratorista  R$ 9.000,00.

3 - Prazo de entrega: imediato.

O acompanhamento técnico e controle tecnológico dos solos na obra pretendida, abrangerão

ensaios de proctor, CBR e grau de compacta cão em campo, seguindo diretrizes da ABNT.

Para realização dos serviços propostos serão empregadas as normas recomendadas, ou

alternativamente as normas da A BNT/NBR, DNIT, DNER ou DER- SP.

Todas as informações técnicas serão fornecidas por Engenheiro responsável e um Técnico

de Qualidade.

Atenciosamente.

Contagem, 01 dekaio de 2.020.

\\
\\
\\

Dynalmse ConiércioAc Produtos Quimicos Lida
Rua Cinqueola r Quatro - A. n" 125- Tropical
Uniagein - NIC — Cep: 12.0472-510

(P.1 (6.924.970/000I-60 - 18.631.82.62.00-99
I -mail 4.11.1baselt(1) nahasc.k:om.ta Site v% w.dynahaisiomhr

Av. Bento da Cruz, 142 -Centro - Penapolls • SP CEP I6300-011- Fone/Fax (18) 3653 7506 / 3652 0761

www dynabase corn brcontato@dynabase.com.br
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agricultura@ubirata.pr.gov.br'

ENC: Proposta de preço

De :Dynabase <dynabase@dynabase.com.br>

Assunto :ENC: Proposta de preço

Para :agricultura@ubirata.pr.gov.br

Eng° Clayton, bom dia.

Em anexo proposta de preço corrigida.

Areonth de Assumpção Rosa
Comercial
D. 18 99197-5702

t.18 3652-0761 / 3652-1282

000085

Qua, 17 de jun de 2020 11:28

p7 anexos

DYNABASE www.dynabase.com.br () jn
CSTAD•LoC•NTC DC SOLO

DYNABASE
C5,11,,2•w, OC OC
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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 218/2020

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo Senhor Secretário que aixo

assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento

licitat6rio para Aquisição de estabilizante e impernieabilizante de solo com finalidade de utilização de

base para manutenção de 2,17 km da estrada Cruzeiro incluso acompanhamento técnico com

engenheiro e laboratório, conforme convênio n° 4500057495 firmado com a Itaipu Binacional, de

acordo com as especificações descritas no Termo de Referência.
Solicitamos que a presente requisição, o Termo de Referência e seus anexos sejam

analisados visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das

obrigações, e posteriormente remetidos à Autoridadrior e a Divisão de Licitação, para

abertura de procedimento licitat6rio nos moldes leg'ais de acordo com as condições elencadas

no presente requerimento.
Sendo s6, nos colocamos à disposição n96 caso de eventu is dúvidas.

Ubiratã, Paraná, 05/05/2020.

Secretaria de I "do e viços Rurais
N SON SSA

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:
Recebimento: / 
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA
SIM NÃO

RECURSO FINANCEIRO
SIM

 Cr stlane Iarima Zotin
Contadora

CRC/PR 073218/0

CON1ADORA

Rita Soar(); 46 Mildred()
Secretula de Finanças

SECRETARIA DE FINANÇAS

o
NÃO

acordo corn a
progriwnaçá" o financeira

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento:

Assinatura:

/2020.

Divisão de Licitação

Data de recebimento:
Hora: :

Recebedor:

/2020.
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Estado do Parana saldo da Despesa

Prefeitura Municipal de Ubirata

24/06/2020 Folha: 1

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

Conta  7817 credito orcamentario

Orgao  . 09

Unidade Orcamentaria  09.02

Funcional   267820019

Projeto/Atividade  2033000

Natureza da Despesa  = 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

Fonte de Recursos  -O Recursos livres

1 Ordinario

SECRETARIA DE VIACAO E SERVICOS RURAIS

Divisao de manut. de Estradas vicinais.

Transporte

Manutencao das estradas vicinais

Saldos de 01/05/2020 ate 24/06/2020

Dotacao Inicial  

Credito suplementar 

Reducao orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel  

1.600.000,00

0,00

529.000,00

163.885,20

80.781,60

12.798,23

87.656,64

525.781,76

436.048,23

402.418,73

33.629,50

89.733,53

123.363,03

0,00

0,00

545.218,24

000088
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REQUISIÇÃO 218/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N2. XX/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2. XXXX/2020

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

000089
-P-P-a44-14

1.1. 0 Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ n2 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no Paço

Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, Centro, na

cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n2 85.440-000, por intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão, na forma
Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, nos termos da Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei
Federal n2 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n2 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n2.
001/2012 e suas alterações, Decreto Municipal n2 11, de 12 de fevereiro de 2020 e subsidiariamente às
• exigências do presente Edital.

1.2. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme datas e

horários definidos abaixo:

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

ATÉ As XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXX DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: A PARTIR DAS XXHXXMIN DO DIA XX DE

XXXX DE 2020, horár4it1/41e Brasilia, Distrito Federal.

1.3. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima, conforme nomeação

pela Portaria n2 859/2019.

ik 1.4. Este Edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela secretaria
requisitante

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação visa à escolha da proposta mais vantajosa para o seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE

ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA

MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM

ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME CONVÊNIO N2 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU

BINACIONAL, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme

solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rurais.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no Compras

Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão as previstas em

edital.

2.3. 0 critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto 5 especificação do objeto, sendo que a Licitante deverá formular sua

1
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proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem possibilidade de ultrapassá-lo,
sob pena de desclassificação.

2.4. A licitação consta com apenas um item, conforme tabela constante do Termo de Referência.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 prego máximo deste certame está fixado em R$ - 106.600,00 (Cento e seis mil e seiscentos reais).

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo: ,

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total
1 1 Estabilizante e impermeabilizante químico

sólido concentrado para aumento do
suporte de base de pavimentação asfáltica,
cota exclusiva de 25% para MPE. Incluso
acompanhamento técnico. (Cód. Compras

130.000 KG 0,82 106.600,00

Governamentais - 73245).

5. DOS BENEFÍCIOS As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece â ampla
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, Visando garantir a observância dos
princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, igualdade e economicidade, o tratamento
diferenciado e simplificado As microempresas e empresas de pequeno porte no presente processo não
poderá ser concedido, uma vez que o valor dos itens de contratação do presente procedimento ultrapassa
o valor limite previsto no Art. 48, Inciso I da Lei 147/2014 e não se trata de bem de natureza divisível.

• 5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e
trabalhista tardia e empate ficto concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar n° 123/2006.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Até 03 (três) dias Úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

6.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo deste Edital.

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

2
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6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverao ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias 'Reis anteriores a data designada para abertura da sessão pública, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo
deste Edital.

6.5.1. 0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e seus anexos.

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

6.6.1. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo Pregoeiro, nos
autos do processo da licitação.

6.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas peio sistema e vincularão os
participantes e a administração.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais — SIASG, pelo site
www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por mei e certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil._

Mikogittt

7.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da Licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

110 7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

7.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3
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8.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN
SEGES/MP ng 3, de 2018.

8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei ng 8.666/93;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município
de Ubirat5, conforme Art. 87, inciso III da Lei ng 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas inickineas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro
no Art. 87, inciso IV da Lei ng 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

8.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando que não se trata de
contratação de grande vulto e/ou alta complexidade técnica.

8.2.7. Organizações da Socie
ng 746/2014 —TCU-Plenario).

vil de IrVe Público — OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 32 da Lei Complementar ng 123/2006, estando

III apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento do certame;

8.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a Licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ng 123/2006, mesmo que microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalicias;

8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4
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8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 79,
XXXIII, da Constituição;

8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009;

8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos inciso III e IV do art. 12 e no inciso Ill do art. 59 da Constituição
Federal;

8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de
julho de 1991.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante as sanções
previstas em lei e neste Edital.

8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via sistema.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sitio www.comprasgovernamentais.gov.br,
até as ATÉ As XXMIN DO DIA XX DE XXXX DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os documentos de
habilitação exigidos no edital.

9.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n°
123, de 2006.

9.5. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5
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9.7. Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem • classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor classificada somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. A Licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

10.1.1. Valor unitário e total do item;

4111 10.1.2. Marca, quando estabelecido pelo Termo de Referência;

10.1.3. Fabricante, quando estabelecido pelo Termo de Referência;

10.1.4. Modelo, quando estabelecido pelo Termo de Referência;

10.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes ã especificação do Termo de
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. 0 prazo de validade da proposta sera de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.

10.7. As Licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pelo Edital, vedado ultrapassa-los,
sob pena de desclassificação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

11.1. A partir das XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXX DE 2020, horário de Brasilia-DF, a sessão pública na
internet, no sitio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, sera aberta por comando do Pregoeiro,
com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances.

6
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11.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.3. Cabe a Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.4. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

11.4.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique a Licitante.

11.4.2. A desclassificação sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario,
levado a efeito na fase de aceitação.

11.5. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

11.6.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total.

11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

0 11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

11.9. 0 intervalo mil-limo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$-100,00 (cem reais).

11.10. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em que
as Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7
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11.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida os itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-6 automaticamente.

11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor prego.

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação da Licitante.

11.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decor er a etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificação automática, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o4.,disposto nos arts. 4: .5 da LCV , de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

11.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de OS
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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11.17. Persistindo o empate, a proposta
propostas ou os lances empatados.

vencedora será so • e.

C00091/

pelo sistema eletrônico dentre as

11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta a Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

11.18.1. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
Licitantes.

11.18.2. 0 pregoeiro solicitará a Licitante melhor classificada que, no PRAZO DE DUAS HORAS, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

11.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequação ao objeto ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

12.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.2.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o principio da comparação
objetiva das propostas, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

12.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

12.2.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema corn, no minim, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada
em ata;

12.2.4. 0 Pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

12.2.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pela Licitante, antes de findo o prazo.

9
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12.2.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pre eiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

12.3. Caso o Termo de Referência estabeleça, poderá ser exigida amostra da empresa classificada
provisoriamente em primeiro lugar.

12.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

40 12.6. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a Licitante queapresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

•

12.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente,
poderá negociar com a Licitante para que seja obtido preço melhor.

12.6.2. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12.8. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da Licitante,
observado o disposto neste Editál.

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF;

13.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Parana;

13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.nortaldatransparencia.gov.br/ceis);
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13.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im'eIidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php);

13.1.5. Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União — TCU.

13.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

13.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, sera diligenciado para verificação de fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.3.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

13.3.3. A Licitante sera convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição
de participação.

13.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

e13 . 6 . Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP n2 03, de 2018 e conforme documentação exigida para esta Licitação.

13.6.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP ng 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender as condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia (Ail anterior à data prevista para recebimento das propostas;

13.6.2. É dever da Licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

13.6.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s)
certidão (iies) valida (s).
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13.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habi ção complementares, necessários
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a Licitante sera convocada a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de duas horas, sob pena de inabilitação.

13.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais e não digitais quando houver dúvida em relação a integridade do
documento digital.

13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

•
13.11. Ressalvado o disposto no subitem 9.3, as Licitantes deverão encaminhar, conforme subitem 9.1 e
nos demais termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

13.11.1. Habilitação Jurídica:

A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

B. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

13.11.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

13.11.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.11.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial,
autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

13.11.5. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para a lingua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.

13.11.6 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente
consularizados.

12
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13.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

0 0 1 0

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

—4494e1IJ

B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante;

D. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;

E. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1° de maio de 1943.

13.11.8. Caso a Licitante detentora do menor preço seja qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

13.11.9. Qualificação Econômico-Financeira:

A. Não sera exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação.

13.11.10. Qualificação Técnica:

• A) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional
de Química (CRQ);
I — Na data prevista para entrega da proposta, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica
acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, entendendo-se como tal,
para fins deste certame as opções:
a) No caso sócio (o administrador ou diretor), comprovar seu vinculo por intermediário de contrato social/
estatuto social;

b) 0 empregado devidamente registrado em carteira de trabalho e previdência social;
c) 0 prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante;
d) Declaração de vinculação contratual futura, caso o licitante sagre o vencedor desta licitação;

e) No caso do nome do profissional constar no registro da licitante junto ao CREA ou CRQ.
f) Licença de operação da empresa.

13.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
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13.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatameife posterior à fase de
habilitação.

13.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

13.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

411 13.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderáa sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

13.16. Será inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

13.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

13.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a Licitante será declarada

vencedora.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final da Licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo minimo de duas

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá conter:

14.1.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

14.1.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente;

14.1.3. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela

Licitante ou seu representante legal.

14.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, para fins de

pagamento.

14.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do Contrato.

14.1.6. Conter os preços unitários e totais dos itens, com a respectiva marca, modelo e fabricante.

14
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14.2. 0 modelo de proposta consta no Anexo ll do presente Edital.

000103

14.3. A proposta final sera documentada nos autos e sera levada em considiz.acão no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

14.5. Os pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.

14.5.1. Ocorrendo divergência entre os pregos unitários e o prego global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

14.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de prego ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

14.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo a proposta de outra Licitante.

14.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da Licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no mínimo

4)
 trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6,
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.

".‘

15.2. Havendo quem se manifeste, o Pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

15.2.2. No juizo de admissibilidade das intenções de recurso será avaliado pelo Pregoeiro tão somente a
presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e
motivação.

15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto a intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
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15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a part então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de ato iores à r lizagao da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a Licitante declarada
vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-6 de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. 0 objeto dã licitação' sera adjudicado a Licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sera firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

18.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
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Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do ireito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado ou aceito e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento.

18.2.2. No caso da adjudicatária comparecer no município para assinatura, a mesma deverá apresentar,
no ato da assinatura, a seguinte comprovação:

A) Copia autêntica da comprovação de curso técnico para segurança em instalações e serviços em
eletricidade, em nome do profissional que executará o serviço - Certificação na NR10.

18.2.3. No caso do Contrato ser encaminhado a adjudicatária via correio, a mesma deverá, mediante
convocação do município, apresentar a comprovação prevista na alínea "A" do subitem anterior.

18.2.4. 0 prazo para assinatura ou devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar a
comprovação exigida e/ou não celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a
qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que
atenda o edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 4°, incisos XVI
e XXIII da Lei 10.520/02.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

0 19.1.1. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n.2 10.520/02, sera aplicada a penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o município de Ubirat5 por até 02 (dois) anos a Licitante que:

A - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
B - Fizer declaração falsa;
C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se nas
licitações;

D - Omitir o real enquadramento da empresa;
E — Realizar conluio, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 79 da Lei Federal n.2 10.520/02, será aplicada multa de 20%
(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de
licitar e contratar com o Município de Ubirat5 por até 1 (um) ano a Licitante que:

A - Não mantiver proposta;
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B - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:

A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem

decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

19.2. Concomitante com as penalidades previstas, sujeita-se à Licitante ao descredenciamento no SICAF,

para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n.2 10.520/02.

19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que

assegurará o contradit6rio e a ampla defesa a Licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento

previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999.

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem comp o dano causado à Administração, observado o

principio da proporcionalidade.

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

20.1. Fica garantido ao Município de Ubirat5 o direito de revogar a licitação por razões de interesse público

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável.

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que

40 diretamente dele dependam.
20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará

expressamente os atos a que ela se estende.

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais

interessados.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de

habilitação, e o Município de Ubirat5 não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.2. Município de Ubirat5 não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital

obtidas por meio de terceiros.
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21.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-6 Ata no sistema e etrônico.

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 60 subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

21.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia — DF.

21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser:

21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.

21.7. E facultado ao (6) Pregoeiro (a), ou ã autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ta e acessíe1a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

21.9. Todos os documentos que se exige cópia autêntica poderão ser autenticados pela Junta Comercial,
autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

21.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.

110 21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação vigente.

21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.15. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
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21.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.17. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico http://ubirata.pr.gov.br/, e também

poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito Alberoni

Bittencourt, na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná,

CEP n2 85.440-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas ás 17 horas, mesmo endereço e período no qual

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.18.1 Anexo I - Termo de Referência;

21.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

21.18.3. Anexo Ill - Minuta de Contrato.

N

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

•

Ubirat5, XX de XXXX de 2020.
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N2. XX/2020
PROCESSO N. XXXX/2020

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

000109

1.1. Em consonância com as políticas públicas do município de Ubirat5, a Secretaria de Viação e Serviços
Rurais, de forma racional, observando as peculiaridades e demandas de cada departamento e setor
instalado no municipio, procura da melhor maneira possivel aos seus limitados recursos buscar
incessantemente, a eficácia e a eficiência de suas ações. O fornecimento de estabilizante e
impermeabilizante de solo com a finalidade de utilização na adequação da base para pavimentação
asfaltica deve-se à necessidade de promover e manter a boa qualidade e funcionamento dos serviços

prestados. A contratação que se pretende justifica-se pelo fato de que conforme testes realizados, o

produto que ora se pretende adquirir foi o que melhor se adaptou ao tipo de solo do município, que visa

servir para pavimentações futuras e para total atendimento dos convênios que o município vem realizando
com a ITAIPU BINACIONAL. Segundo a própria engenharia técnica do município, tal produto de todos os

apresentados é o que possui melhor aplicabilidade. Assim sendo, e pelo fato do município de Ubirat5 ser
um município eminentemente agrícola, com o escoamento da produção dependendo de uma boa

adequação de estradas rurais, faz-se necessária tal contratação. •

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tem como objeto a Aquisição de estabilizante e

impermeabilizante de solo com finalidade de utilização de base para manutenção de 2,17 km da estrada
Cruzeiro incluso acompanhamento técnico com engenheiro e laboratório, conforme convênio n2
4500057495 firmado com a Itaipu Binacional,

• 3. DETALHAMENTO DO OBJETO,

Atth.
3.1. Visa-se a contratação na seguinte especificação e quantidade:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total

1 1 Estabilizante e impermeabilizante químico

solido concentrado para aumento do

suporte de base de pavimentação
asfaltica. Incluso acompanhamento
técnico. (Cod. Compras Governamentais -
73245)

130.000-- KG 0,82 106.600,00

3.2. A empresa contratada deverá apresentar análise do solo referente ao trecho em que sera executada a
obra, composta dos seguintes dados:
a) Ensaio de granulometria do solo;
b) Ensaio de limite de liquidez;
c) Ensaio de limite de plasticidade;
d) Ensaio de densidade do solo;
e) Ensaio de teor de umidade, em laboratório;
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f) Índice de expansão do solo;
g) Ensaio de indice de Suporte California (ISC) da amostra do solo natural;
h) Ensaio de índice de Suporte California (ISC) da amostra do solo modificado com o estabilizante e
impermeabilizante no proctor intermediário.

3.2.1 A empresa contratada deverá apresentar análise do solo para que seja determinada a quantidade de
produto a ser aplicado por metro quadrado, com o critério de atingir o aumento de 100 % do CBR ou ISC
em relação ao solo natural. Também as referências para determinar a quantidade de produto a ser aplicado
por metro quadrado: densidade do solo x percentual de produto x a espessura da base, utilizando os
seguintes cálculos:

1 — Densidade do Solo x 3% de estabilizador de solo x 0,20 cm que é a espessura da base.
a) Solos Argiloso A-7-5 com densidade 1.540 1540x3%x0,20= 9,24 Kg por metro quadrado.
b) Solos Arenosos A-2-4 de densidade 2.043 2.043x3%x0,20= 12,25 kg por metro quadrado.

000037
000110 'f)

3.3. Havendo divergências entre o detalhannento do objeto licitado constante neste edital com o constante
no Compras Governamentais, prevalecerá o previsto em edital.

4. PRAZOS

4.1. 0 prazo de emissão da Ordem de Compra será de até 02 dias úteis contados da assinatura do contrato.

4.2. 0 prazo para entrega do objeto sera de até 10 dias úteis contados do recebimento da Ordem de
Compras.

4.3. 0 prazo para substituição do objeto/refazimento dos
metade do prazo estipulado p cução.

tcAPfove..__bA
tico/t/A-Wi- A -

serviço .e venham a ser rejeitados será de

tovoim' PANI-VA Mert/TO
4.4. Na contagem dos praz s exclu o de inicio e inclui-se o do vencimento.

Vi Afit.'
At5. LOCAL DE ENTREG4

p}ovv14‘i."4-

di 5.1. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida João Medeiros S/N° ao lado do Lar dos
411. Velhinhos, conforme indicação prévia na Ordem de Compras encaminhada a Licitante. MACPQA0 •

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. 0 fornecimento dos materiais será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da secretaria
requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da
futura contratação.

6.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagem original
e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de Referência,
acompanhado da respectiva nota fiscal.

6.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de entrega.

6.4. Quando exigido, os materiais deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de recusa,
sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos materiais durante o período, sem
ônus adicionais ao município.
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6.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes a entrega, como transporte, mão de obra,
encargos sociais, pedágio, entre outras.

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1. Após a entrega em sua totalidade, o mesmo sera recebido provisoriamente, para efeito de posterior
verificação da conformidade do executado com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e consequente aceitação.

7.2. 0 município reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em conformidade com as, -
exigências apresentadas no Edital.

7.3. A empresa executora é obrigada a reparar, corrigir, remover, recon uir ou Stituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 'ncf oes resultantes da
• execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido deft

-, 
mente o objeto do

contrato.

7.4. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser entregue no prazo de estipulado, sob pena
de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento sera efetuado após conclusão do objeto, no prazo de até trinta dias contados do
recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos
fiscais, o prazo de pagamento sera contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ Ng 76.950.096/0001-10.
Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML,
o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme
recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Parana), em
que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte
— MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

8.3. Para liberação do pagamento a Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato
obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional;

8.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
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8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos rante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

prgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0902 11356 339030990100 Materiais diversos para consumo 106.600,00

9. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devido deverá ser

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

10. REAJUSTE

10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

10.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Prego ao Consumidor Amplo

(IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da

proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

11. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

11.1. São direitos e responsabilidades das partes aquelas previstas na Cláusula Décima Quarta da Minuta do

Contrato.

12. ALTERAÇÕES

12.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n2

8.666/93.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora as penalidades previstas na Cláusula Décima Sexta da

Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.

24



VA-V(

,a,•••
1PRAI

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE

N2 DO CNPJ

Endereço, Cidade e Estado.

N2 do Telefone.

Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico n2 xx/2020.

000113

Apresentamos Apresentamos e submetemos á apreciação nossa proposta de pregos, a preços fixos, relativa à execução do
objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto é de R$-(valor por extenso).

0 prazo de validade da proposta de pregos é de noventa dias a partir da data limite estabelecida para o
recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a) (Nome,
CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, será
o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco, Agência e
Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total

_

Nome e Assinatura do representante legal

CPF n2

RG n2

Local e data.
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

44-044,4si
• 002.114

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica deirito
público interno inscrita no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr.
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53, doravante denominada
CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a Empresa  , inscrita no CNPJ n°
 , situada na  , Cidade  , Estado , CEP  , firmam
o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.2 10.520/02, da Lei n.°
8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições
estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico n.2 xx/2020.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO
COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO
INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME CONVÊNIO N2
4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU BINACIONAL.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. 0 objeto sera adquirido na seguinte especificação e quantidade:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total

3. CLAUSULA TERCEIRA — VALOR CONTRATADO

110 3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-O.
3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Municipio para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0902 11356 339030990100 Materiais diversos para consumo 106.600,00

4. CLAUSULA QUARTA—VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação sera de doze meses, contados a partir da sua assinatura do instrumento de
contrato.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida João Medeiros S/N° ao lado do Lar dos
Velhinhos, conforme indicação prévia na Ordem de Compras encaminhada a Licitante.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS
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6.1. 0 prazo de emissão da Ordem de Compra será de até 02 dias úteis contados da assinatura do contrat

6.2. 0 prazo para entrega do objeto será de até 10 dias úteis contados do recebimento da Ordem de
Compras.

6.3. 0 prazo para substituição do objeto/refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados será de
metade do prazo estipulado para execução.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - LOCAL DE ENTREGA

7.1. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida João eiros -S/N° ao lado do Lar dos
Velhinhos, conforme indicação prévia na Ordem de Compras encaminhada a jcitante.

4111 8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
8.1. 0 fornecimento dos materiais será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da secretaria
requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da
futura contratação.

8.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagem original
e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de Referência,
acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de entrega.

8.4. Quando exigido, os materiais deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de recusa,
sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos materiais durante o período, sem
ônus adicionais ao município.

8.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de obra,
encargos sociais, pedágio, entre outras.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Após a entrega em sua totalidade, o mesmo será recebido provisoriamente, para efeito de posterior
verificação da conformidade do executado com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e consequente aceitação.

9.2. 0 município reserva-se o direito dc não aceitar serviços que não estiverem em conformidade com as
exigências apresentadas no Edital.

9.3. A empresa executora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do
contrato.
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9.4. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser entregue no prazo de estipulado, sob
de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

10.CIÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 pagamento será efetuado após conclusão do objeto, no prazo de até trinta dias contados do
recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos
fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados.

10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.
Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML,

•
o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme
recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em
que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte
— MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

10.3. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do
Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

10.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional;

10.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0902 11356 339030990100 Materiais diversos para consumo 106.600,00

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados ã taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes formulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTE

.444.4.9744

I

12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de
apresentação da proposta.

12.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo
(IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o indice do mês anterior ao da apresentação da
proposta e o indice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES

13.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 57, §12 e 65 da Lei n2 8.666/93.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - REEQUILIBRIO ECONÔMICO

14.1. Sera possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos seguintes

casos:

14.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda concomitante

probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

14.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de reequilibrio

econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e

lb que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

14.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificara:

14.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de
custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

14.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que
justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

14.4.3. A solicita0o de reequilibrio econômico-financeiro clever-6 ser encaminhada diretamente ao
Gestor do Contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

15.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão do art. 65, da Lei n2
8.666/93.
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15.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas co i• :s
no art. 65 da Lei n9 8.666/93, especialmente a previsão do § 69- do referido artigo que trata do equilíbrio
econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o contrato.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

16.1. São direitos do CONTRATANTE:

16.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e Edital da

licitação;

16.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições

descritas no presente contrato; di
16.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação ás finalidades de

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

1111k,16.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

16.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

16.2. São obrigações do CONTRATANTE:

16.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei;

16.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

16.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

16.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

162,5, uxiliar no esc arecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

16.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

16.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto

contratado;

16.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele.

16.3. São obrigações DA CONTRATADA:

16.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
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16.3.1.1 Apresentar toda documentação necessária para a execução do objeto conforme consta no
3.2, 3.2.1 do termo de referência do edital;

16.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a
entrega ou execução do objeto;

16.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
execução do objeto;

16.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

16.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o objeto
com avarias ou defeitos;

• 16.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência do objeto;

16.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

16.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-Ias no prazo de máximo

de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

16.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver

alteração;

16.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

14.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o

(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

16.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido politico

ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados,

sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

16.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05

(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas no presente
edital.

17. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

17.1. Caberá o servidor Nilson Messa, lotado na Secretaria de Viação e serviços Rurais a gestão da

contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Clayton Correa de Almeida e na sua ausência, a

fiscalização será realizada pelo servidor Altair Sgarbi, ambos lotados na Secretaria de Viação e Serviços

Rurais.
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17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA 9A,
pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

17.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria rig 58/2020.

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO INADIMPLEMENTO.

18.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual,

de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá sofrer as seguintes

sanções:

18.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução, execução

das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

18.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução,

execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

18.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das

penalidades previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2;

18.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual

durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa ou pedido

único, em que ocorreu o fato.

18.2. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

18.3. As multas previstas nós itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência.

18.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de

inexecução total do contrato.

18.5. Será configurada a inexecug5o parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial das

obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto

principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, previsto nos itens

16.1.1 e 16.1.2.

18.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das obrigações

e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal e

também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.
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18.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência prevista
no artigo 87, inciso I, da Lei n2 8.666/93.

18.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma

estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não havendo

o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

18.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal,

sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLÁUSULA NONA — RESCISÃO CONTRATUAL

19.1. Constituem motivos para rescisão contratual às hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei n2

io
8.666/93, podendo ser:

19.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do art. 78 da Lei n2 8.666/93;

19.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede que haja

conveniência para a Administração;

19.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

19.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n2 8.666/93 e no art. 72 da Lei n2
10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever de indenizar o

município ou terceiros:

19.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Ubirat5, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

19.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa ou

parcela cum rida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou

contratar;

19.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa ou

parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou

contratar.

19.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

19.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal,

sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA — SUBCONTRATAÇÃO

20.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do presente contrato.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

'"ne.e.0.€49

21.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da CONTRATADA.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — ANTICORRUPÇÃO

22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2 12.846/2013 e seus

regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por

seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas

contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste

contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo

•
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as

Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no

cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualqiJr natureza a agentes

públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades

privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios

ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupgão, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou lavagem de

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

22.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

23.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei n2

10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o

interesse público.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

24.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.2 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — FORO

25.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos

os fins de direito.

Ubiratà - Parana, XX de XXXXXX de 2020.
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OFÍCIO n° 182/2020 Ubiratd, 30 de junho de 2020

PROCURADORIA JURiDICA

Assunto: Parecer jurídico referente a MODALIDADE/MINUTA DO EDITAL E
CONTRATO.

A responsável pelo Departamento de Licitagdes do Município encaminha

numerado sequencialmente a este departamento a solicitagdo de licitagdo n° 218/2020

(Estabilizante itaipu) sendo requisitado pela Secretaria de Serviços Rurais e

Desenvolvimento Economico, segue anexo toda a documentação recebida das

Secretarias requisitantes, incluso a Justificativa.

A sugestdo para contratagdo é o pregdo eletrônico por se tratar de prestação

de serviço comum, exposto na Lei 10.520/2002, Decreto Federal e Municipal, com

amparo na Lei 8666/93. Entende que a procuradoria no apenas orienta o gestor, como

também cumpri a finalidade de coibir práticas contratuais ilegais e vícios no

procedimento.

Assim vem a Administragdo através da Divisdo de licitagdes vem solicitor

Parecer Jurídico desta Procuradoria quanto el legalidade da MINUTA DE

EDITAL/CONTRATO (anexo) e a escolha d . ODALIDADE.Gt,

Sandra - Chefe da • isat de Licitagaes

Protocolar:

 r) /2020
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-s°- 0001
De: Assessoria Jurídica
Para: Divisão de Licitação RAL n° 182/2020 - Ofici n
218/2020

Trata-se de solicitação de parecer jurídico acerca da
possibilidade de abertura de procedimento licitatório para
"AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE
SOLO COM A FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA
APLICAçÃ 0 EM ESTRADA RURAL NO MUNICÍPIO DE
UBIRATÃ", de acordo com as especificações descritas no
termo de referência.

Na requisição, há previsão orçamentária bem como
informações no projeto básico, onde contém dados para
compor a licitação todas fornecidas pelas secretarias
requisitantes.

Com fulcro no artigo 38, inciso VI da Lei 8.666/93 emitimos o
presente parecer, a respeito da contratação pretendida.

A Lei n° 10.520/02 instituiu o pregão como modalidade de
licitação para aquisição de bens e serviços comuns. Veio para
complementar a Lei n° 8.666/93,, que rege as demais
modalidades de licitação.

0 artigo 40, I da lei 10.520/02 dispõe que será publicado no
respectivo Diário Oficial, o edital, onde convocará os
interessados para a participação do certame:

"Art. 4°...

I — a convocação dos interessados sera efetuada por meio
de publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente
federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto
da licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do
regulamento, de que trata o art. 2°".

0 pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e
serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita

em sessão pública, por meio de propostas e lances, para
classificação e habilitação do licitante com a proposta de

Município de Ubirat§ - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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menor preço. Sua grande inovação se dá pela inver o das
fases de habilitação e análise das propostas, onde se verifica
apenas a documentação do participante que tenha
apresentado a melhor proposta.

No caso em tela, pela descrição apresentada, trata-se
basicamente de aquisição de produtos o que se amolda na
modalidade pregão Eletrônico. Analisando a Minuta do
Edital, nota-se que a mesma encontra-se formalmente
adequada com os detalhes para a perfeita sequencia dos atos.
No tocante ao contrato a ser firmado com a empresa
vencedora constando os requisitos típicos daqueles
administrativos já estabelecidos, bem como a eleição do foro
da Comarca de Ubiratã para dirimir quaisquer questões
atinentes ao mesmo.

8 o nosso parecer.

Ubiratd, 02 de julho de 2020.

Duarte Xavier Allit
Assessor u
Oab-Pr 48.534

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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Assunto: Re: A/C Clayton - Minuta de Edital Estabilizante
De: agricultura@ubirata.prgov.br
Data: 30/06/2020 08:55

Para: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Bom dia Rosemar,

Pode dar continuidade esta OK.

Att

Clayton

  Mensagem original  
De: "Licitação" <licitacaoPubirata.pr.gov.br>
Para: "agriculturaPubirata.pr.gov.br" <agriculturaPubirata.pr.gov.br>
Enviadas: Segunda-feira, 29 de junho de 2020 13:42:55
Assunto: A/C Clayton - Minuta de Edital Estabilizante

Boa tarde!

Estou te enviando a minuta do edital para vc conferir, se desejar fazer
alterações.

Atenciosamente
Rosemar Ribeiro

Divisão de Licitação
(44)3543-8019

Clayton Corr'ea de Almeida
Divisão de Agricultura e Pecuária

Tel (44) 3543-5918
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PORTARIA N° 859, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de Pregoeiro

e Equipe de Apoio e da outras

providências.

0 Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Art. 19 Designar o servidor Renan Felipe da Silva Lima, inscrito no CPF n°

065.130.309-51, lotado na Secretaria da Administração, para assumir a função de Pregoeiro

do Município de Ubirat6, nas licitações instauradas na modalidade Pregão, na forma

presencial ou eletrônica, no período de 27/11/2019 a 27/11/2020.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no caput

deste artigo, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Sandra Regina

Silva Capana, lotada na Secretaria da Administração, inscrita no CPF n° 795.287.679-15.

Art. 22. Auxiliarão o Pregoeiro como Equipe de Apoio as servidoras Adriana

Candida Sluzovski, inscrita no CPF n° 066.492.179-56, Camila Aparecida Carvalho da Silva,

inscrita no CPF n° 081.140.589-35, Carla Baena Aguilar Melo, inscrita no CPF n° 064.796.659-

02 e Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski, inscrita no CPF n° 054.446.369-21.

Parágrafo único. 0 Pregoeiro poderá também atuar como membro da Equipe de

Apoio.

Art. 39 Caberá ao Pregoeiro, em especial, conduzir a sessão pública; receber,

examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos,

mediante requerimento de subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos

no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o

objeto quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar

o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a sua homologação.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores designados serão executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente

na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 52 Esta Portaria entra ern vigor na data de sua publicação, revogando a

Portaria n° 245/2019.

Haroldo

Pref

Fernand arte

ito de Libirara

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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PORTARIA Ng 58, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a designação de servidores
para atuarem como gestores de contratos

administrativos, nos termos da Lei

Federal n° 8.666/1993, e da outras

providências,

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Parana, no uso de suas atribuições
legais, e considerando:

O disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei rig 8.666/1993, que impõem à administração o
dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais,

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos
na execução contratual,

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o
recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam às necessidades do município
ou estejam em desacordo com o licitado, e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o
recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação às exigências legais,
contratuais e técnicas dentro de um determinado setor;

RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, munidos de conhecimento prévio
suficiente, para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como
gestores dos contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, pelo período de
21.01.2020 a 31.12.2020:

Controladoria Geral do Município
Jose Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito
Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração
Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social
Eliane Omori Duarte

Secretaria da Educação e Cultura
Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Saúde

Cristiane Martins Pantaleão
Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento
Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Antônio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras
Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Nilson Messa

Secretaria do Esporte e Lazer

Nicanor Tadashi Kimura

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.qov.br
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§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de elaboração do

Termo de Referência do Edital;
II - controle geral de contratos;

Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;

IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação à autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas

atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes

atribuições:
- realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de

entrega);
IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente:
V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;
VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §12 inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimple ento das

obrigações;

Município de Ubirat5 - PR I Av Nilza dp Olivpira Pipinn, 1? I CFP RS 440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.00v.br



INS

v
UDIDATA iluestv Todos juntas runto ao futuro! 00013

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à quail d dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os preços dos itens quanto à elevação ou redução providenciando os
documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação previa do Gestor.

Art. 39 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise
e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada, o gestor e
fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do
procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 52 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 62 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de janeiro de 2020.

Haroldo) ernand Duarte
refeito de Ubirat5

------

CUMPRA-SE
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PREGÃO ELETRÔNICO N2. 81/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2. 4954/2020

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

00013Z

1.1. 0 Município de Ubirat5, UASG 987933, inscrito no CNPJ n2 76.950.096/0001-10, com sede

administrativa no Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira

Pipino, n2 1852, Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n2 85.440-000, por intermédio do

Excelentíssimo Senhor Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal n2

8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n2 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n2 123/06 e

suas alterações, Lei Municipal n2 001/2012 e suas alterações, Decreto Municipal n2 11, de 12 de fevereiro

de 2020 e subsidiariamente ás exigências do presente edital.

1.2. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme datas e

horários definidos abaixo:

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

ATÉ As 08H3OMIN DO DIA 14 DE AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: A PARTIR DAS 08H3OMIN DO DIA 14 DE

AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.3. Este edital e o termo de referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela secretaria

requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação visa à escolha da proposta mais vantajosa para o seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE

ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA

MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM

ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME CONVÊNIO N2 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU

BINACIONAL, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme

solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rurais e Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no Compras

Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão as previstas em

edital.

2.3. 0 critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo lance ser ofertado pelo VALOR

TOTAL DE CADA ITEM, observadas às exigências contidas neste edital e seus anexos quanto à especificação

do objeto.

3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

1
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3.1. 0 valor máximo aceitável deste certame esta fixado em R$ - 106.600,00 (Cento e seis mil e seiscentos

reais).

3.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances/negociação possuírem

valores unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos pelo edital.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0902 11356 339030990100 Materiais diversos para consumo 106.600,00

5. DA NÃO APLICABILIDADE DOS BENEFÍCIOS DO ART. 48 DA LC N2 123/06

1110 5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece a ampla

concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, Visando garantir a observância dos

princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, igualdade e economicidade, o tratamento

diferenciado e simplificado as microempresas e empresas de pequeno porte no presente processo não

poderá ser concedido, uma vez que o valor dos itens de contratação do presente procedimento ultrapassa

o valor limite previsto no Art. 48, Inciso I da Lei 147/2014 e não se trata de bem de natureza divisível.

5.2. A ampla concorrência na presente licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e trabalhista

tardia e empate ficto expressos nos arts. 43 e 44 da LC n2 123/06.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou

licitante poderá requisitar esclarecimentos ou impugnar este edital.

ip 6.2. 0 pedido de esclarecimento ou impugnação poderá ser realizado por forma eletrônica, através do e-

mail licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no

preambulo deste edital.

6.3. 0 pregoeiro responderá ao pedido de esclarecimento ou à impugnação em até 02 (dois) dias úteis

contados da data de recebimento do pedido, com base nos subsídios formais requisitados aos responsáveis

pela elaboração do edital e seus anexos.

6.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou impugnação sera encaminhado via e-mail a requerente,

divulgado no Compras Governamentais e disponibilizado no Portal da Transparência do Município, junto

aos demais documentos do presente pregão.

6.5. Acolhida a impugnação, sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando a

alteração não afetar a formulação das propostas.

6.6. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações não suspendem os prazos previstos no certame.

2
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6.7. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo pregoeiro, nos autos do

processo da licitação.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores — SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais — SIASG, pelo site

www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil.

7.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da Licitante ou de seu

•
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

7.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

io 8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
8.1. Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação e que estejam com credenciamento regular no SICAF.

8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei n2 8.666/93;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município
de Ubirat5, conforme Art. 87, inciso III da Lei rig 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas iniclôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro
no Art. 87, inciso IV da Lei n2 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;
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8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

8.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

n° 746/2014-TCU-Plenário).

8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 39 da LC n° 123/06, estando apta a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de MEI/ME/EPP/COOP, a assinalação do campo "não"

impedirá o prosseguimento do certame;

8.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para MEI/ME/EPP/COOP, a assinalação do

campo "não" apenas produzirá o efeito de a Licitante não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na LC n° 123/06, mesmo que MEI/ME/EPP/COOP.

8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada está

em conformidade com as exigências editalicias;

8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 72,

• XXXIII, da Constituição;
8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa

SLTI/MP ng 2, de 16 de setembro de 2009;

8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 12 e no inciso Ill do art. 59 da Constituição

Federal;

8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de

julho de 1991.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante às sanções

previstas em lei e neste edital.

8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via sistema.
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

000136

9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sitio www.comprasgovernamentais.gov.br,

até as ATÉ As 08H3OMIN DO DIA 14 DE AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2. Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação

exigidos no edital.

9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes no cadastro.

9.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por

• meio de chave de acesso e senha.

9.5. As Licitantes qualificadas como MEI/ME/EPP/COOP deverão apresentar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12

da LC n° 123/06, sob pena de inabilitação.

9.6. Incumbirá â Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.7. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

ID da proposta.

9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor classificada somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. A Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

10.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes â especificação do Termo de

Referência, indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

10.1.2. Valor unitário e total do item, com no máximo duas casas decimais;
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10.1.3. 0 preenchimento dos valores no sistema deverá obedecer â forma disposta no Termo de

Referência para fins do julgamento objetivo da licitação, devendo ser preenchido o valor unitário no

campo de valor unitário e o valor total no campo de valor total, sob pena de desclassificação da

proposta conforme disposto no subitenn 11.4 do presente edital.

10.1.4. Marca do produto cotado.

10.2. A Licitante poderá também encaminhar proposta nos termos do Anexo II do presente edital, em

arquivo digital (pdf), dispensando, neste caso, o envio de proposta readequada ao ultimo lance ofertado

conforme estabelecido nos subitens 14.6 e 14.6.1 do presente edital.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. 0 prazo de validade da proposta será de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassificação.

10.7. A apresentação da proposta implicará:

10.7.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este

edital e seus anexos;

10.7.2. Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais e, condições para execução dos

serviços.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

11.1. A partir das 08H3OMIN DO DIA 14 DE AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia - DF, a sessão pública na

internet, no sitio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, será aberta por comando do pregoeiro,

com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances.

11.2. A comunicação entre o pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.3. Cabe a Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.4. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis,
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apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou não apresentem

especificações técnicas exigidas.

11.4.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique a Licitante.

11.4.2. A desclassificação sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario,

levado a efeito na fase de aceitação.

11.5. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

• sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

11.6.1. 0 critério de julgamento sera o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo o lance ser ofertado pelo

VALOR TOTAL DE CADA ITEM.

A. As Licitantes que ofertarem lances sobre o valor unitário do item, caso não seja possível a exclusão

pelo pregoeiro, deverão honrar a proposta no prego ofertado para a execução do quantitativo total

do objeto, sob pena de aplicação das penalidades previstas em edital pelo não mantimento da

proposta.

11.6.2. No caso de o lance da Licitante incidir em valor unitário com mais de duas casas após a virgula,

serão desconsiderados os demais valores, prevalecendo apenas duas casas decimais para fins de

contratação.

• 
A. Nesse caso, o valor arredondado sera informado pelo pregoeiro no campo "valor negociado".

11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no edital.

11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

11.9. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$-100,00 (cem reais).

11.10. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em que

as Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
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11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

11.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-6 automaticamente.

11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

II 11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação da Licitante.

11.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de MEI/ME/EPP/COOP, uma vez encerrada a

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade

empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria às MEI/ME/EPP/COOP participantes, procedendo

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123/06, regulamentada

pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

11.16.1. Nessas condições, as propostas de MEI/ME/EPP/COOP que se encontrarem na faixa de até 5%

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

11.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.16.3. Caso a MEI/ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MEI/ME/EPP/COOP que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no

prazo estabelecido no subitem anterior.
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11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI/ME/EPP/COOP que se encontre
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhara, pelo sistema

eletrônico, contraproposta a Licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

11.18.1. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

Licitantes.

io 11.18.2. Nessa fase, a Licitante que tiver ofertado proposta ou lance superior ao máximo estabelecido
pelo edital e não aceitar a negociação de pregos sera desclassificada para o item.

11.18.3. 0 pregoeiro solicitará a Licitante melhor classificada que, no prazo de duas horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já

apresentados.

11.19. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto a adequação ao objeto ao estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.

12.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar prego final superior ao prego

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.2.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o principio da comparação
objetiva das propostas, apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou a totalidade da remuneração.

12.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

12.2.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada

em ata;
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12.2.4. 0 pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital complementar, por 2. o

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da

proposta.

12.2.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pela Licitante, antes de findo o prazo.

12.2.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do serviço/bem/produto ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro

meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta.

12.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

12.5. 0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a Licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste edital.

12.5.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente,

poderá negociar com a Licitante para que seja obtido preço melhor.

12.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.6. Nos itens não exclusivos para a participação de MEI/ME/EPP/COOP, sempre que a proposta não for

aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2 123/06, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

12.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da Licitante,

observado o disposto neste edital.

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF;

13.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
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13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

13.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar reduerido.php);

13.1.5. Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União — TCU.

13.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens

13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio

•
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, será diligenciado para verificação de fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

13.3.3. A Licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição

de participação.

4. 13.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC rig 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

13.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes será verificada,

primeiramente, por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,

regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, conforme documentação exigida

para esta licitação.

13.6.1. A Licitante deverá anexar no sistema Compras Governamentais, juntamente com o cadastro da

proposta eletrônica e até a abertura da sessão pública, os documentos desatualizados ou no

abrangidos pelo SICAF e os documentos relativos à qualificação técnica.

13.6.2. E dever de a Licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
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13.6.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s)

certidão (ões) válida (s).

13.6.4. A Licitante detentora do menor preço qualificada como MEI/ME/EPP/COOP deverá apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

13.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a Licitante será convocada a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo minimo de duas horas, sob pena de inabilitação.

13.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais e não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

13.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.11. Para a habilitação da Licitante detentora da melhor oferta, será exigida a documentação relativa a:

13.11.1. Habilitação Jurídica:

A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

B. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

13.11.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

13.11.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.11.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial,

autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.
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13.11.5. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da

tradução para a lingua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.

13.11.6. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente

consularizados.

13.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante;

D. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;

E. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943.

13.11.8. Qualificação Econômico-Financeira:

A. Não será exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação.

13.11.9. Qualificação Técnica:

A) Prova de inscrição ou registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no

Conselho Regional de Química (CRQ), em nome da empresa ou do profissional que responderá

pelos serviços;

I — Na data prevista para entrega da proposta, o responsável técnico elencado deverá possuir

vinculo empregaticio com a empresa licitante, entendendo-se como tal, para fins deste certame as

opções:
a) No caso sócio (o administrador ou diretor), comprovar seu vinculo por intermediário de

contrato social/ estatuto social;

b) 0 empregado devidamente registrado em carteira de trabalho e previdência social;

c) 0 prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante;

d) Declaração de vinculação contratual futura, caso o licitante sagre o vencedor desta licitação;

e) No caso do nome do profissional constar no registro da licitante junto ao CREA ou CRQ.

1) Licença de operação da empresa.
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13.12. A existência de restrição relativamente A regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante

qualificada como MEI/ME/EPP/COOP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais

exigências do edital.

13.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como MEI/ME/EPP/COOP, e

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange A regularidade fiscal e trabalhista, a

empresa será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar

a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

13.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

13.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

13.16. Será inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos junto A proposta eletrônica, através do SICAF ou quando convocada, ou

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

13.17. Nos itens não exclusivos a MEI/ME/EPP/COOP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação,

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123/06,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

13.18. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no edital, a Licitante será declarada

vencedora.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final da Licitante deverá ser encaminhada no prazo de até duas horas a contar da

solicitação do pregoeiro, através do sistema Compras Governamentais, e deverá conter:

14.1.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

14.1.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente;

14.1.3. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pela

Licitante ou seu representante legal;

14.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, para fins de

pagamento;

14.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do Contrato;
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14.1.6. Conter os pregos unitários e totais dos itens, com duas casas decimais, readequados ao últi

lance ofertado;

14.1.7. Marca do produto cotado.

14.2. 0 prazo de envio poderá ser alterado por solicitação da Licitante convocada ou por decisão do

pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

14.3. 0 modelo de proposta consta no Anexo II do presente edital.

14.4. A Licitante que abandonar o certame deixando de enviar a proposta quando convocada será

desclassificada e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste edital.

14.5. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.6. 0 envio da proposta final poderá ser dispensado caso a Licitante já tenha encaminhado proposta

inicial, em arquivo digital (pdf), nos moldes do Anexo II do presente edital, sendo que, neste caso, o valor

da proposta será automaticamente atualizado pelo lance final ofertado pela Licitante ou pelo valor

negociado pelo pregoeiro, conforme registrado no Compras Governamentais.

14.6.1. A dispensa do envio da proposta final somente ocorrerá se o recurso financeiro da licitação não

decorrer de transferência voluntária da União e será motivado pelo pregoeiro no chat, com fulcro nos

princípios da celeridade e eficiência.

14.7. Os pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso.

14.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prego global, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

• 
últimos.

14.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outra Licitante.

14.9. As propostas e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da Licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6,

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do

sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, o pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de motivação da

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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15.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

15.2.2. No juizo de admissibilidade das intenções de recurso será avaliado pelo pregoeiro tão somente a

presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação.

15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste edital.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve 6 anulação de atos anteriores 6 realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a Licitante declarada

vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-6 de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. 0 objeto da licitação será adjudicado a Licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.
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a regularidade dos atos praticados, a a ori.ade competente

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sera firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

18.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste edital.

18.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

para que seja assinado ou aceito e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu

recebimento.

18.2.2. 0 prazo para assinatura ou devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar a

comprovação exigida e/ou não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a

qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que

atenda o edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 42, incisos XVI

e XXIII da Lei 10.520/02.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

19.1.1. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n° 10.520/02, sera aplicado à penalidade de

impedimento de licitar e contratar com o município de Ubirat5 por até 05 (cinco) anos a Licitante que:

A - Ensejar o retardamento na execução do objeto do certame;

B - Fizer declaração falsa;

C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se nas

licitações;

D - Omitir o real enquadramento da empresa;
E - Realizar conluio, em qualquer momento da licita0o, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

19.1.1.1. Considera-se o retardamento na execução do objeto do certame previsto na alínea "A",

qualquer ação ou omissão da licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie

tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato.
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19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02, sera aplicada multa de até 20%

(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de

licitar e contratar com o Município de Ubirat5 por até 05 (cinco) anos a Licitante que:

A - Não manter proposta e/ou deixar de encaminhar proposta readequada quando convocada;

B - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido, ou não atender os requisitos exigidos para qualificação técnica,

quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

19.1.2.1. Considera-se o não mantimento da proposta previsto na alínea "A", a ausência de envio da

mesma, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigido, ou ainda o pedido, pelo

licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não

esteja fundamentada na demonstração de vicio ou falha na sua elaboração, que evidencie a

impossibilidade de seu cumprimento.

19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos a Licitante que:

A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem

decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

19.2. Concomitante as penalidades previstas, se sujeita a Licitante ao descredenciamento no SICAF pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02

19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento

previsto na Lei Federal n2 8.666/93.

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o

principio da proporcionalidade.

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Termo de Referência

e na Minuta do Contrato.

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

20.1. Fica garantido ao Município de Ubirat5 o direito de revogar a licitação por razões de interesse público

decorrentes dc fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável.

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que

diretamente dele dependam.

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará

expressamente os atos a que ela se estende.
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20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

20.5. Nenhum ato sera declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de

habilitação e o Município de Ubirat5 não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.2. Município de Ubirat5 não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de copias deste edital
obtidas por meio de terceiros.

21.3. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

411° 21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario, pelo

pregoeiro.

21.5. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasilia — DF.

21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,

poderá ser:

21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.

• 21.7. É facultado ao (a) pregoeiro (a), ou a autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

21.9. Todos os documentos que se exige copia autêntica poderão ser autenticados pela Junta Comercial,
autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

21.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.
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21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação vigente.

21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e
incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.15. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

21.16. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

410 21.17. 0 edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.ubirata.pr.gov.br,

www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de Licitação,

localizada no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852,

Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n° 85.440-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas

ás 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com

vista franqueada aos interessados.

21.18. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.18.1. Anexo I - Termo de Referência;

21.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Pregos;
21.18.3. Anexo III - Minuta de Contrato.

HAROLD RN DES DUARTE
Prefeito

Ubirat5, 23 de julho de 2020.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N. 81/2020
PROCESSO N2. 4954/2020

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

1.1. Em consonância com as políticas públicas do município de Ubirat5, a Secretaria de Viação e Serviços
Rurais, de forma racional, observando as peculiaridades e demandas de cada departamento e setor
instalado no município, procura da melhor maneira possível aos seus limitados recursos buscar
incessantemente, a eficácia e a eficiência de suas ações. 0 fornecimento de estabilizante e
impermeabilizante de solo com a finalidade de utilização na adequação da base para pavimentação
asfaltica deve-se à necessidade de promover e manter a boa qualidade e funcionamento dos serviços
prestados. A contratação que se pretende justifica-se pelo fato de que conforme testes realizados, o
produto que ora se pretende adquirir foi o que melhor se adaptou ao tipo de solo do município, que visa
servir para pavimentações futuras e para total atendimento dos convênios que o município vem realizando
com a ITAIPU BINACIONAL. Segundo a própria engenharia técnica do município, tal produto de todos os
apresentados é o que possui melhor aplicabilidade. Assim sendo, e pelo fato do município de Ubirat5 ser
um município eminentemente agrícola, com o escoamento da produção dependendo de uma boa

adequação de estradas rurais, faz-se necessária tal contratação.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tem como objeto a Aquisição de estabilizante e
impermeabilizante de solo com finalidade de utilização de base para manutenção de 2,17 km da estrada
Cruzeiro incluso acompanhamento técnico com engenheiro e laboratório, conforme convênio n2
4500057495 firmado com a Itaipu Binacional.

• 3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a contratação na seguinte especificação e quantidade:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. UNIT.

DO ITEM

i
V. TOTAL DO

ITEM

1 1 Estabilizante e impermeabilizante
químico sólido concentrado para

aumento do suporte de base de

pavimentação as-Utica. Incluso
acompanhamento técnico. (Cod.

Compras Governamentais - 73245)

130.000 KG 0,82 106.600,00

3.2. Havendo divergências entre o detalhamento do objeto licitado constante neste edital com o constante
no Compras Governamentais, prevalecerá o previsto em edital.

4. PRAZOS
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4.1 0 Prazo para coletar o solo para análise preliminar sera no máximo 8 dias úteis, após a assinatura do
contrato.

4.2 0 prazo para o resultado da analise do solo sera de até 10 dias úteis após a data da coleta.

4.3 0 prazo para entrega do produto sera de até 10 dias úteis contados do recebimento da ordem de
compras.

4.4 0 prazo para execução dos serviços sera após a entrega da análise do solo.

4.4. 0 prazo para substituição do objeto/refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados sera de
metade do prazo estipulado para execução.

4.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

ill 5. LOCAL DE ENTREGA
5.1. A entrega do produto deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida João Medeiros S/N° ao lado

do Lar dos Velhinhos, conforme indicação prévia na Ordem de Compras encaminhada a Licitante.

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1 A empresa deverá comparecer no Município no prazo máximo de 8 dias úteis após a assinatura do

contrato a fim de coletar o solo para análise preliminar e apresentar análise do solo referente ao trecho em

que sera executado o serviço, composta dos seguintes dados:

a) Ensaio de granulometria do solo;
b) Ensaio de limite de liquidez;

c) Ensaio de limite de plasticidade;

d) Ensaio de densidade do solo;

e) Ensaio de teor de umidade, em laboratório;

•
f) Índice de expansão do solo;

g) Ensaio de índice de Suporte Califórnia (ISC) da amostra do solo natural;

h) Ensaio de índice de Suporte Califórnia (ISC) da amostra do solo modificado com o estabilizante e

impermeabilizante no próctor intermediário.

6.2 A empresa deverá apresentar análise do solo para que seja determinada a quantidade de produto a ser

aplicado por metro quadrado, com o critério de atingir o aumento de 100 % do CBR ou ISC em relação ao

solo natural. Também as referências para determinar a quantidade de produto a ser aplicado por metro

quadrado: densidade do solo x percentual de produto x a espessura da base, utilizando os seguintes

cálculos:
1 — Densidade do Solo x 3% de estabilizador de solo x 0,20 cm que é a espessura da base.

a) Solos Argiloso A-7-5 com densidade 1.540 1540x3%x0,20= 9,24 Kg por metro quadrado.

b) Solos Arenosos A-2-4 de densidade 2.043 2.043x3%x0,20= 12,25 kg por metro quadrado.

6.3 Após a entrega da análise do solo, a empresa deverá enviar um técnico responsável para

acompanhamento da aplicação dos produtos no solo em todas as etapas até a sua finalização. Sendo que a

aplicação do produto ficará a cargo do Município, conforme memorial descritivo anexo.
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e

6.3.1 A empresa deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART após o acompanhamento da

execução dos serviços.

6.4. 0 fornecimento do produto sera de maneira total.

6.5. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

6.6. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de entrega.

6.7. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes a entrega, como transporte, mão de obra,

encargos sociais, pedágio, entre outras.

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do

material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação.

7.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em

conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

7.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 82 da Lei n° 8.666/93,

sera realizado por comissão de, no minimo, 3 (três) membros previamente nomeados.

7.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria, no todo

ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de

materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

7.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena

de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento sera efetuado após conclusão do objeto, no prazo de até trinta dias contados do

recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos

fiscais, o prazo de pagamento sera contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNN

apresentado nos documentos de habilitacáo e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0

faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ NP 76.950.096/0001-10.

Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML,

o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme

recomendação administrativa n2 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Parana), em

que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte

— MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando

o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).
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8.3. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato

obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional;

8.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0902 11356 339030990100 Materiais diversos para consumo 106.600,00

9. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

11.1. São direitos e responsabilidades das partes àquelas previstas na Cláusula Décima Quarta da Minuta do

Contrato.

10. ALTERAÇÕES

10.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n2

8.666/93.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

• 11.1. Na eventual contratação, se sujeita a fornecedora as penalidades previstas na Cláusula Décima oitava

da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE

N2 DO CNPJ

Endereço, Cidade e Estado.

N2 do Telefone.

Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico n2 81/2020.

000156

Apresentamos e submetemos a apreciação nossa proposta de pregos, a pregos fixos, relativa a execução do

objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto é de R$-(valor por extenso).

0 prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data a partir da data da sessão.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a) (Nome,

CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, sera

o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco, Agência e

Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit do item V. Total do item

Nome e Assinatura do representante legal

CPF

RG n2

Local e data.
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA., pessoa jurídica de direito

público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de

Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr.

Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de

Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53, doravante denominada

CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a Empresa  , inscrita no CNPJ n°

 , situada na , Cidade  , Estado  , CEP  , firmam

o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 10.520/02, da Lei n.°

8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições

estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico n.2 81/2020.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO

COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO

INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME CONVÊNIO N°

4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU BINACIONAL.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. 0 objeto será adquirido na seguinte especificação e quantidade:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit do item V. Total do item

3. CLAUSULA TERCEIRA — VALOR CONTRATADO

4. 3.1. 0 valor global da 
presente contratação está fixado em R$-O.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0902 11356 339030990100 Materiais diversos para consumo 106.600,00

4. CLAUSULA QUARTA — VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação sera de doze meses, contados a partir da sua assinatura do instrumento de

contrato.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida João Medeiros S/N° ao lado do Lar dos

Velhinhos, conforme indicação prévia na Ordem de Compras encaminhada a Licitante.
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6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

00015

6.1 0 Prazo para coletar o solo para análise preliminar será no máximo 8 dias úteis, após a assinatura

contrato.

6.2 0 prazo para o resultado da análise do solo será de até 10 dias úteis após a data da coleta.

6.3 0 prazo para entrega do produto será de até 10 dias úteis contados do recebimento da ordem de

compras.

6.4 0 prazo para execução dos serviços será após a entrega da análise do solo.

6.4. 0 prazo para substituição do objeto/refazimento dos serviços que venham a ser rejeitados será de

metade do prazo estipulado para execução.

6.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - LOCAL DE ENTREGA

7.1. A entrega do produto deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida João Medeiros S/N° ao lado

do Lar dos Velhinhos, conforme indicação prévia na Ordem de Compras encaminhada a Licitante.

8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO SERVIÇO

8.1 A empresa deverá comparecer no Município no prazo máximo de 8 dias úteis após a assinatura do

contrato a fim de coletar o solo para análise preliminar e apresentar análise do solo referente ao trecho em

que será executado o serviço, composta dos seguintes dados:

a) Ensaio de granulometria do solo;

b) Ensaio de limite de liquidez;

c) Ensaio de limite de plasticidade;

d) Ensaio de densidade do solo;

e) Ensaio de teor de umidade, em laboratório;

f) Índice de expansão do solo;

g) Ensaio de índice de Suporte California (ISC) da amostra do solo natural;

h) Ensaio de índice de Suporte California (ISC) da amostra do solo modificado com o estabilizante e

impermeabilizante no proctor intermediário.

8.2 A empresa deverá apresentar análise do solo para que seja determinada a quantidade de produto a ser

aplicado por metro quadrado, com o critério de atingir o aumento de 100 % do CBR ou ISC em relação ao

solo natural. Também as referências para determinar a quantidade de produto a ser aplicado por metro

quadrado: densidade do solo x percentual de produto x a espessura da base, utilizando os seguintes

cálculos:

1 — Densidade do Solo x 3% de estabilizador de solo x 0,20 cm que é a espessura da base.

a) Solos Argiloso A-7-5 com densidade 1.540 1540x3%x0,20= 9,24 Kg por metro quadrado.

b) Solos Arenosos A-2-4 de densidade 2.043 2.043x3%x0,20= 12,25 kg por metro quadrado.
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8.3 Após a entrega da análise do solo, a empresa deverá enviar um técnico responsável p
acompanhamento da aplicação dos produtos no solo em todas as etapas até a sua finalização. Sendo que a
aplicação do produto ficará a cargo do Município. Conforme memorial descritivo anexo.

8.3.1 A empresa deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART após o acompanhamento da
execução dos serviços.

8.4. 0 fornecimento do produto será de maneira total.

8.5. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.6. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de entrega.

8.7. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de obra,
encargos sociais, pedágio, entre outras.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação.

9.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

9.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8° da Lei n° 8.666/93,
será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente nomeados.

9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria, no todo

•
ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

9.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena
de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

10. CLAUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 pagamento será efetuado após conclusão do objeto, no prazo de até trinta dias contados do
recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos
fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.
Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML,
o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme
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recomendação administrativa n2 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), e
que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte
— MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

10.3. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do
Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

10.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional;

10.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria

0902 11356 339030990100

Descrição Fonte Valor

Materiais diversos para consumo 106.600,00

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTE

12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

12.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo
(IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da
proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES
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13.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 57, §12 e 65 da Lei ng 8.666/93.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

14.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos seguintes
casos:

14.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do que foi contratado;

Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda concomitante
probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

14.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de reequilibrio
econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e
que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

14.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

14.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de
custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

14.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que
justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

14.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente ao
Gestor do Contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

15.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão do art. 65, da Lei ng
8.666/93.

15.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas contidas
no art. 65 da Lei ng 8.666/93, especialmente a previsão do § 6g do referido artigo que trata do equilíbrio
econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o contrato.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

16.1. São direitos do CONTRATANTE:

16.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e Edital da
licitação;

16.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições
descritas no presente contrato;
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16.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidade

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

16.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

16.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

16.2. São obrigações do CONTRATANTE:

16.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei;

16.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

16.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

16.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

16.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

16.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

16.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto

contratado;

16.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato,

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele.

16.3. São obrigações DA CONTRATADA:

• 16.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

16.3.1.1 Apresentar toda documentação necessária para a execução do objeto conforme consta no Item

3.2, 3.2.1 do termo de referência do edital;

16.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a

entrega ou execução do objeto;

16.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto;

16.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

16.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o objeto
com avarias ou defeitos;
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16.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimento

verbais determinados pela urgência do objeto;

16.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

16.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no prazo de máximo

de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

16.3.9. Apresentar copia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver

alteração;

16.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

14.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o

(s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

16.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido politico

ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados,

sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

16.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05

(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas no presente

edital.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

17.1. Caberá o servidor Nilson Messa, lotado na Secretaria de Viação e serviços Rurais a gestão da

contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Clayton Correa de Almeida e na sua ausência, a

fiscalização será realizada pelo servidor Altair Sgarbi, ambos lotados na Secretaria de Viação e Serviços

Rurais.

17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem diminui a

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

17.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 58/2020.

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO INADIMPLEMENTO.

32



•

/3.1

14,1111A11,
00016

18.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual,
de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá sofrer as seguintes
sanções:

18.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução, execução
das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

18.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução,
execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

18.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das
penalidades previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2;

18.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual
durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa ou pedido
único, em que ocorreu o fato.

18.2. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

18.3. As multas previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência.

18.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de
inexecução total do contrato.

18.5. Sera configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto
principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, previsto nos itens
16.1.1 e 16.1.2.

40 18.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das obrigaçõese responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal e
também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

18.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência prevista
no artigo 87, inciso I, da Lei n2 8.666/93.

18.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente a multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não havendo
o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

18.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal,
sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLAUSULA NONA — RESCISÃO CONTRATUAL

19.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei n°
8.666/93, podendo ser:
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19.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

19.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede que haja
conveniência para a Administração;

19.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

19.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei ng 8.666/93 e no art. 79 da Lei n°
10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever de indenizar o
município ou terceiros:

19.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Ubirat5, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

19.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa ou
parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou
contratar;

19.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa ou
parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou
contratar.

19.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

19.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal,
sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA — SUBCONTRATAÇÃO

• 20.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do presente contrato.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

21.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da CONTRATADA.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — ANTICORRUPÇÃO

22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei ng 8.429/1992) e a Lei ng 12.846/2013 e seus
regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupgão") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as
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Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no
cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades
privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios
ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

22.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

23.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei n°
10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o
interesse público.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

24.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

25. CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA — FORO

25.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do
presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos
4, os fins de direito.

Ubirat5 - Paraná, XX de XXXXXX de 2020.

MUNICÍPIO DE UBIRATA

Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada
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Município de Ubiratd

Secretaria da Administração

Divisão de Licitação e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATóRIO N9 4954/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Ng 81/2020

O Município de Ubirat5 torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade
Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a AQUISIÇÃO DE
ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA
MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM
ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME CONVÊNIO Ng 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU
BI NACIONAL.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até ás 08h:30min
do dia 14 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 14 de agosto de 2020,
horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br a partir de 24 de julho
de 2020 e no www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 27 de julho de 2020.

Ubirat5, Paraná, 24 de julho de 2020.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.
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PORTARIAS

._ Allikik.._ .... . _ .._. 
RTARIA N' 473, DE 24 DE JULHO DE 2020

Concede licença prêmio.

0 SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais e conforme a Portaria de Designação n9 8, de 7 de janeiro
de 2020, RESOLVE:

Art. 19 Conceder licença prêmio de 30 (trinta) dias a servidora Maria de Lourdes Coelho
de Araújo, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, Grupo Ocupacional
Operacional e de Apoio, Classe I, Grau A, Nível 5, lotada na Secretaria da Assistência
Social, referente ao período aquisitivo de 01/07/2014 a 01/07/2019, com efeitos
retroativos a 20/07/2020,
Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE REG ISTRE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 24 de julho de 2020.

Neri Wanderlind - Secretário da Administração

PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CHAMAMENTO PÚBLICO W 1/2020
0 Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o chamamento público,
visando o Credenciamento para FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR CONFORME § 19 DO ART. 14 DA LEI N9

7/2009 E RESOLUÇÃO DO FNDE No 04/2015. Data e Horário de Abertura: 17 de
.o de 2020, as 09 horas. Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 19 andar
aço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 edital e seus anexos poderão ser

obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br. Ubiratã, Parana, 23 de julho de 2020.
ARIELY AMANDA DE PAULA VANDERLINDE

Presidente Nomeada Conforme Portaria 29/2020

AVISO DE RETOMADA E RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N2 4875/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N9 52/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra retomado e retificado o processo
licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor Preço, visando a Aquisição de
escavadeira hidráulica nova, de no mínimo 22 toneladas e demais características técnicas

constantes do modelo 07 (PAM 2020 — SEOUL Motivo: Alteração no anexo 07 do edital.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: ate as

08h30mim do dia 11 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e
horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 11 de agosto de
2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos
de habilitação, abertura e disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no
endereço www.comprasgovernamentais gov hr. o edital e seus anexos poderão ser
obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir
de 24 de julho de 2020.

Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N9 4944/2020 - LEILÃO N9 01/2020

O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização de leilão na forma

presencial, do tipo Maior Lance Por Item, visando o LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS AO
MUNICÍPIO. Data da abertura: 11 de agosto de 2020, as 8h3Omin. Local de Abertura:

Sala de Licitações, localizada no 19 andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni

Bittencourt. 0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br,

na aba Processos Licitatórios. Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4950/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N2 77/2020
O Municipio de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM RASTREAMENTO
VEICULAR PARA A FROTA DA SECRETARIA DA SAÚDE NAS CONDIÇÕES DETALHADAS NO
TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. Data e horário do recebimento das propostas e dos
documentos de habilitação: ate às 08h3Omin do dia 06 de agosto de 2020, horário de
Brasilia, Distrito Federal. Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das
08h3Omin do dia 06 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0
recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de
preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br. O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos
sites www.ubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de
julho de 2020. Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N9 4951/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N9 78/2020
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a
AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DESTINADOS A SECRETARIA DE SAÚDE,  NAS
CONDIÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. Data e horário do
recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: ate as 08h3Omin do dia 07
de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e horário da abertura da
sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 07 de agosto de 2020, horário de Brasilia,
Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura
e disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br. 0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos
sites www.ubirata.pr.gov.br a partir de 24 de julho de 2020 e
www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 27 de julho de 2020.
Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N9 4952/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N9 79/2020
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, visando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECER E INSTALAR SISTEMA DE SEGURANÇA
COMPOSTO POR CAMERAS E FECHADURA ELETRÔNICA NA GARAGEM DE VEÍCULOS DA
SECRETARIA DA SAÚDE, NAS CONDIÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO
EDITAL. Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:
ate As 8h3Omin do dia 10 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8h3Omin do dia 10 de agosto
de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos
documentos de habilitação, abertura e disputa de pregos, sera exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 0 edital e seus anexos
poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br

www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de julho de 2020.
Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N9 4953/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N9 80/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a

Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer

Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubiratã, referente a

matricula n* 23.962 com area total a ser parcelada de 121.000,00 in2, conforme normas

da ABNT. Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:

até as 08h3Omin do dia 13 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e

horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 13 de agosto de

2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos
de habilitação, abertura e disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no

endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 0 edital e seus anexos poderão ser
obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir
de 24 de julho de 2020. Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N24954/2020 PREGÃO ELETRÔNICO N9 81/20241
O Município de Ubirat3 torna público que se rncontra aberto o processo licitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a
AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE

UTILIZAÇÃO DE BASE PARA MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO INCLUSO
ACOMPANHAMENTO TECNICO COM ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME

CONVÊNIO N2 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU BINACIONAL. Data e horário do
recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até as 08h:30min do dia 14

de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e horário da abertura da

sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 14 de agosto de 2020, horário de Brasilia,
Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereçc

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 109 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA, A Prefeitura
Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal

Oficial Online. Inicio



De acordo com a Lei n2 1.887 de 30 de maio de 2011.
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www.comprasgovernamentais.gov.br. 0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos

sites www.ubirata.pr.gov.br a partir de 24 de julho de 2020 e no

www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 27 de julho de 2020.

Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4934/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Ng 76/2020

0 Município de Ubiratã torna público que se encontra se retificado e prorrogado o

processo licitatorio na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por

Item, visando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO E PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS RELATIVOS A MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO COM REPOSIÇÃO

DE PEÇAS, FORNECIMENTO DE ACESSÓRIOS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DE AR

CONDICIONADO DE TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE UBIRATA, NAS

CONDIÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

Motivo: Alterações no termo de referência.

Nova Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: ate

as 08h:30min do dia 17 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Nova Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 17 de

os to de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

cebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de

s, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

.comprasgovernamentais.gov.br.

0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br no dia 24 de

julho de 2020 e no www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 27 de julho de 2020.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4898/2020 - TOMADA DE PREÇOS N2 6/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve

adjudicar e homologar a presente Licitação nos termos abaixo:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

Execução da quadra de areia e via de passeio público no Bairro Esperança

3. EMPRESA ADJUDICADA

ADJUDICATÁRIA: S. KASPCHAK & CIA LTDA

N9 CNPJ: 30.891.218/0001-44

VALOR GLOBAL: R$ - 110.108,40

4, DATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

23 de julho de 2020.

Ubiratã - Parana, 23 de julho de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito

EXTRATO DO CONTRATO N2 190/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4850/2020 - PREGÃO N9 43/2020

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIGIENE E LIMPEZA, COPA E COZINHA E DIVERSOS

SINADOS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO, ESPORTE, SERVIÇOS RURAIS,

NVOLVIMENTO ECONOMICO E GABINETE.

NTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na

cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito

Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de

Identidade RG. N.9 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscais do Contrato:

Sede da Secretaria de Esportes e Lazer: Julio Cesar Menigite

Sede da Secretaria do Desenvolvimento Econômico: Cleidynei Aparecida Carvalho

Secretaria da Administração: Silvana Salvetti

Secretaria de Viação e Serviços Rurais: Altair Pereira

Gabinete: Everton da Silva

2.1.2. Fiscais Substituto do Contrato:

Secretaria de Esportes e Lazer: José Soares Brito

Secretaria do Desenvolvimento Econômico: Karla Tatiane Macario
Secretaria da Administração: Eliane Lima de Oliveira Loureiro

Secretaria de Viação e Serviços Rurais: Altair Sgarbi

Gabinete: Gina Ferreira

3. CONTRATADA

OMEGA PRODUTOS E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n9 31.354.105/0001-72,

situada na Av. Bernardo Sayao, S/N, na cidade de Inhumas, Estado de Goias, CEP n'

75400-000, Telefone (62) 9 82387264, e-mail licitacao@omegaprodutos.com.br.

4. VALOR CONTRATADO

R$- 789,90(setecentos e oitenta e nove reais e noventa centavos).

5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Órgão: 0301

Despesa Orçamentaria: 11248

Categoria: 339030990100

Descrição da Despesa: Materiais diversos para consumo

Fonte de Recurso: PRÓPRIO

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã. Parana, 03 de junho de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N2 223/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4911/2020- PREGÃO ELETRÔNICO N2 65/2020

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS PARA 0 CREAS COM RECURSOS ORIUNDOS DA

DELIBERAÇÃO 051/2016 - FIA ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA, NAS CONDIÇÕES

DETALHADAS NO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.9

76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na

cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito

Harold° Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de

Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Ronaldo Teruo Inagaki

2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Mayara M. Alves dos Santos

3. CONTRATADA

PSICOLOGICOS E PEDAGOGICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2 04.605.710/0001-04,

situada na Rua Parana, 3033, na cidade de Cascavel, Estado do Parana, CEP n' 85810-010,

Telefone n° (45) 3038-5327, e-mail: psi.testes@gmail.com

4. VALOR CONTRATADO

R$- 290,00(duzentos e noventa reais).

S. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 1501

Despesa Orçamentária: 16185

Categoria: 339030990100

Descrição da Despesa: Materiais diversos para consumo

Fonte de Recurso: 861

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã- Parana, 09 de julho de 2020

EXTRATO DO CONTRATO N9 250/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4923/2020- PREGÃO ELETRÔNICO N2 71/2020

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES EM CAMPO MOURAO PARA PACIENTES QUE REALIZAM

TRATAMENTO DE HEMODIALISE, NAS CONDIÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE

REFERENCIA DO EDITAL.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no CNPJ n.2

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na

cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito

Harold° Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de

Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Cleusa de Oliveira Santos

2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Camila Aparecida de Souza Ribeiro

3. CONTRATADA

O BISTECAO RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2

28.606.106/0001-52, situada na AVENIDA JORGE WALTER, 420, na cidade de Campo

Mourão, Estado do Parana, CEP n' 87302-020, Telefone n* (44)3523-0713.

4. VALOR CONTRATADO

R$ - 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

S. VIGÊNCIA
12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60

meses, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei 8666/93.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 0601

Despesa Orçamentaria: 9718

Categoria: 339030079900

Descrição da Despesa: OUTRAS DESPESAS COM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Fonte de Recurso: 303

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã -Paraná, 20 de julho de 2020.

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA. A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal

Oficial Online.
Início
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Voltar

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano

No licitação/dispensa/inexigibilidade

Modalidade

Número edital/processo*

2020

81

Pregão

4954

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Recursos provenientes Oe organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto*

Forma de Avaligão

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Aquisição de estabilizante e impermeabilizante de solo com finalidade de utilização

de base para manutenção de 2,17 km da estrada Cruzeiro incluso

acompanhamento técnico com engenheiro e laboratório, conforme convênio no

4500057495 firmado com a Itaipu

Menor Prego

0900226782001920333390309901

106.600,00

23/07/2020

Data da Abertura das Propostas 14/08/2020

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data Registro

Data Registro

Ne'

Ha itens exclusivos para EPP/ME? Não

Há cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não

24/07/2020

V

V

V

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

CPF: 79528767915 (Logout)

Editor Excluir

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



Consulta Ata do Pregão
000171

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 81/2020

As 08:30 horas do dia 14 de agosto de 2020, reuniu-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 859/2019 de 27/11/2019 para, em atendimento às disposições
contidas no Decreto 10.024/2019, referente ao Processo no 4954 , realizar os procedimentos relativos ao Pregão no
81/2020. Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de estabilizante e impermeabilizante de solo com finalidade de utilização
de base para manutenção de 2,17 Km da estrada cruzeiro incluso acompanhamento técnico com engenheiro e
laboratório, conforme convênio no 4500057495 firmado com a Itaipu Binacional. Inicialmente, em conformidade com às
disposições contidas no Edital, o Pregoeiro abriu a Sessão Pública, a qual, pela inexistência de propostas, esta sendo
encerrada, também, por caracterizar-se "licitação deserta".

Item: 1
Descrição: IMPERMEABILIZANTE
Descrição Complementar: 1mpermeabilizante, impermeabilizante Estabilizante e impermeabilizante químico sólido
concentrado para aumento do suporte de base de pavimentação asfaltica. Incluso acompanhamento técnico.
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Quantidade: 130000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor estimado: R$ 106.600,0000 Intervalo Mínimo Entre Lances: R$ 100,00
Situação: Cancelado

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a Sessão cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
Pregoeiro Oficial

ROSEMAR DA SILVA RIBEIRO CHIMILOSKI
Eqpipe_ de Apoio

Imprimir o
Relatório
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TERMO DE LICITAÇÃO DESERTA

PROCESSO N° 4954/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N° 81/2020

O Município de Ubirat5, Estado do Parana, torna público para o conhecimento dos
interessados que, a licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, tipo menor
preço, por item, para: AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO
COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA
ESTRADA CRUZEIRO INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM ENGENHEIRO E
LABORATÓRIO, CONFORME CONVÊNIO Ng 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU
BINACIONAL com abertura marcada para o dia 14 de agosto de 2020, as 08:30 horas,
não teve nenhum interessado na aquisição do objeto, pelo exposto fica a presente
licitação considerada deserta.

HAROLDO FE ANDES DUARTE
refeito

 atilithhamMunicípio de Ubiratá" - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br



De acordo com a Lei 112 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIA ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR

SEXTA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 2020

3. EMPRESA ADJUDICADA

3.1. M 1 RATTI DALAVALLE —ME

31.2. N2 CNN 27.857.202/0001-00

3.1.3. VALOR GLOBAL R$ - 7.100,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

27/07/2020

5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO

14/08/2020

Ubiratã - Parana, 14 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

EDIÇÃO SEMANAL N°- 1.287 - ANO: XV Página 4 de 5
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preço, por item, para: AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO

COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA

CRUZEIRO INCLUSO ACOMPANHAMENTO TÊCNICO COM ENGENHEIRO E LABORATÓRIO,

CONFORME CONVENIO Nu 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU BINACIONAL com

abertura marcada para o dia 14 de agosto de 2020, as 08:30 horas, não teve nenhum

interessado na aquisição do objeto, pelo exposto fica a presente licitação considerada

deserta.

HAROLD() FERNANDES DUARTE

Prefeito

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA NP 88/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N.2 4986/2020

1. OBJETO:

Contratação de empresa para fornecer e instalar parabrisa na frota 113 da Secretaria de

Viação e Serviços Rurais.

2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:

A presente contratação justifica pelo fato ocorrido em data do dia 29/07/2020 do corrente

no, onde nossos operadores chegarão no Distrito de Yolanda para dar continuidade na

equação de estradas rurais, onde chegando ao local, depararam com o vidro frontal da

áquina quebrada, e demais peças como correia, sendo possível verificar que a mesma

foi deixada no local ern total segurança e com nenhuma peça danificada, nesse caso,

houve danos ao bem patrimonial. Diante dos fatos, foi orientado ao operador que

verificou o vandalismo com o património público, onde o mesmo foi ate a Delegacia de

Policia registrar um Boletim de ocorrência, relatando os fatos. Em decorrência de tal ato

de vandalismo e onde os operadores já enfrentam diversas intempéries no dia a dia da

profissão, onde os maquinários precisam estar todos devidamente fechados, bem

isolados, pois todas as partes funcionais, sendo elétrica, manoplas de operações

(joysticks) estão no interior das cabines, ficando assim as mesmas abertas, onde são

recomendadas serem bem isoladas para não comprometer as perfeitas funcionalidades

das máquinas. E para o bem estar do operador, pois não da para acionar o aparelho de ar

condicionado que essas máquinas são equipadas. Outro ponto relevante é a nossa grande

demanda para cascalhar aviários e dar condições de escoamentos de produção aos

nossos agricultores e demais convênios firmados com a ITAIPU Binacional precisamos

estar com nossas máquinas em sua totalidade e em perfeitas condições de uso para não

vir a prejudicar a população. Manifestamos a empresa contratada pela vantajosidade de

estar no município e realizar determinado serviço, e pelo prazo que nos apresentou,

sendo bem inferiores as demais que estão em outros municípios, e pelo preço

apresentado, estando dentro dos padrões de mercado.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

A dispensa de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93,

conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e justificado nos autos

do processo.

4. CONTRATADA:

E MARTINKOSK1 PEÇAS E ACESSÓRIOS, inscrita no CNN sob o ne 24.142.740/0001-20,

situada na Rua Adauto Ferreira, n2 131, ria cidade de Cascavel, Estado do Parana, CEP

5818-520.

411P. VALOR:

0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$ - 3.573,00 Wes mil quinhentos

e setenta e três reais).

6. VIGÊNCIA;

30 dias, a contar da data do presente Termo.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Órgão: 0903

Despesa Orçamentaria: 11199

Categoria: 339030399900

Descrição da Despesa: OUTROS MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍC

Fonte de Recurso: Próprio

8. DESCR CÃO DETALHADA DO OBJETO:

Lote Item Descrição Old. Un. v. Unit V. Total

1 1 Parabrisa completo

instalado para

máquina PS

carregadeira 924 HZ -
Frota 113 - Série.

WLI300944

1 UN 3.573,00 3.573,00

Ubiratã- Parana, 12 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito

NILSON MESSA - Presidente da Comissão de Licitação

Nomeado Conforme Portaria 29/2020

TERMO DE LICITAÇÃO DESERTA

PROCESSO N 4954/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N' 81/2020

O Município de Ubiratã, Estado do Parana, torna público para o conhecimento dos

interessados que, a licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, tipo menor

TERMO DE RETIFICAÇÃO

Através do presente termo, fica retificado o aviso de licitação do Processo Licitatório

4982/2020 Concorrência n° 5/2020, publicado no Jornal Oficial Eletrônico N2 1.286 do dia

12.08.2020 no Portal da Transparência no Site do Município.

Onde se-16: O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo

licitatorio na modalidade Tomada de preços.

Leia-se: 0 Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo

licitatório na modalidade Concorrência.

Permanecem inalteradas as demais informações que não conflitarem com o presente

termo.

Ubiratã, 13 de agosto de 2020.

Haroldo Fernandes Duarte

Prefeito

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 448/2017

PROCESSO LICITATÓRIO Ne 3630/2017

RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO N2 448/2017, FIRMADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE

UBIRATA E A EMPRESA APARECIDA DAS GRAÇAS DA SILVA 43118020997.

1. OBJETO DO CONTRATO

Concessão de uso de espaços comerciais do Terminal Rodoviário Vereador Miguel

Ferreira De Barros Filho.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa juridica inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede

administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã - Parana,

CEP 85.440-000, representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes

Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG

1.847.057-8 PR e inscrito no CPF 960,951.728-53.

3. CONTRATADA

APARECIDA DAS GRAÇAS DA SILVA 43118020997, inscrita no CNN sob o n2

97.543.013/0001-49, situada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, 1067, na cidade

de Ubiratã, CEP n° 85400-000, Estado do Parana, Telefone n° (44) 99981-5708, e-mail

anderson.s.cruz1987@gmail.com.

4. MOTIVAÇÃO

Justifica-se a rescisão amigável do Contrato em decorrência dos fatos ocorridos,

conforme comprovado nos autos do Processo Licitatório n2 3630/2017.

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente rescisão se fundamenta no art. 79, II da Lei 8.666/93.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

As partes declaram através do presente Termo que não ha fornecimentos inconclusos,

pagamentos pendentes e/ou indenizações devidas, ficando o Contrato e2 448/2017

extinto a partir da data do presente Termo.

E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em duas vias

de igual teor.

Ubiratã, 06 de agosto de 2020.

MUNICÍPIO DE UBIRATA - Contratante

APARECIDA DAS GRAÇAS DA SILVA 43118020997- Contratada

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade n2 20/2020

Autoria: Secretaria de Esporte e Lazer, Secretaria da Administração e Secretaria do

Desenvolvimento Econômico

Acusado: ALEX FINIMUNDO

CNPJ n2 36.030.048/0001-90

Rua Constante Lunardon, n2 152

Curitiba, Parana.

CEP n' 81210-250.

O município de Ubiratã informa aos interessados que se encontra aberto o Processo

Administrativo para Apuração de Responsabilidade a fim de verificação das penalidades

cabíveis à empresa supracitada, parte do Contrato 186/2020, referente ao Processo

Licitatório 4850/2020, cujo objeto remete a aquisição de materiais higiene e limpeza,

copa e cozinha e diversos destinados as secretarias da administração, esporte, serviços

rurais, desenvolvimento econômico e gabinete.

Faz-se a juntada aos autos do processo a Comunicação Interna, emitida pelas secretarias

municipals supracitadas, solicitando a abertura do procedimento, bem como os

documentos comprobatórios das irregularidades praticadas pela empresa em questão.

Ubiratã, 14 de agosto de 2020.

Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito
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